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SENADO FEDERAL 
~---------------------SUMÁRIO~-----------------------. 

1-ATADA61•SESSÃO,EM 11 DE MAIO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l- O~dos do Sr. )9-Secret,rlo da Ciman doi Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo o'? 14/76 (n' 47-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Científica e Técnica. concluído entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República GabOnesa, em Brasília, a 14 de 
outubro de 1975. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 15j76 (n' 51-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Científica e Técnica, firmado entre a República Fe­
derativa do Brasi.l e a República do Peru, em Brasflia, a 8 de outu~ 
bro de 1975. 

1.2.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 18/76 (n'~ 896-C/75, na 
origem), que altera o § 1<~ do artigo 27 da Lei das Desapro­
priações, no que tange à fixação de honorários advocaticios. 

Projeto de Lei da Câmara n<~ 82/75 (n<~ 398-B/75, na 
origem), que inclui as ações. de indenização por acidentes do 
trabalho entre as que têm curso nas férias forenses. 

Projeto de Lei do Senado n<~ 188{75, que dispõe sobre a obri­
gatoriedade de "os cartões de crédito" conterem a fotografia e o 
CPF do portador, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n<~ 32/72, que determina que todos 
os beneficios concedidos pelo INPS, sejam reajustados em pro­
porção ao salário mínimo vigente na data de seu início, elimi­
nando desigualdade de critérios. 

Projeto de Lei do Senado n<~ 150/75, que dispõe sobre o rea­
justamento de beneficios concedidos antes de 21 de novembro de 
1966 e em manutenção pelo INPS. 

1.2.3 - Comullicaçio à Preoidêncla 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~ 37 j75, do 
Sr. Senador Adalberto Sena, que fi:ta o horário de funciona­
·meri:to do comércio nas superquadras de Brasília, Distrito Fe­
deral, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distrib.uído. 

1.2.4- R-rimento 

N'~ 179/76, do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando que seja 
anexado a08 Projetos de lei do Senado n<~s 139 e 204, de 1975, e 
da Câmara n<~ 78, de 1975, o Projeto de lei do Senado n<~ 26, de 
1975, do Sr. Senador Jos~ Lindoso, que altera e acrescenta dispo­
sitivos na Lei n<~5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos). 

1.2.5 - Leitura de prejoloo 

Projeto de Lei do Senado n'~ 103/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. 2<~ da Lei 
n<~4.266, de 3 de outubro de 1963. 

Projeto de Lei do Senado n'~ 104/76, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso; que dá nova redação ao artigo 26 da Lei 
n<~5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Poli­
ticos). 

Projeto de Lei do Senado n<~ 105/76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao artigo 39 

do Decreto· lei n'~ 5.452, de 1'~ de maio de t 943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho), passando a ser 2<~ o parágrafo único. 

U.6 - DI,.,.,... do Expeiiiente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apreensão do povo 
cearense, diante da longa estiagem que assola vários municípios 
daquele Estado. 

SENADORES ROBERTO SATURN/NO E RUY SANTOS 
- 31'~ aniversário da Vitória Aliada na Segunda Guerra Mundial. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Regulamentação da 
profissão de Corretor de Imó~eis. 
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1.1.7-C.-.Icacõea da Llder- da ARENA 110 Soado 
Federal 

-De substituição de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 131/76, do Sr. Sepador Otair Becker, 
'solicitando a transcrição, nos Anais do Senado· Federal, do 
discurso proferido pe1o Senador Maga1hães Pinto, no Estado de 
Alagoas, no dia 26 de abril de 1976, por ocasião do Primeiro Sim­
pósio Universitãrio de Politica e tnformaçlo Nacional. Aprondo. 

-Requerimento n9 132/76, do Sr. Senador Petrônio 
Portella, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dos discursos proferidos pelos Presidentes Giscard d'Estaing e 
Ernesto Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no Aeroporto de Or\y 
e no Palãcio de Versalhes, na França. AJKOtHo. · 

-Projeto de Lei da Câmara n• 12, de 1.975 (o9 1.507-B/73, 
na Casa de origem), que estabelece normas para a prãtica di­
dático-cientffica da '"vivissecção de animais", e determina outras 
providências. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n9 \04 f'75.) A.provdo com emendas., após usar da palavra 
no encaminhamento de sua votação o Sr. Sen,dor Benjamim 
Farah. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 104/75, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que profbe a vivissecção de animais, em estabeleci­
mentos de ensino dt: J9e 2• graus. (Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei da Câmara rrt 12, de 1975.} Prejwllcado em vir­
tude da aprovação dO item anterior.,Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n' 135/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que modifica e acrescenta dispositivos na Con­
solidação das Leis do Trabalho. AproYMo com emenda, em pri­
meiro turno. À Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- Efetivação, em caráter 
prioritário, de programa com soluções completas c definitivas ao 
problema da seca no Nordeste. 

---------· 
SENADOR VJRGILIO TÁVORA, como Líder- Conside­

rações a respeito do discurso do Sr. Marcos Freire. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - 909 aniversário de 
fundação de O Fluminense. Apelo à Comissão de Agricultura do 
Senado, no sentido de que realize debate, dentro do espírito pre­
coni~ado na Indicação n• 3/75, sobre o desmatamento indiscrimi­
nado que vem ocorrendo no País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Justificação de projeto 
de Resolução que encaminha à Mesa, que "institui o Museu His­
tórico do Senado~ e dá outras providências". Apelo ao Secretário 
de Educação do Distrito Federal, refere·nte a problemas afetos 
àquela Secretaria. Criação de Tribunal Regional do Trabalho em 
Brasília. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Fixação, pela Fun­
dação Getúlio Vargás, do custo de produção da tonelada de cana­
de-açúcar nas regiões produtoras do País. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1-RETIFICAÇOES 

-Ata da 53• Sessão, realizada em 30-4-76. 
-Ata da 56• Sessão, realizada em 5-5-76. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

- Parecer n9 15, de 1976. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 61• SESSÃO, EM 11 DE MAIO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordiliária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PfNWE WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. SenadOra: 

Adalberto Sena - José Esteves - José Lindoso - Jarbas• 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevi· 
des - Virgílio Tâvora - Wilson Gonçalves. - Ruy Carneiro -
Marcos Freire- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Heitor Dias­
Luiz Viana- Ruy Santos - Dirceu CardoSo- Eurico Rezende­
Roberto Saturnino - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Orestes Quêrcia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza -
Italívio Coelho- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. (9-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS: 

Do Sr. 19-Secretârio da Câmara dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proj~tos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• U, DE 1976 
(NQ 47-B/76, nll Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Científica e 
•Técnica, concluído entre a República Federatita do 8111Sil e 1 

República Gabonesa, em Brasília, a 14 de outu•rode J97S. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 1:: aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cientí­

fica e Técnica, concluído entre a República Federativa do Brasil e a 
Repúb1ica Gabonesa, em Brasília, a 14 de outubro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
SUB: publicação. 

MENSAGEM N• 42, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações EXteriores, o 
texto do Acordo de Cooperação Científica e Técnica concluído entre 
a República Federativa do Brasil e a República' Gabon'esa, eni. Brasí­
lia, a 14 de outubro de 1975. 

Brasília, em 4 de março de 1976.- Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 
DCOPT/DAF/DAI/054/692 (B46) (A48), DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 1976, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES, 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo de 
Cooperação Científica e Técnica entre o Brasil e o Gabão foi assina-

do em sr&. em 14 de outubro de 1975, por ocasião da visita 
oficial ao Brasil de Sua Excelência o Senhor Alberto Bernard Bongo, 
Presidente da República do Gabão. 

2. O referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a 
cOoperação cientffica e técnica entre os dois países, especifica as 
formas dessa cooperação a ser dirigida particularmente aos setores 
de agricultura, indústria, ciência. administração pública e incentiva a 
formação e o apeifeiçoamento profissional dos quadros científicos e 
têcnicos. 

3. O Acordo estabelece ainda que o intercâmbio de experiên­
cias- poderá ser de aplicação imediata, tendo em vista a semelhança 
de condições e<:ológicas tropicais entre os dois países. 

4. Permito-me, pois, encareCer a Vossa Excelência a conveniên­
cia de o Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, sendo para 
tanto necessário a prévia aprovação do Congresso Nacional, 
conforme os termos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

5; Nestas condiçõeS, teilho a honra de submeter um projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o texto do Acordo anexo à aprovação do Poder 
legislativo. 

Aproveito a oportunidade para "enovar a VOssa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Aatonlo F. Azeredo da Slhelra. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E TECNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FED~ATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA GABO~IjSA, 

O Governo da RepúbliCa Federativa do Brasil, de· um lado, e o 
Governo da República Gabonesa, de outro, denominados doravante 
..Partes Contratantes", 

Desejosos de promover o conhecimento mútuo nos campos 
científico e técnico e mais amPla compreensão entre as duas Partes; 

Conven.cidos de que o intercâmbio de experiências poderá ser de 
aplicação imediata C de evidente utilidade tendo em vista a seme­
lhança de condições ecológicas tropicais e o fato de que- se trata de 
países em desenvolvimento; 

Desejosos de acelerar a formação e ·o aperfeiçoamento de seus 
quadros científicos e técnicos; 

Convieram nas seguintes disposições: 

Artigo I 

As Partes Contratantes organizarão visitas de estudo e de infor­
mação de altos funcionários encarregados de formular e executar 
planos e programas de desenvolvimento de seu país, a fim de 
conhecer as condições e as facilidades existentes no outro pais, par· 
ticularmente nos seguintes campos: agricultura, indústria, ciência, 
administração pública e metodologia da formação e do aperfeiçoa· 
menta profissional dos quadros cientificas e técnicos. 

Artigo 11 

Para a realização dos programas de cooperação científica e 
técnica, acordados entre as Partes, serão utilizados entre outros os se­
guintes meios: 

a) envio de peritos individualmente ou em grupos, 
b) intercâmbio de informações sobre assuntos de interesse 

comum, 
c) envio de equipamento indispensável à e;Xecução de um pro· 

jeto específico, e 
d) formação -t aperfeiçoamento profissionais em todos os 

campos mencionados no Artigo I. 
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Artigolll 

Os programas e projetos de.formação e de aperfeiçoamento pro­
fissionais poderão ser implementados através do envio de profes­
sores ou de pessoal técnico qualificado. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes procurarão, na medida do possível, 
vincular os programas e projetos, a que se refere o Artigo 11, a pro­
gramas e projetos já em curso de execução. 

Artigo V 

I. A Parte Contratante que receba peritos e professores deverá 
conceder a estes facilidades para o bom desempenho de s.ua missão. 

2. Os privilégios de que se possam prevalecer d'urante o pe­
ríodo de sua Missão, serão especificados pot via diplomática. 

3. O mesmo princípio será aplicado à entrada no pais do equi­
pamento enviado pela outra Parte Contratante e destinado à realiza­
ção de projetos específicos. 

Artigo VI 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos instru­
mentos de ratificação e permanecerá em vigor seis meses após o dia 
no qual uma das Partes Contratantes o tenha denunciado total ou 
parcialmente. 

Em caso de denúncia, a situação de que gozem os diversos bene­
ficiários subsistirá até o fim do ano em curso e, no que se refere aos 
bolsistas, até o do ano escolar ou universitário que corresponda à 
data da denúncia. 

Feito em Brasília, aos quatorze dias do mês de outubro de 1975, 
em dois exemplares, nas línguas portuguesa e francesa, os dois textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República Gabonesa: Paul Okumba 
d'Okwatsegue. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Educação e 
Cultura e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•l5, DE 1976 
(N• 51-B/16, na Câmara doa Depatadoa) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Científica e 
Técnica, firmado entre a Repú~lica Federativa do Brasil e a 
República do Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975, 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. JO? Fica aprovado o texto do Ac&rdo de Cooperação Cien­
tífica e Técnica, firmado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, em Brasflia, a 8 de outubro de 1975. 

Art. 2~? Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM Nt 31, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o, disposto no Artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos dQ Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Cooperação Científica e Tá:nica, firmado· entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Peru, em Brasflia, a 
8 de outubro de 1975. 

Brasília, em 20 de fevereiro de 1976. - Emato Gellel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N• DCOPT/DAI/ARC/DAM-
11/040/644 (846) (845), DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES 
A Sua Excelência o Senhor 
General~de-Ex.ército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo Básico 

de Cooperação Científica e Técnica entre o Brasil e o Peru foi assi­
nado em Brasflia, em 8 de outubro de 1975. 

2. O referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a coope­
ração científica e técnica entre os dois países; especifica as formas 
dessa cooperação, dispõe sobre os privilégios e imunidades de que go­
zarão os peritos de cada uma das Partes em território da outra Parte 
e estipula as facilidades a serem concedidas para a entrada no Brasil 
e no Peru dos equipamentos necessários à efetiva cooperação. 

3. O Acordo prevê ainda o estabelecimento,.de programas e 
projetos de cooperação científica e técnica entre os dois pafses, os 
quais serão objeto de convênios complementares que especificarão 
os objetos de tais programas e projetos, os procedimentos de exe­
cução bem como as obrigações, inclusive financeiras, de cadà uma 
das Partes Contratantes. 

4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Excelência a conveniên­
cia de o Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, sendo para 
tanto necessária a prévia aprovação do Congresso Nacional, confor­
me os termos do Artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim hou.,·er 
por bem, encaminhe o texto do Acordo anexo à aprovação do Poder 
Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
ADIÔftio F. Aure4o da SHvelra. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E 
TfiCNICÀ ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA TI­
VA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Peru, 

Animados pelo desejo de fortalecer os tradicionais laços de ami­
zade existentes entre ambos os Estados. 

Considerando o interesse comum em acelerar o desenvolvi­
mento social e econômico de seus respectivos paises, e conscientes de 
que o estímulo à colaboração científica e técnica e ao intercâmbio de 
conhecimentos científicos e técnicos entre ambos contribuirão para a 
consecução desses objetivos. 

Concordam no seguinte: 

Arti1o I 

As Partes Contratantes desenvolverão a coOperação científica e 
técnica entre ambos os países com o objetivo de contribuir para a me­
lhor avaliação de seus recursos naturais e humanos, esforçando-se 
para que os programas que surjam do presente Acordo Básico se 
ajustem às políticas e planos globais, regionais ou setoriais de desen­
volvimento nos dois países, como apoio complementar a seus pró­
prios esforços internos para atingir seus objetivos de desenvolvimen­
to econômico e social. 

ArtiiOII 

A cooperação entre as Partes Contratantes poderá assumir as se­
guintes modalidades: 

· a) intercâmbio de informações, contemplando-se a organização 
dos meios adequados à sua difusão; 

b) aperfeiçoamento profissional, mediante programas de visitas 
ou estágios de especialização, e através da concessão de bolsas de 
estudo para espectalizaçào t-2·:·1':-n.: 

---------·-------- --------------
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c) projetos conjuntos de pesquisa em âreas científicas e têcnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 

·f) remessa e intercâmbio de equipamento e de material neces­
sários à realização de projetos específicos; 

g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 
entre as Partes Contratantes. 

Artigolll 

Os programas e projetos de cooperação científica e técnica a que 
faz referência o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
complementares, que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetos, os procedimentos de execução, bem como as obrigações, in­
clusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo IV 

Os programas de cooperação científica e técnica estabelecidos 
em virtude do presente Acordo Básico procurarão, na medida do 
pOssível, abranger períodos de 3 a 5 anos, em consonância com os 
planos de médio e curto prazos que el,aborem as Partes Contratantes. 

Artigo V 

As Partes Contratantes, no âmbito da Comissão Brasileiro-Pe­
ruana de Cooperação Técnica e Econômica, e através de fun­
cionários especialmente designados para tanto, avaliarão, anualmen­
te, os programas conjuntos de .cooperação científica e técnica a fim 
de realizarem os ajustes que forem necessários. Excepcionalmente, 
essas avaliações poder.ão ser realizadas em prazos diferentes, quaôdo 
as circunstâncias o exigirem, mediante entendimento por via di­
plomática. 

Arti1o VI 

O financiamento das formas de cooperação científica e técnica 
definidas no Artigo 11 será convencionado pelas Partes Contratantes 
em relação a cada projeto. 

As Partes Contratantes poderão solicitar o financiamento e a 
participação de organismos internacionais para a execução dos pro­
gramas e projetos resultantes da aplicação do presente Acordo 
Básico. 

Artigo VII 

O intercâmbio de informações científicas e técnicas será efe­
tuado, por via diplomática, entre os órgãos autorizados, em cada 
caso, pelas Partes Contratantes, que determinarão ainda os alcances 
e limitações do seu uso. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes facilitarão em seus respectivos territórios 
tanto a entrada quanto o cumprimento dos objetivos e funções dos 
técnicos e peritos no desempenho das atividades realizadas no qua­
dro do presente Acordà Básico. 

Artigo IX 

Aplicar-se-ão aos funcionários e peritos de cada uma das Partes 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra Parte, 
as normas vigentes no País sobre os prívilégias e isenções dos fun­
cionários e peritos das Nações' Unidas. 

Artigo X . 
Os equipamentos, máquinas e qualquer dos implementas que 

possibilitem a cooperação técnica, gozarão de todas as facilidades 
alfandegárias que ,ermitam a entrada livre na Parte Receptora dessa 
cooper:ição. Da mesma forma, as Partes Contratantes concordam em 
conceder entrada livre- desde que sejam respeitados os regulamen­
tos sanitários correspondentes - a elementos de difusão ou melho­
ramentos no campo animal ou vegetal, que sejam obtidos em decor~ 

rência dos projetos de cooperação a serem realizados pelas Partes 
Contratantes. 

Artigo XI 

As partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no Artigo 
VI, concordam em assegurar que as entidades vincu\adas à execução 
dos programas e Projetos derivados do presente Acordo Básico, 
proporciOnem aos peritos e técnicos visitantes o apoio logístico, e 
facilidades de transporte e informação, requeridas para o cumpri­
mento de suas funções específicas. Da mesma forma serão propor­
cionadas aos peritos e técnicos, quando necessário, as devidas faci­
lidades de alojamento e manutenção. 

Arti&o XII 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da con­
clusão das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última dessas noti­
ficações. 

O presente Acordo terá uma duração de cinco anos, pror­
rogáveis tacitamente por iguais períodos, salvo se uma das Partes 
Contratantes comunicar à outra Parte. com antecedência mínima de 
seis meses, sua decisão em contrário. 

Arti&o XIII 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará os programas e 
projetos em execução, salvo quando as Partes .Contratantes con· 
vierem diversamente. 

Arti&oXIV 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúnc.ia. 

Feito na cidade de Brasília, aos oito dias do mês de outubro de 
1975, em dois exemplares originais, cada um nas línguas portuguesa 
e espanhola, sendo amb@S os textos igualmente válídos~ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República do Peru: Gonzalo Femándes Puyó. 

(Ãs Comis~ões de Relações Exteriores. de Educação e 
Cultura e de Economia.} 

PARECERES 

PARECER N• 304, DE 1,-,6 

Da Comissio de Coastitvlcio e Justlça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara a9 18, de 1976 (l.9 896-C, de 197~, na origem), 
que "altera o§ 19 do Artigo 27 da Lei das Desapropriações, no 
que tange à fixaçio de honorários adYocatícios". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Vencido o Relator, a Comissão de Constituição e Justiça mani­
festou-se contra a aprovação do Projeto, que, se convertido em lei, 
abriria uma exceção, que a maioria julgou injustificada, à regra do 
art. 20, § 49, do Código de Processo Civil, relativa à fixação de 
honorários em feitos em que é vencida a Fazenda Pública. Entendeu 
a Comissão que a natureza do processo de desapropriação nem 
sempre justifca a aplicação da regra do § 39 do art. 20 do Código de 
Processo Civil. Nada impede, outrossim, que o Juiz, em casos 
especiais, de notória complex:idade, e atendendo aos demais requisi· 
tos desse dispositivo legal, fixe os honorários do patrono do 
desapropriado em percentagem que oscile entre 10 e 20 por cento. 
Mas essa não deve ser uma regra, a ser obedecida em todos os casos. 
Daí a rejeição do Projeto quanto ao mérito, por inconveniente, não 
obstante as manifestações de apoio à iniciativa do ilustre Deputado 
Joaquim Bevilacqua, oriundas da Ordem dos Advogados do Brasil, 
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Seção de São Paulo, e da Associação de Advogados de São Paulo 
Esta óltima entidade acentua, aliás, que O Supremo Tribunal Fe~ 
deral, no julgamento do Recurso Extraordinário n9 71.031, conside­
rou "mesquinho" e "humilhante" para o advogado o arbitramento 
de honorários em percentual inferior a dez por cento. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1976. - Ac:doly Filbo, Presi­
dente- Nebon Carneiro, Relator - JoM LiDdoso - Leite Cbaves­
HeiYfdio Nunes- Italivlo Coelbo- Heorlque de La Roeque- Otto 
Lehmun- Heitor Dias. 

Voto vencido do Sr. Senador Leite Cllavn 

Este projeto, que tem o n~' 18, de 1976, é originário da Câmara 
dos Deputados, e dele foi autor o nobre Deputado Joaquim Bevi­
lacgua. 

O objetivo do ilustre parlamentar é alterar a redação do parágra­
fo I~', art. 27 do Decreto-lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, para 
que a sentença que fixar o Yalor da indenização nas desapropriações 
por entidades püblicas, condene o desapropriante a pagar honorá­
rios advocatícios sobre o valor da diferença dentro dos percentuais 
estabelecidos pelo art. 20, § ]9 do Código de Processo Civil. Isto é,· 
que tais honorários sejam fixados entre o mínimo de 10% e o máximo 
de 20% sobre a diferença verificada entre o preço oferecido pelO Po­
der Desapropriante e o quanto vier a ser estabelecido em sentença co­
mo valor da indenização devida. 

No regime atual da Lei n' 3.365, de 1941, acima citada, com a 
modificação introduzida pela Lei n'~ 2.786, de 21 de maio de 1956, a 
sentença obriga o Juiz a condenar o desapropriante em honorários 
sobre o valor dessa diferença, mas não precisa os percentuais a serem 
observados. 

Com isso, a Lei de Desapropriações, no que diz respeito à conde­
nação de honorários, ficou descompassada em relação ao Código de 
Processo Civil, vigorante desde li de janeiro de 1973, que estabele­
ceu o principio da sucumbência para tornar os honorários obrigató­
rios nas causas judiciais e de maneira a que nunca sejam inferiores a 
10% nem superiores a 20%, obedecidos, naturalmeflte, os critérios 
previstos em seu art. 20, § 3~" 

O projeto, ora em exame. recebeu aprovação unânime da douta 
Comissão de Constituição e Justiça da outra· Casa do Congresso. E 
não poderia ser diferente, data Yeaia, o seu pronunciamento, eis que 
o Projeto é jurídico, é constitucional, e de manifesta conveniência, 
pois que vem, apenas, estabelecer oportuna coalizão entre dois 
repositórios legais. 

Por essa razão, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto 
cujos requisitos de juridicidade, constitucionalidade, conveniência e 
oportunidade acham-se, no caso, devidamente preservados. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1976.- Leite Cba•es. 

PARECERES N•s 30!1 E 306, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara D'lll, de 1975 (n• 3~ 
B, de 1975, na oria;em). que "lnduf u açlâes de iadealzaçio por 
aclde~tes do trabalho e11tre u que têm curso nas ffrlu fo-. 
renses". 

PARECER N• 30!1, DE 1976 
Da Comiuio de CODStituiçio e Justiça 

Relator: Senador Leite Chan1 

O projeto de lei em estudo, de autoria do Senhor Deputado Luiz 
Braz, visa a incluir entre as causas e atos judiciais ex~pcionados pelo 
art. 174 do Código de Processo Civil, aqueles referentes às ações de 
indenização por acidentes do trabalho. Por isso, propõe: 

"As ações relativas à reclamação de direitos decorrentes 
da Lei n' 5.316, de 14 de setembro de 1967, processar-se-ão 
durante as férias forenses' e não se suspenderão· pela super­
veniência delas, de conformidade com o dispositivo no art. 
i 74, 111, do Código de Processo Civil." 

Hâ de se compreender que:.' embora informe a sistemãtica da 
nova lei processual o espírito da praticidade e da presteza com que 
devam as ações percorrer as cerimônias e prazos peculiares ao pro­
cesso, não poderia tal celeridade sobrepor-se aos interesses in­
trínsecos da justiça, objetivando a perfeita aplicação do direito subs­
tantivo nem às norma'S que regem as atividades do Forurn. 

Dessa forma é que o art. 173 do CPC, estabelece: 

"Durante as férias e nos feriados não se praticarão atos 
processuais." 

A exceção à regra é ditada no artigo seguinte, o 174, que reza: 

"Processam-se durante as férias e não se suspendem pela 
superveniência delas: 

J -os atos de jurisdição voluntária bem como os ne­
cessários à conservação de direitos, quando possam ser preju­
dicados pelo adiamento; 

II -as causas de alimentos p{ovisionais, de doação ou 
remoção de tutores e curadores, bCm como as mencionadas 
no art. 275. ·• 

Aberta a variante legal, e indicados os casos específicos que ao 
legislador pareceu necessário resguardar desde logo, é a seguir indi­
cado: 

''lll- todas as causas que a lei federal determinar." 

Fundado neste último inciso é que o Autor vem pleHear a in­
clusão das ações que digam respeito às indenizações por motivo de 
acidente do trabalho, entre aquelas que se beneficiam do preceito ex­
cepcionador, isto porque, segundo ex.põe na justificação, "os titu­
lares dos direitos e interesses versados nos feitos são trabalhadores 
cujos parcos recursos financiados aconselham a decisão mais rápida 
possível do litígio". 

Cabendo a apre<:iaçào das questões que digam respeito a aci­
dentes do trabalho à justiça comum, na forma indicada pelo art. 643, 
§ 29, da CLT, verifica-se que a proposta foi bem colocada, além de 
revestir-se da melhor técnica legislativa e obedecer aos ditames regi· 
mentais. 

Quanto à competência do Legislativo para apreciá-la e elaborar. 
se for o caso, a Lei, está prevista no art. 43 combinado com a atine~ 
b, do item XVII, do att. 8', da Constituição. 

A matéria, quanto ao mérito, já recebeu parecer favorável de 
Órgão competente da Câmara dos Deputados, o que exclui a noss~ 
apreciação, na forma do art. 100, item 111, alínea b, inciso 1, do Regi· 
menta Interno. 

Não havendo, por outro lado, obstáculo quanto à sua constitu 
cionalidade e juridicid.ade, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1975. - Accloly Filho 
Presidente - Leite (bayes, Relator - Hehidlo Nuaes - Henrlq111 
de La Rocque - Dirceu Cardoso- Heitor Dias- Nelson CamelJ'G. 

PARECER N• 306, DE 1976 
Da Comluio de Lexiolaçio Social 

Relator: Senadot Franca Montoro 

Originário da Câmara dos Deputados, o presente prOJCtl 
objetiva incluir as ações por acidentes do trabalho, previstas na Lc 
n' 5.316, de 14 de setembro de 1967, entre aquelas que tem curso na 
férias forenses. 

Muito embora o Código de Processo Civil estabelaça que 0 

atos processuais não possam ser praticados du~ante as férias e no 
feriados, excepcionou as seguintes hipóteses: 

"I - os atos de jurisdição voluntária· bem como os nc 
cessários à conservação de direitos, quando possam ser prejt 
dicados pelo adiamento; 
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11- as causas de alimentos provisionais de dação ou re­
moção de tutores e curadores, brm como as mencionadas no . 
art. 275; 

III -todas as causas que a lei federal determinar." 

No caso em teta, objetiva-se uma solução mais râpida para o 
itfgio, vez que os titulares dos direitos e interesses versados nas ações 
lcidentârias, em geral, são pessoas carentes de recursos. 

A medida ora proposta, como se vê, estâ em perfeita con­
;onância com ·o espírito tutelar do direito dó trabalho, responsãvel, 
ambém, pelo estabelecimento de um regime de preferência para o 
ulgamento daquéle tipo de ação, e pela sua gratuidade, quando ven­
:idos os autores (§§ J9 e 49, do art. 15 da Lei n~' 5.316, de 14 de setem­
)fO de 1976, que intCgrou o seguro de acidentes do trabalho na Previ­
lência Social). 

À vista do exposto, somos pela aprovação do PLC n' 82, de 
1975. 

Sala. das Comissões, 6 de maio de 1976. - Nelton Caraelro, 
?residente - ·Fnnto Montoro, Relator - Henrique tle La Rotqae ~ 
~ccloly Filho. 

PARECERESN .. 307, 308E309, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' UJ8, de 1915, que 
Hdlspõe !JObre a obrigatoriedade de "os cartiet de crédito" con~· 
terem a fotoarafia e o CPF do portador, e d' outras provi~ 
dênclu". 

PARECER N• 307, DE 1976 
(Da Comlosio de <:OIIIIitulçio e Jusdça) 

Relator: Senador Helvídlo Nunes. 

O il~;~stre Senador Nelson Carneiro objetiva, por intermédio do 
Projeto de Lei do Senado n' 188, de 1975, tornar obrigatórios, nOs 
·•cartões de crédito" e similares, devidamente autorizados pelas autó- · 
ridades competentes, acrescentar a. fotografia e o número do 
~dastro da pessoa tTsica - CPF, aos elementos de identificação do 
)Ortador (art. 19). 

Estabelece ainda a proposição que ·"quando o "cartão de 
:rédito" pertencer à mulher casada, companheira ou filhos e estes 
1ào tiverem o seu próprio número do CPF, utilizarão o do marido, 
:ompanheiro ou pai, que assume a responsabilidade pelas obrigações 
'Derentes ao respectivo uso". (Parágrafo único.) 

2. Na justificativa que instrui o Projeto, depois de afirmar que 
llgumas entidades financeiras privadas, com evidente motivação 
'rofissíonal, já utilizam cartões de crédito personalizados, o nobre 
lUtar do projeto sustenta: 

" ... tal inovação por parte de algumas poucas empresas 
que atuam no setor, não decorre de obrigatoriedade legal. 
Tanto que a grande maioria dos cartões de crédito contém, 
além da numeração e outros tipos de controle do interesse da 
própria empresà que os emite e os faz circular, o nome do 
portador e só. 

Isto tem causado não poucos aborr«ime:ntos, de­
correntes, na maior parte das vezes, de falsificações e mesmo 
de utilizações por pessoas inescrupulosas que se fazem passar 
pelo verdadeiro dono do cartão." .... 

3. Não resta dúvida que todas as medidas que possam con­
ribuir, validamente, para a segurança dos negócios merecem plena 
tprovação, sobretudo como as que a proposição visa a alcançar, que, 
lraticamente, não acarr~ta encargos para as partes interessadas. 

De outro lado, entendo que os fins que a redação do parágrafo 
lnico pretende alcançar chocam-se, inapelavelmente, com os 
1bjetivos perseguidos no caput. 

Na verdade, a companheira ou filhos que não tiverem o seu pró­
ITio número do CPF é porque não dispõem de economia particular. 
d"elhor, portanto, que o companheiro ou pa.i promova as compras 
liretamente, ao inv~s de se lhe i,mpor a obrigação de pagar, muita 

vez fora do seu orçamento doméstico, aquilo .que não autorizou oU 
que totalmente desconhecia. 

Admitir· o contrário será desconhecer os perigos que, ao lado 
das v~s,. os cartÕes de crédito proporcionam, principalmente 
em .rel'aç"ão ao poder aquisitivo da grande maioria, que é constituída 
j1efa chamada classe média brasileira. 

4. Não cabe a esta Comissão o exame do mérito da matéria. 
Assim, o parecer é pela constitucionalidade e juridicidade do 

Projeto de lei n9 188, de 1975, com as seguintes 

EMENDA !'1•1-CCJ 

Ao Art. 19, inciso 11, onde se lê "o CPF", leia-se 

"li- Cadastro da pessoa ffsíca- CPF." 

ÉMENDA N• 2-CCJ 

Substitua-se o parâgrafo ~nico do art. 19 pelo seguinte: 

"Parágrafo único. Para fins de expedição de ''cartão 
de crédito" a mulher, qUe não tiver o seu CPF autônomo, 
usará o do marido." 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1975.- Acdoly Filho; 
Presidente belvfdlo Nunes, Relator - Hearlque de La RÓtque -
P~olo Brossard- Jooé Llndoto- Itallvlo Coelho- Heitor Dias. 

PARECER N• 308, DE 1976 
(Da Comluio .. E<0110mla) 

Rei-: Senador V.-loa Torres. 

De; 'iniciativa do eminente Senador Nelson Carneiro, o presente 
projeto tem por finalidade disciplinar a obrigátoriedade de "os 
cartões de. crédito" e seus similares, devidamente autorizados pela 
autoridade competente, conterem, além dos outros elementos de 
identificação, a fotografia e o CPF do portador. 

No resguardo do usuário, dispõe, ainda, a proposição que 
"quando o cartão de crédito pertencer a mulher casada, 
companheira ou filhos e estes não tiverem o seu próprio número de 
CPF, utilizarão o do marido, companheiro ou pai, que assume a 
responsabilidade de obrigações inerentes ao respectivo uso''. 

O iluslJ~. Autor salienta, na justificação do projeto, que algumas 
entidades financeiras privadas já utilizam os cartões de cr~dito 

personalizados, contendo a fotografia e outros dados pessoais· ao 
portador, embora o façam "mais como motivação promocional do 
que propriamente em razão de objetivos de conveniência c 
praticidade". E, mais, ainda, argumenta: 

"Tais cartões, obviamente, apresentam maior segurança 
de uso e, pois, dificuldades de falsificação ou de exibição por 
terceiros que não os verdadeiros possuidores. 

Contudo, tal inovação por parte_ de algumas poucas 
empresas que atuam no setor, não decorre de obrigatorie­
dade legal. Tanto que a grande maioria dos cartões de crédito 
contêm, alêm da numeração e outros tipos de controle de 
interesse da própria empresa que os emite e faz circular, o 
nome do portador e só. 

Isto tem causado não poucos aborrecimentos, decorren­
tes, na maior parte das vezes, de falsificações e mesmo de 
utilizações por pessoas inescrupulosas que se fazem passar 
pelo verdadeiro dono do cartão." 

Como se observa, a proposição do representante fluminense se. 
insere dentre aquelas que formam o elenco de preocupações do 
legislador brasileiro em defesa do consumidor, injustamente 
desprotegido, ainda nos dias de hoje. Visa à garantia do uso dos 
chamados cartões de cré~ito esclusivamente pelo seu legitimo usuâ­
rio, resguardando-o, quando do extravio desses cartões, da 
manipulação crimínosa de terceiros, como sói acontecer em grande 
freqUência. 

····' .,..., 
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Vale salientar que no sistema atual desse tipo de crédito, os usu·á­
rios assinam contratos leoninos com as empresas creditícias, que se, 
resguardam com todas as cautelas possíveis e imagináveis, e deixam 
sem a menor garantia os usuários que ficam fascinados pela comedi~ 
da de do crêdil o garantido e fãcil. Não existe o menor risço 
empresarial pois este é transferido, na sua totalidade ao credor 1 

mesmo quando o crédito é usado indevidamente, quando do extravio 
ou do furto do .. cartão". 

A proposição, entretanto, no nosso entendimento, merece ser 
complementada para que atinja a plenitude dos seus louváveis objeti~ 
vos. Achamos necessário que se exija, além dos dados constantes do 
cartão, que o usuário exiba, para conferência e anotação do 
vendedor, a sua carteira de identidade. Esta anotação, vale frisar, 
servirá para comprovar, no recibo do crédito emitido pelo vendedor, 
que foram tomadas as precauções de identificação do comprador 
pelo vendedor. 

Consideramos conveniente, também, a lei disciplinar que 
nenhuma cobrança poderá ser feita ao usuário do sistema de .. cartão 
de crédito" sem que a empresa responsãvel comprove, com a fatura 
respectiva, que efetivamente pagou ao comerciante ou ao prestador 
de serviço. Isto porque, na maioria das vezes, as entidades financei~ 
ras deinandam na justiça, contra O usuário do cartão de crédito, 
antes mesmo de pagar os produtos vendidos-ou os serviços prestados. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do projeto, nos termos da 
seguinte 

EMENDA N• 3-CE 
(Substitutivo) 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Dispõe sobre a obrlptorledade de os ucart~, de aHito" 
conterem a fotogral'la e o CPF elo portador, e. dJ outru 
providências. 

O Congresso NacionaJ decreta: 

Art. tv Os "cartões de crédito" e similares, devidamente 
autorizados pela autoridade competente, deverão conter, além de 
outros elementos de identificação do portador: 

I- a fotografia, em tamanho 2 x 2, de frente; 
11-oCPF. 
Parágrafo único. Quando o "cartão de crédito\' pertencer a 

mulher casada, companheira ou filhos e estes não tiverem o seu 
próprio número de CPF, utilizarão o do marido, companheiro ou 
pai, que assume a responsabilidade peJas obrigações inerentes ao 
respectivo uso, mediante a autorização consignada em contrato. 

Art. 2~> O usuário do cartão de crédito é obrigado a 
apresentar, concomitantemente com o seu cartão, a carteira de identi· 
dade para conferência e anotação de sua identificação pelo vendedor. 

Art. 3v Nenhuma cobrança judicial poderá ser feita ao usuá~ 
rio do sistema de "cartão de crédito" sem que a empresa responsável 
comprove que efetivamente pagou ao comerciante ejou v-o prestador 
de serviço, mediante a exibíção da fatura respectiva, que deverá estar 
anotada com a identificação do comprador usuârio. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. Sv Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 28 de abril de 1976. - Renato Fruco, 

Presidente em exercício - Vucoacelos Torra, Relator - Aqusto 
Franco- Franco Montoro- Roberto Satumlao- Orestes Quércla. 

PARECER N• 309, DE 1976 
(Da Comluio de Consdtulçio • Justiça) 

Relator: Senador HeMdlo Nunes 
Retorna ao nosso estudo o Projeto de Lei do Senado n' 188, de 

1975, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os .. cartões de crédito" 
conterem a fotografia e o CPF do portador. e que a Comissão de 
Economia, ao examinar a matéria, concluiu apresentando emenda 
substitutiva para Que a proposição, de iniciativa do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, "atinja a plenitude dos seus louvâ.veis objetivos". 

O substitutivo da Comissão de Economia inova o projete 
original em três pontos: 

I- ressalvando que a mulher casada, companheira ou filho~ 
que não tenham o seu próprio número de CPF, só possam usar o de 
marido, companheiro ou pai, quando houver autorlzaçlo conslanadl 
em contrato ; 

li - esta_belecendo que o usuârio do cartão de crédito l 
obrigado a apresentar, concomitantemente com o seu cartão, 1 

carteira de identidade para conferência e anotação de sua identifi 
cação pelo vendedor: 

111 - determinando que nenhuma cobrança judicial poderá se 
intentada contra o usuário do "cartão de crédito" sem que a empres; 
responsável tom prove que realmente pagou ao comerciante e f ou a1 
prestador de serviço, mediante a exibição da fatura respectiva, qu 
deverá estar anotada com a identificação do comprador usuário. 

Ao nosso ver, o substitutivo da Comissão de EconOmia encaix~ 
se na mesma linha. do projeto e a modifica, apenas, para resguarda 
melhor os que se servem desse tipo de crédito. Entretantc 
constatamos que o mencionado substitulivo deixou de agasalhar ~ 
duas emendas que apresentamos, quando examinamOs o projeto er 

~sua fase original, as quais julgamos, ainda, procedentes. A primein 
por imperativo de técnica legislativa, alterando a redação do inciso 1 
do art. 1.,. d() projeto, para inserir as expressões "cadastro de pesso 
física - CPF", substituincjo, assim, a redação inicial qu 
mencionou, apenas, a sigla "CPF". A segunda, porque, repetindo 
que dissemos no nosso primeiro pronunciamento: 

'• ... os fins que a redação do parágrafo único pretend 
alcançar chocam·se, inapelavelmente, com os objetivo 
perseguidos no caput. 

Na verdade, a companheira ou filhos que não tiverem • 
seu próprio número do CPF é porque não dispõem d 
economia particular. Melhor, portanto, que o companheir, 
ou pai promova as compras diretamente, ao invés de se lh 
impor a obrigação de pagar, muita vez fora do seu orçament 
domé!stico, aquilo que não autorizou ou que totalmen1 
deSC(>Ohecia. 

~<Admitir o contrário será desconhecer os perigos qu1 
ao lado das vantagens, os cartões de crédito proporcionan 
principalmente em relação ao poder aquisitivo da granC 
maioria, que ê constituída pela chamada classe médi 
brasileira.'' 

Assim, nosso parecer é no sentido de reconhecer a constit 
cionalidade e juridicidade do substitutivo com as emendas n's 1 e 
CCJ que apresentamos, anteriormente e, agora, ratificamos, as quE 
melhoram a técnica legislativa e ajudam a proposição, com mai· 
coerência, a atingir os fins desejados. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1975. - Accloly Filb 
Presidente-- Helvidio Nunes, Relator- Josf Llndoso- Nelsot~ C1 
nelro- Hehor Dias -ltalhlo Coelho- Leite Chaves. 

PARECER N• 310, DE 1976 
(Da Comluio de Constltulçio e Justiça) 

Sobre o Pro)<to de Lei do Senado a' 32, de 1972, ' 
"determina que todos os benefidos eoaeedldos pelo lNP: 
sejam reajustados em proporçio ao sal'rlo múalmo liaeate 1 

data de seu Início, elllulnando desi,.Wdade de orltfrloo''. 

Relator: Senador Heitor Dlu 

De autoria do eminente Senador Franco Montoro, o proje 
ora submetido à consideração desta Comissão, determina que tod· 
os benefícios concedidos pelo Instituto Nacional de PreVidênc 
Social sejam reajustados em proporção ao salário mínimo vigente J 

data de seu início. 
Justificando oralmente o projeto, aduziu aquele Senador, q­

em face de lamentável equívoco do legislador, milhares de trabalh 
dores aposc::ntados estão sofrendo grave injustiça, pois o rcajus1 
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nento da aposentadoria, por falha do Decreto-lei n' 66, de 1966, não 
$lá sendo aplicado aos beneficios de menor valor. 

Não discordamos das razões expendidas pelo ilustre autor da 
~reposição. Pelo contrário, reputamos da maior oportunidade a re­
risão dos benefícios concedidos pela previdência social e não abran­
:idos no art. 26, do Decreto-lei n' 66, de 21 de novembro de 1966. 

Achamos, todavia, que as despesas decorrentes não poderão ser 
!tendidas com recursos do Fundo de Liquidez da Previd~ncia Social, 
:ob pena de infringir a Carta Magna e as finalídades do Fundo. 

Assim, o art. 71 da Lei"' 3.807, de 26 de agosto de 196(), atu~,t· 
izado pela Lei W' 5.89ó, de 8 de junho de 1973, dispõe: 

"Art. 71. A contribuição da União será constituída: 
I -pelo produto das taxas cobradas diretamente do pó# 

blico, sob a denominação genérica de "quota de 
previdência", na forma da legislação vigente; 

li- (Revogado) 
111 pela percentagem da taxa de despacho aduaneiro 

cobrada sobre o valor das mercadorias importadas do 
exterior; 

IV -pelas receitas previstas no art. 74; 
V- pela dotação própria do orçamento da U~ião, com 

importância suficiente para atender ao pagamento do pessoal 
e das despesas de administração geral das instituições de 
previdência social, bem como ao complemento da contri~ 
buição que lhe incumbe, nos termos desta Lei. 

§ 19 A contribuição da União, ressalvado o disposto no 
inciso 11 deste artigo, constituirá o "Fundo Comum da Pre­
vidência Sociàl", que será depositado em conta especial, no 
Banco do Brasil. 

_§ 2' A parte orçamentária da contribuição da União fi~ 
gurarã no orçamento da despesa do Ministério do Trabalho, 
lnd(Jstria e Comércio, sob o título "Previdência Social", e 
será integralmente recolhida ao Banco do Brasil, na conta 
especial do "Fundo Comum da Previdência Social", fazendo­
se em duodécimos o recolhimentc da importância necessária 
ao custeio das· despesas de pessoal e de administração geral 
das instituições de Previdência Social, e semestralmente, o do 
restante. 

art. 29. A contribuição da União, de que trata o art. 71 
da Lei n<' 3.807, de 26 de agosto de 1~60. bem como a 
"amortização e os juros a que se refere o art. 136, da mesma 
lei, constituirão o ''Fundo de Liquidez da Previdência 
Social", que serâ depositado em conta especial, no Banco do 
Brasil, à ordem do DNPS, sob cuja gerência ficarã. 

§ 19 O DNPS reterá uma parcela de FLPS para atender 
primordialmente aos "reajustamentos gerais dos valores de 
beneficio-s". ' 

§ 2' O limite de retenção do FLPS guardará relação 
com montante das despesas de beneficios e será periodica­
mente fixado pelo DNPS. 

§ 39 O DNPS transferirá, mensalmente, para crédito do 
INPS, o excedente sobre a importância retida após deduzir a 
quantia destinada ao custeio das despesas de administração 
do FLPS e de aparelhamento do órgão administrador. 

§ 49 A quantia destinada ao custeio das despesas a que 
se refere o parágrafo anterior não poderá ultrapassar, em 
qualquer hipótese, o limite de 1% (um por cento) do produto 
da arrecadação, sendo vedada a sua utilização para atender a 
encargos com vencimentos e vantagens fixas do pessoal. 

§ 5' O Montante da retenção será aplicado em Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional, mediante 
convênio a ser estabelecido com o Banco Central do Brasil." 

Como se vê, o Fundo de Liquidez da Previdência Social tem 
1ma distinção específica, na fo-rma da Lei. Não se pode confundir as 
lespesas correntes dos benefícios pagos e suportados pelas contri­
•uições dos segurados, com as contrib\\ições próprias e que 

constituem o Fundo de Liquidez da Previdência Social. Este e 
técni~ coordenado, sob â orientação de rfgidos câlculos 
atuariJ~il; inacrevendo .. se como .. reserva técnica" da previdência 
social 

N·~nrormidade, patenteado o obstáculo de que trata o 
parágraro""'nico do art. 165, da Lei Maior, não obstante o meritório 
objetivo da matêria, reconhecendo a sua inconstitucionalidade, 
opinamos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de 1976. - Acdol.y Fao, 
Presidente - Heitor Dlu, Relator - Helridlo Nunet - JOif 
UH..- Dir<ft c.-, vencido- Oito Leluuun- Hemique .. 
La Rocqoe -Itollrio Coelllo. 

PARECER N• 311, DE 1976 
(Do COOÚIIio .. C-tal(io e Jllltlço) 

Sobre o Projeto do Lei do Seaodo "' 1!!0, c1f 197$, ..., 
"dbpae ...,,.. o reoj-to .. beaelldoo coacedldeo utoe 
de :ZI de IIOtea~ltro M1966 e-em m.._uteoçio pelo INPS". 

Relator: SótoodorHeltorDiu 

De autoria do eminente Senador Orestes Quércia, o projeto ora 
submetido à apreciação desta Comissão, visa a reajustar os bene­
fícios concedidos pelo INPS e não abrangidos pelo disposto no art. 
26do Decreto-lei n'66, de 21 de novembro de 1966. 

Na justificação do projeto, ê salientado que o mencionado 
Decreto-lei restaurou o valor dos benefícios contidos no teto de 3,S 
vezes o salârío mínimo. Foi, todavia, incompleto, ao não contemplar 
os benefícios de valor inferior ao referido teto. 

No a..."tigo 2'. fica estabelecido que o custeio do encargo decot· 
rente será atendido com as receitas de que trata o art. 69 da Lei 
Orgânica da Previdência Social (Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 
1960). 

O projeto sob exame tramita em conjunto, apensado ao Projeto 
de Lei n' 32, de 1972, na forma do disposto nos artigos 283 e 284 do 
Regimento Interno. Com efeito, regulando- matiria idêntica, o 
presente projeto difere daquele, apenas no tocante ao custeio dos 
encargos dele decorrentes, sem entretanto eximir-se da mesma eiva 
de inconstitucionalidade. Este, ferindo a sistemática atuarial e 
colidindo com o art. 165, §único da Carta Magna. 

Destarte, pelos mesmos motivos expendidos no projeto que tem 
precedência, reiterando a nobreza dos propósitos nele manifestados, 
opinamos pela sua rejeição, ante a sua inconstitucionalidade. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de 1976. - Accloly FUho, 
Presidente - Heitor Diu, Relator - Helridlo Nuaes - JoN U. 
--' Dlr<ft c.-, vencido·-' Otto Lelunann - Henrique .. Lo 
Rocque -ltaliYio Coelbo. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi~ 
'mento Interno, determinou o arquivamento do- Projeto de Lei do 
Senado n<' 37, de 1975, do Sr. Senador Adalberto Sena, que fixa o 
horário de funcionamento do comércio nas superquadras de Brasma, 
Distrito Federal, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribu{do. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 179, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n's 139 e 204, de l975, e da 
Câmara n' 78, de 1975, o Projeto de Lei do Senado n' 26, de 1975, 
do Senhor Senador José Lindoso, que altera e acrescenta dispositivos 
na Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 {Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos). 

Sala das Sessões. li de maio del976.-Roy-
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o SR. PRESII>ENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluido em Ordem do Dia, nos termos do dis~ 
posto no art. 279, Jl, c. 8. do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. lt.Se-­
crelário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 103, DE 1976 
Dá non redação ao art. l• da Lei n• 4.166, de 3 de outu­

bro de 1963. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jt Dê~se ao art. 2• da Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 

1963, a seguinte redação: 
'"Art. 2• O salário·famnia será pago sob a forma de 

uma cota percentu,l, calculada sobre o valor do salário 
mínimo local, arredendado este para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior por filho menor de l8 anos ou invá­
lido e filha solteira menor de 21 anos ou inválida." 

Art. 2P Atender-se--á o custeio do encargo decorrente do artJgo 
anterior com o produto da taxa instituída pelo art. 3• da Lei 
n• 4.266, de 3 de outubro de 1963, com as alterações determinadas 
pelo§ 2• do art. 35 da Lei n• 4.863, de 29 de novembro de 1965, e 
pelo art.4•da Lei n9 6.136, de 7 de novembro de 1974. . 

Art. 3• Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justili<açio 

Diz' o art. 11 da Lei Orgânica da Previdência Social (lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960): 

lia: 

.. Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados, 
para efeito desta Lei: 

l. a esposa, o marido inválido, a companheira, mantida 
há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição, me­
nores de 18 anos ou inválidos, e as filhas solteiras, de 
qualquer condição menores de 21 anos ou inválidas," 

Por sua vet:, prevê a legislaçio que dispõe sobre o salário-famf-

''lei n• 4.266, de 3 de outubro de 1963 

Art. 2• O salário-famma será pago sob a forma de: uma 
cota percentual, calculada sobre o valor do salário mínimo 
local, aredondado este para o múltiplo de um cruzeiro, por fi. 
lho menor de qua_lquer condição, at~ 14 anos de idade. 

Lei n• 5.559, de I i de dezembro de 1968 
Art. 19 Fica estendido aos filhos invâHdos de qualquer 

idade o salârio-famfiia instituído pela Lei n9 4.266, de 3 de 
outubro de 1963." 

A legislaçà'o dá, portanto, injustificadamente, tratamento di­
verso a situações íguais. De fato. para efeitos previdenciários propriâ­
mente ditos, os filhos são considerados dependentes até a idade de 18 
anos e as filhas até 2J anos de idade, quando solteiras. Todavia, para 
fins de pagamento do salârio-famOia a dependência dos filhos, 
qualquer que seja o sexo, só e. considerada at6 a idade de 14 anos. 

A discriminação é evidente e, por isso mesmo, injustificâvel. 
Precisa, portanto, o quanto antes, ser definitivamente e s~maria­

mente abolida, como o faz a presente proposição que, além disso, em 
cumprimento ao que determina o parâgrafo (mito do art. 165 do 
texto constitucional prevê a necessâria fonte de custeio do encargo. 

Sala das Sessões, li de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE I 963 

lutitul o sal'rlo.famOia do trabalhador, e tW outras 
proddêncla."" 

Art. 2P O salârio-familia será pago sob a forma de uma quot 
percentual, calculada sobre o valor do salário mínimo local, arredon 
dado este para o múltiÍ>Io de mil seguinte, por filho menor d1 
qualquer condição, até 14 anos de idade. 

Art. 3• O custeio do salário-famfiia será feito mediante o siste 
ma de compensação., cabendo a cada empresa, qualquer que seja 1 

número e o estado civil de seus empregados, recolher, para esse fim 
ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que estive 
vinculada, a contribuição que for fixada em correspondência com 1 

valor da quota percentUal referida no art. 2• 
§ )9 A contribuição de que trata este artigo corresponderá ; 

uma percentagem incidente sobre o salârio minimo local multiplica 
do pelo número total de empregados da empresa, observados os me~ 
mos prazos de recolhimento, sanções administrativas e penais 
demais condições estabelecidas com relação às contribuições desti 
nadas ao custeio da Previdência Social. 

§ 29 As contribuições recolhidas pelas empresas, nos terrnc 
deste artigo, constituirão, em cada Instituto, um "Fundo de Com per 
sação do Salário-FamDia", em regime de repartição anual, cuj 
destinação será exclusivamente a de custeio do pagamento df 
quotas, não podendo a parcela relativa às reSpectivas despesas de at 
ministração exceder de 0,5% (meio por cento) do total do mesm 
Fundo. 

···············································.· ........ . 
LEI N• 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta os •eaclmentos dos senldores tivls e mUltares, a 
tera u Uf4aoto dos Impostos de Renda, lmportaçio, C08!MUI! 

e selo e do quota de prendênda aoclal, ualftea <oatrlbulç64 
bueadas us follw de salários, e di outras pro•ldênelu. 

' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 35 ............................................. .. 
§!• ................................................. . 

§ 2• As contribuições a que se refere este artigo integrarã 
com as contribuições de previdência, uma taxa única de 28% (vinte 
oito por cenÍo) incidente, mensalmente, sobre o salârio de conttibt: 
ção definido na legislação social, e assim distribuída: 

[).,. Du 
Contribui~ Jellltados empreu 

I-geral de previdência . . . . . . . . . . . . . . 8,0% 8.0% 
11 -I J• salário . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2% 
UI - salário-famflia . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 4,3% 
IV -salário educação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4% 
V -Legião Brasileira de Assistência . . . . 0,5% 

VI-Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SE'NAI ou Comercial 
(SENAC)........................ 1,0% 

VIl -Serviço Social da Indústria (SESI) 
ou do Comércio (SESC) ......... . 

VIII- Instituto Nacional de 
Desenvolvimento 

Agrário (INDA) ............... . 
IX -Banco Nacional da l;labitação ..... . 

TOTAL ... ..................... 8,0% 

2,0% 

0,4% 
1,2% 

20,0% 

28,0% 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
······································· 



Malode1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Quria·felra 1l 1355 

LEI N• 6.136, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Inclui o sal'rio matenlldade otre as prestações da Prefi .. 
dêacla Social. 

Art. 4~' O custeio do salário maternidade será atendido por 
uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por cento) 
da folha de salários de contribuição, reduzindo-se para 4% (quatro 
por cento) a taxa de custeio do salãrio-famflia fixada no§ 2"' do art­
go 35, da Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1976 

D' ,.,,. reàçio ao artl,ao l6, da úJ •' !.682, de ll de 
jnlho de 1971 (l.ei Orgânica dos Partidos Políticos). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I• O art. 26, da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. !!vedado: 
I - ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, 

aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Governa­
dores, Secretários de Estado e dos Territórios Federais, Pre­
feitos e Vice-Prefeitos o exercício de funções executivas nos 
Diretórios Partidários; 

li - a qualquer filiado pertencer, simultaneamente, a 
mais de um Diretório Partidário, salvo se um deles for o 
Nacional; 

111 - aos cônjuges e a parentes consangüíneos ou afins, 
entre si, até o 39 grau, pertencerem a um mesmo Diretório." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vjgor na data de sua publicaçào. 

JIIJtlficaçio 

A Lei Orgânica dos Partidos Polfticos (n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971 ), dentre outras coisas, estabelece normas sobre o registro de 
chapas completas dos candidatos ao Diretório (v, arts. 28 e seguin­
tes), bem como bloqueia a influência das autoridades executivas nas 
Comissões Executivas. 

As eleições para os quadros diretivos são de suma importância 
para a dinâmica da vida partidária. 

A experiência haurida nestes quase quatro anos de execução do 
Estatuto básico da estruturação e funcionamento dos Partidos Políti~ 
cos, contudo, tem conduzido à observação de que, não rarc, muitos 
lideres políticos, no interior, organizam chapas puramente domésti­
cas e o Diretório acaba sendo cons_tituído da mulher, filhos e 
cunhados do Chefe polftico local, num quase prolongamento da 
família. 

Isto impede a renovação de liderançaS. f:: uma das armas para 
não se.conceder sublegendas autênticas. Explica, de certo modo, o fa­
to dos Diretórios Municipais, onde isso ocorre com muita 
freqüência, não se reunirem, pois não há clima para a emulação 
democrática. 

Pensamos, assim, aue se poderia estabelecer a. proibição preten­
dida neste projeto de lei, no exclusivo interesse da verdadeira prática 
democrática. 

Nesse sentido, propõe-se uma nova redação ao art. 26 da V~i 
rJ9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâm(;a :lvJ:o P:utidos Poii~1~ 

cos), acresccntàndo.se·Jhe um terceiro item, vedando que os cônju. 
ges e os parentes, entre si, até o 39 grau, pertençam a um mesmo Dire­
tório. 

Ante preocupação de técnica legislativa o projeto emendativo 
reproduz todo o artigo integrando nele a parte inovadora, como o 
item 111 do art. 26. 

O objetivo, em última análise, ~dar autenticidade aos Partidos, 
estabelecendo regra saneadora para o caso. 

Sala das Sessões, li de maio de 1976.-JolfUHolo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei OI"Jinlea doi Partidos Poli~ 

............................................................ 
Art. 26. f:: vedado: 
I- ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, aos Minis· 

tros de Estado, Governadores e Vice-Governadores, Secretários de 
Estado e dos territórios Federais, Prefeitos e Vice· Prefeitos o exerci· 
cio de funções executivas nos Diretórios Partidários; 

11 -a qualquer filiado pertencer simultaneamente a mais de um 
Diretório p1;1rtidário, salvo se um deles for o Nacional. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1976 

Acrescenta parágrafo ao Artiao .J9 do Decret«Hel 
n• 5.452, de I• de mofo de 1943 (Consolldoçio dos Leis do Tra· 
balho ), passando a ser 2<1 o parágrafo único. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l9 A~rescent~·Se ao artigo 39 do Decreto·lei n9 5.452, de 19 
de maio ·d\#dt'3, o seguinte parágrafo primeiro. 

§ 19 Equiparam-se ao empregado, para os beneficios decorren­
tes desta lei, o viajante comercial autônomo que presta serviços a 
uma só empresa e em regime de subordinação exclusiva. 

Árt, 29" Passa a viger como segundo o parágrafo único do artigo 
)9 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário.· 

Justificaçio 

U'a moção do ilustre e combativo Deputado Estadual Osmar 
Fonseca, apresentada à Assembléia Legislativa de São Paulo, rios pri· 
meiros dias do mês de março de 1976 (Moção n9 17, de 1976), inspi­
rou a apresentação do presente projeto de lei à consideração dos 
meus ilustres pares. 

E dentre os "considerando" lançados por aquele parlamentar 
em sua Moção, bastam para justificar o projeto os seguintes: 

"Considerando que a situação de "empregado" & carac­
terizada legalmente, pela prestação de serviço não eventual e 
pela subordinação ao empregador; 

Considerando que totalmente idêntica a posição do 
empregado, tal como prevista na CLT e na lei FGTS, é ·a 
situação do Viajante Comercial Autônomo que presta servi­
ços a uma única empresa, por imposição contratual desta; 

Considerando, o grande número de viajantes comerciais 
autônomos que, muitas vezes por imperativo da própria 
subsistência, prestam serviços nessas condições, ou seja, a 
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uma só empresa e num regime de subordinação exclusiva a 
essa mesma empresa; . 

Considerando, finalnente, que exceto unicamente a 
natureza do contrato de trabalho, de resto a situação do 
viajante comercial autônomo é a mesma do empregado, não 
devendo aquele, por isso mesmo, continuar à margem dos 
benefícios das legislações trabalhistas e previdenciária." 

Além desses pressupostos fálicos, todos justos, hâ na doutrina 
dos mestres do direito do trabalho o suporte jurídico para conceituar 
e equiparar o Viajante Comercial Autônomo à categoria de emprega­

do. 
Os acatados cultores do direito, Orlando Gomes e Elson 

Gottschalk, a respeito, ensinam que: 

• "Há urna categoria de indivíduos que exercem suas 
atividades numa zona fronteiriça de dificil fixação pelo intér­
prete, eis que ora praticam atos que se inserem no esquema 
do contrato de trabalho, ora em outros de natureza diferen­
te. Formam a categoria que poderíamos denominar de empre­
gados intermediários, em falta de outra denominação mais 
apropriada. Essa categoria é constituída, principalmente: 

a) dos empregados-n:andatários., e 
b) dos empregados-sócios. 

Há, com efeito, indivíduos que prestam serviços a 
outrem, praticando atos jurídicos em seu nome. O contrato 
em virtude do qual trabalham é misto: mandato e trabalho. 
Exercem a sua ati'lidade. pois, a título de mandatários e 
empregados. Embora as duas convenções seja'm disciplinadas 
por normas diversas e tenham diferente natureza, a condir.;ão 
de empregado prevalece, não raro, sobre o de procurador, 
para definir a situação jurídica do sujeito da relação, toda 
vez que se possa depreender que a prática de atos como repre­
sentante é condição para o exercício do trabalho a que se 
obrigou. Nem sempre será fácil decidir quindo a representa­
ção é ace~sória na relação jUrídica mista, quando, por outras 
palavras, o mandato é o meio material para que o empregado 
possa desempenhar suas funções. O trabalho de certos profis­
sionais dificulta. por sua natureza especial, a identificação da 
qualidade preponderante. Tais são, dentre outros: 

(9, m. agentes ou corretores de seguro; 
29, o~ representantes comerciais; 
39, o~ empregados·sóc,os. 
TantJ uns como outros têm a dupla condição de 

mandatários e de en:pregados. Travam, com efeito, duas or· 
dens de relações: a) com terceiros; b) com a companhia ou 
firma. No primeiro caso, agem como procuradores. No se­
gundo, como empregados. Não se pode· afirmar, de plano, 
qual a condição prevalente Só o exame das condições em que 
desenvolvem a sua a:ividade poderá fornecer elementos para 
solução exata. 

Os representantes comerciais estão na mesma situação. 
Considerados mandatários por alguns, empregados por ou­
tros, não têm, contudo, situação definida. Evidentemente 
realizam negócios por conta de outrem, sendo, portanto, 
procuradores, mas, também, prestam serviços como emprega­
dos. Têm, pois, dupla condição. Tudo depende das circuns­
tâncias. A sua condição precípua de empregado não poderá 
ser contestada quando nã<l tenha personalidade profissional 
independente da personalidade da firma cujos produtos 
coloca. Deste modo, os representantes que trabalham 
exclusivamente, ou de modo predominante, para urna só fir­
ma e que são obrigados a se conformar com as instruções da 
mesma e a lhe fazer, regularmente, um relatório, são 
consideradoS empregados "(In Curso de Direito do Traba­
lho, págs. 37 /88):" 

Na mesma esteira, a lição do mestre Mozart Victor Russomano, 
a seguir transcrita: 

"Autônomo se diz do obreiro que executa serviços com 
absoluta independência, senhor de sua atividade, sem estar 
sujeito a horários, a compromissos de produção mínima, etc. 
Essa independência no ato de trabalhar rouba·lhe a carac. 
terística de empregado, porque desaparece, totalmente, a 
subordinação hierárquica caracteristica do contrato. Algu­
mas vezes, essa subordinação se esconde, torna~se rarefeita e 
dificil de ser compreendida, mas, aprofundando-se o estudo 
da situação jurídica des~es empregados, vamos ver que, na 
Yerdade, eles sofrem uma subordinação hierárquica. 

Os agentes de seguro são, via de regra, exemplos típicos 
de trabalhadores autônomos, no Brasil "in do Empregado e o 
Empregador no Direito Brasileiro vol.l, pág. 132)'~. 

Finalmente, a magistral lição de Arnaldo Sussekind: 

••J"=: verdade que, em todos esses casos, a respectiva ati­
vidade é realizada fora do estabelecimento da empresa que 
admite o agenciador como seu empregado ou se utiliza do seu 
trabalho autônomo. Outrossim, mesmo em se tratando de 
contrato de emprego, a prestação dos serviços não. se subordi· 
na, geralmente, a horário de trabalho. Todavia, convém 
relembrar que tais condições não são exigidas para a carac. 
terizaçào do contrato de trabalho, como procuramos 
demonstrar, no item anterior, como o apoio de diversas 
decisões, relativamente aos profissionais liberais. Aliás, a 
próp.ria consolidação considera empregados - observado, 
obviamente, o disposto no art. 39 - "os vendedores pracis­
tas, os viajantes e os que exercem, em geral, funções de servi­
ço externo não subordinado a horário", ao excluí-los da 
incidência das normas sobre duração do trabalho, embora 
lhes assegure o repouso semanal (art. 62, letra a). Releva, 
ainda ponderar, como o fez Elmano Cruz, estando em opor­
tuna decisão da Corte de Cassação italiana, que "nem é 
decisiva para a atribuição da qualidade de empregado a for­
ma de remuneração, nem a denominação de casuística por­
ventura decorrente de um contrato" (Prefácio à monografia 
de Antero de Carvalho "O Corretor de Seguros e o Agente 
de Capitalização no Dir'eito do Trabalho" (pág. 11). A 
natureza jurídica· do contrato decorre, não da sua linguagem, 
mas do que realmente houver sido estipulado. 

Somente cada caso concreto pode ensejar ao intérprete a 
conclusão de que trata de empregado ou trabalhador por con­
ta própria. f:: inquestionável, como observa Délio Maranhão, 
que se o agenciador estiver sujeito a horário de trabalho - o 
que é incomum - ou a sanção disciplinar aplicável pelo 
empregador, não há dúvida de que estaremos diante de um 
empregado. Contudo, a subordinação jurídica pode ser 
revelada de modo mais SUtil. Assim, .. se a execução do traba· 
lho está sujeita a uma constante presença do empregador, 
ainda que a distância: se a atividade de qllem presta o serviço 
é permanentemente controlada, taiS circunstâncias levam a 
crer que se trate, efetivamente, de um contrato de trabalho 
subordinado". No entanto, "se o prestador mantém uma 
organização própria, contrata. em seu nome, empregados 
que o auxiliam, assume, de qualquer modo, o risco da ati­
vidade que exerce, não há falar em contrato de trabalho" 
(Ob. cit., vol. I, pág. 328). Razão assiste, igualmente, a 
Krotoschin, quando pondera que o fato de consistir a 
remuneração no pagamento de uma comissão não é decisivo: 
mas, "ao contrário, o pagamento de um soldo fixo pode ser 
um indício de qualidade de trabalhador dependente. Tam­
bém são indícios neste sentido a circunstância de ter o agente 
de seguir um itinerário determinado ou estar obrigado a 
infOrmar diariamente 5obre suas atividades. 
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No que' tange aos representantes e comissários, embora, 
em principio, devem ser considerados agentes autônomos do 
comércio (exclusivamente mandatários), não há dúvida de 
que a dupla qualidade de empregado8 rnandatário poderá 
resultar das condições de que empreenderem a respectiva 
atividade. (CF. Deveali- "11 Representante di Commercio, 
págs. 222/3). Basta, como adverte Orlando Gomes, que o re· 
presentante "não tenha personalidade profissional indepen­
dente da personalidade da firma cujos produtos coloca. Des­
te modo, os representantes que trabalham exclusivamente, ou 
de modo predominante, para uma só firma e que são obriga­
dos a se conformar com as instruções da mesma e a lhe fazer, 
regularmente, um relatório, são '<:onsiderados- empregados" 
In Comentários à CLT· vol. I - págs. 116/118)." 

Odiosa, pois, a marginalização da laboriosa classe dos repre­
oeDtantes comerciais autônomos dos beneficios da Consolidação das 
·...eis do Trabalho, ferindo mesmo ao principio da "igualdade jurídi­
~" contida no parágrafo primeiro do artigo 153 da Constituição da 
iepública Federativa do Brasil. 

Em face do exposto, submetemos este projeto de lei à considera­
;ão dos nobres pares do Congresso Naciónal. 

Sala das Sessões, li de maio de 1976. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.451, DE t• DE MAIO DE l!UJ 
COIIIOII4açio d-. Leis do Traballlo 

Art. ~ Considera-se empregado toda pessoa fisica que prestar 
erviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência 
leste e mediante salário. 

Parf&rafo liadco. Não haverá distinções relativas à espécie de 
:mprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho inte­
:ctua.l, técnico e manual, 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os projetos lidos 
erào publicados e despachados às comissões competentes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se· 
uinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Integrando a Comissão de Assuntos Regionais que, no momen­
), realiza viagem de observação e estudo pelo Nordeste do País, esti­
e recentemente no meu Estado, entrando em contacto direto com as 
uas mais categorízadas lideranças. 

Em Fortaleza e no interior do Ceará, os Senadores Cattete 
'inheiro, Agenor Maria, Teotônio Vitela, Otair Becker, Evandro 
:arreira e Evelásio Vieira, inteiraram-se da realidade cearense, ou­
indo exposições do Governador Adauto Bezerra e do Presidente do 
<anco do Nordeste, economista Nilson Holanda, além de amplos 
sclarecimentos do Superintendente da SUDENE, José Lins de 
,lbuquerque e do Diretor-Geral do DNOCS, José Osvaldo Pontes, 
s dois últimos focalizando o êxito até aqui alcançado pelo projeto 
e irrigação de Morada Nova. 

Emp_restando, assim, característica dinâmica ao seu trabalho 
esta Casa, a Comissão de Assuntos Regionais entendeu necessária 
ma fiscalização, la loc:o, dos programas governamentais, recolhen­
tl dados preciosos que capacitarão os seus dignos membros a emitir 
lalizados pronunciamentos em torno de matérias pertinentes à sua 
Jmpetência regimental. 

Anteriormente, aqu,.ele ~rgão Técnico deslocara-se para outros 
recantos do Pais, num desempenho dos mais elogiáveis, para cuja 
coricretização vem Sendo assegurada a mais decidida colaboração 
por parte da MeSa Diretora do Senado Federal. 

Ao concluir o longo roteiro de sua atual peregrinação, certamen­
te o Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão, incumbir-se­
â de efetuar o relato do que lhe foi dado observar. e aos demais ilus­
tres colegas, nestes 10 dias em que permanecerão no Polígono das 
Secas.' 

A mim, Sr. Presidente, cabe hoje o encargo de transmitir a apre­
ensão dos cearenses diante da longa estiagem que assola vários muni­
cípios do Estado- todos eles à espera das chuvas que, há quase trin­
ta dias, não voltaram a cair, criando uma situação insustentável para 
as atividades agrícolas e para a pecuária. 

Recorde-se que, em fevereiro, quando as primeiras manifes­
tações pluviométricas ocorreram, houve um alento generalizado, 
intensificando-se o plantio, e renascendo as esperanças de todos os 
cearenses. 

Ao realizar-se, em Fortaleza uma reunião do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, no mês de janeiro, com a presença do Minis­
tro do Interior, registrava-se uma expectativa inusitada entre Gover­
nadores, empresários e os mais distinguidos líderes nordestinos, em 
torno da possibilidade de se concretizar um novo flagelo, de graves 
implicações para a economia regional. 

Em faixas isoladas do PoUgono, notadamente em lrecê, na 
Bahia, e Ouricuri, em Pernambuco, as dificuldades assumiram, já 
àquela época, proporções alarmantes, reclamando·se, em função 
disso, a abertura das tradicionais frentes de serviço, sempre utili· 
zadas como solução de emergência para assegurar a sobrevivência 
dos homens do campo e suas familias. 

No caso de se configurar a intempérie- afirmou-se então - o 
Governo acionaria o plano de atendimento ao Nordeste, fazendo-o 
dentro de padrões técnicos que as experiências anteriores recomen­
davam. 

A nucleação artificial, a cai"go da FUCEME, foi reclamada co­
mo medida inadiável, iniciando-se o bombardeio das nuvens, até 
definir-se a estação invernosa. 

O mês de março trouxe o relaxamento das tensões, pois em to­
das as comunas os pluviômetros acusavam nfveis tranqtlilizadores. 

As tarefaS rurais cumpriam-se com entusiasmo e eficiência, 
numa atividade febricitante que o verdor dos campos estimulava. 

A partir da segunda quinzena de abril, a estiagem começou a 
ampliar-se, gerando angústia e preocupação entre os cearenses. 

Agora, Srs. Senadores, nos Inhamuns, no vale do Jaguaribe e 
numerosos outros municípios, a ausência das chuvas prejudicou 
irremediavelmente a plantação, dando lugar à inquietação e ao 
desespero. 

Todos os jornais de hoje, que circularam em nossa Capital, 
abrem manchetes para noticiar a aflição dos rurfcolas diante da 
inesperada suspensão, do inverno. 

Os aviões da FUCEME decolam para a nucleação, e retornam 
sem haver encontrado nuvens em condições de serem aproveitadas. 

Os Deputados estaduais, regressando de suas cidades na 
hinterlândia, concedem entrevistas sobre a penúria em que mergulha­
ram os nossos ~ertões. 

Na Assembléia Legislativa, à tarde de hoje, anunciam-se depoi­
mentos dcs aluoidos parlamentares, todos eles empenhados em ofere­
cer testemunho do que VIram nas zonas mais seriamente afetadas. 

Ante este quadro de conotações sombrias, entendi de meu dever 
transmitir a apreensão dos cearenses frente à crise: climática esboça· 
da, e a esperança de que não faltará apoio dos órgãos 
governamentais para a redução dos danosos efeitos da estiagem. 

Considera·se indispensâvel, porém, que os recursos federais 
sejam, sem tardança, alocados à SUDENE, ao DNOCS e ao BNH, 
especialmente, a fim de que tai~ entidades possam executar o plano 
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de emergência, elaborado previamente para ser cumprido em épocas 
adversas como a que vive, neste instante, grande parte do Estado do 
Ceará. 

~ este o apelo que me senti na obrigação de fazer chegar a esta 
Casa e, através dela, ao conhecimento do Poder Executivo da União. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia 8, sâbado último, comemorou-se o trigésimo primeiro 
. aniversário da vitória das Forças Aliadas sobre o Nazismo e o 
Fascismo. Sendo esta a primeira sessão do Senado que se realiza 
após a data, não poderíamos deixar sem um registro adequado esse 
importante fato. 

Não devemos permitir, Srs. Senadores, que o tempo apague, na 
nossa memória, nenhum dos traços dessa epopéia grandiosa da qual 
o Brasil participou com heroismo e bravura, para orgulho nosso e 
das gerações futuras. 

A coragern, o sacriflcio, a fibra moral dos brasileiros que luta· 
ram na Itália, enfrentando um inimigo poderoso e temfvel, as agru· 
ras e o distanciamento do solo pátrio, intempéries de um clima ao 
qual não estavam habituados, por mais que sejam louvados ou lem­
brados, nunca o serão em demasia. Os que morreram, os nossos 
oficiais, os nossos soldados do Exército, da Marinha, os nossos 
pilotos da Força Aêrea, jovens, extremamente jovens - por· vezes 
quase poderiam ser chamados de meninos - hão de merecer, 
sempre, da nossa parte, a maior das homenagens, aquela homena­
gem que a Pátria presta constantemente aos seus maiores heróis. 

O S.. Beaj.mlm Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RI)- Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jleo,Jamlm Farah (MDB - RI) - Solidarizo-me com 
V. Ex• nessa homenagem às Forças Expedicionárias BrasUeiraBt à 
Marinha, à Aeronáutica e ao Exército. Assisti à partida dos nossos 
soldados e toda a História recolheu os seus atos de bravura, confor· 
me V. Ex• acaba de afirinar. Também, as:risti, com a maior vibração 
ctvtca, ao retorno dessas tropas, que Vteram cobertas 
de glória. Muitos não puderam voltar - morreram, para que nós 
subsistíssemos e tivéssemps a oportunidade de chegar às tribunas dos 
Parlamentos, para exercitar a Democracia. Por isso, meu nobre cole­
I•· este é um do.s lugares mais apropriados para uma homenagem 
àqueles que tombaram ou que se sacrificaram diante do tacão nazi­
fascista, e que deram tudo de si em favor da Liberdade, da Justiça e 
da Democracia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RI)- Agradeço o 
aparte valioso, de apoio, de V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, Srs Senadores, havia, naquele sacrificio, 
razões, proporcionalmente, fortes. De um lado, era o perigo 
potencial que ameaçava o território brasileiro, e que se concretizava 
jâ ao longo das nossas costas; de outro lado, lutava·se pela 
sobrevivencia mesma dos valores morais da nossa civilização, lutava­
se contra um regime totalitúio que não hesitava em cometer as 
maiores crueldades, os crimes mais hediondos contra o ganero 
humano; lutava·se, enfim, a favor do respeito aos direitos 
fundamentais do homem. O fato de, após a vitória, derrotados o 
N~ismo e o Fascismo, persistirem, ainda, no globo, formas de Go­
verno totaJit.irias, que não respeitam os direitos do homem, 6 de se 
lamentar prôtundamente, principalmente, tendo-se em conta que 
alguns dêsses pafses, onde elas têm vigancia, possuem dimensões de 
verdadeiras potências mundiais. 

Que o nosso dever, Sr. PreSidente, é lutar contra essas 
realidades poUticas que contraria~ tão frontalmente toda a evoluçã<J 
moral da Humanidade, também, não se pode colocar dúvidas; es~ 
dever é irrecusâvel. O que temos que esperar ê que essa luta não se 
transforme numa luta armada, numa guerra, que haveria de ser a 
maior catástrofe, taJvcz, que o homem terá conhecido desde a sua 
criação; o que temos que esperar, é que hsa luta se trave e se decida 
no campo de debate político, do convencimento, do desenvolvi­
mento moral. Há motivos para se alimentar essa esperança; mais de 
que isso, hã meios de se influenciar, para que as coisas tomem a dire­
ção desejada por todos nós. 

O S.. Orestes Qufrdo (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR .. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com muitc 
prazer. 

O Sr. 0-.s Quórda (MDB- SP)- Nobre Senador Robert< 
Saturnino, quero, também, congratular.me com o il~stre colega peh 
oportunidade da manifestação, que, tenho certeza, pode SC1 

considerada como uma manifestação, da Bancada do nosso Partido, 
nesta Casa, e, ao mesmo tempo, ressaltar, junto com V. Ex•, urr 
aspecto relevante, quando se lembra do heroismo, da dedicaçilo qu• 
os brasileiros deixaram através de suas lutas na Europa.Na êpoa 
viviamos, dentro dos limites do Brasil, sob um regime totalitário, urr 
regime ditatorial. O convívio dos nossos oficiajs e soldados com BJ 

tropas americanas, principalmente, entre outras, fez com que rena& 
cesse - porque nunca deixou de existir a vocação democrâtica nc 
seio das Forças Armadas- entre os oficiais que lutavam na Europa 
aquele desejo de que, dentro do nosso País, tamb~m houvesse um1 
modificação, no sentido do encaminhamento democrãtico; porquj 
eles, na Europa, representando os nossos interesses, representando 1 
Nação brasileira, lutavam contra um tipo de totalit~rismo que era c 
nazlsmo, o nazi-fascismo. O têrmino da guerra; ~vitória das força! 
aliadas, evidentemente, fez com que os nossos ,j"fiCiajs, apóS o seu re 
gresso ao Brasil, atuassem, preponderantemente no sentido de que 
em 1946, retornássemos ao regime democrâtico puro, com a votaçic 
de uma Constituição, através da eleição de uma ·constituinte 
Portanto, permita-me V. Ex•, poderiamos ressaltar que, igualmente 
este .. Dia da Vitória", que estamos Comemorando, através do dis 
curso de V. Ex•, significou o encaminhamento definitivo do nossc 
Pais a um regime constitucional, pleno e dcmocrâtico. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Agradeço • 
oportuno aparte de V. Ex•, que salientou, de fato, aspecto da maio 
importância. 

Sr. Presidente, muito esforço tem sido despendido pelo homem 
em prol do chamado desenvolvimento econômico, assim como dt 
desenvolvimento social e do desenvolvimento poHtico; principal 
mente no caso do desenvolvimento econômico, oridc se aplica, de for 
ma mais vâlida, o método cientifico, o progresso da ciência, se bell 
que tenhamos que estar sempre prevenidos contra os excessos d 
cientificismo e as falácias da falsa ciência. O fato, porém, é que, n, 
campo econômico, vigem certos preceitos cientifico&, c, no camp 
social e no politico, ainda que de forma muito mais limitada, pode-s 
falar também de uma ciência poUtica e de uma ciência social. E a 
esforços da nossa inteligência, da inteligência do homem, têm sid 
concentrados nesses aspectos essenciais, tão importantes da noss 
vida. 

Sr. Presidente, há, entretanto, um campo de onde, parece, 
entendimento do homem, a inteligência humana, ter·se-ia desviad< 
distraído, nos últimos anos; um campo de fundamental importânch 
que ê o que se poderia chamar de campo do desenvolvimento moral. 

Não apenas lastimãvel a constatação desse desvio mas, taB 
bém, perigoso, porque envolve riscos enormes, que talvez es~jam(l 
longe de avaliar em sua totalidade. O fato é que a Humanidade, bc, 
cedo, serâ chamada a decidir, a tomar decisões, sobre problemas., I( 
br~ opções mÔrais de tal gravidade, correlacionadas com aplicaçi 
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Jo progresso científico e tecnológico sobre a vida do homem, sobre a 
Jrópria formação do homem. Está, aí, por exemplo, em pauta, a 
liscussào sobre o problema do controle da natalidade, mas outras 
JPÇões de natureza moral ainda muito mais graves terão de ser 
tomadas em prazo relativamente breve. E: preciso que, para tanto, a 
Humanidade esteja preparada; que o esforço do homem, a sua 
inteligência e o seu entendimento concentrem-se, por igual modo, no 
problema do desc::nvolvimento moral. 

1: claro, Sr. Presidente, há toda uma linha de desenvolvimento 
moral ao longo da História da Humanidade. Não há nação no 
mundo de hoje que aceite a escravidão, as penas cruéis da crucifi­
cação, do esfolamento. A própria pena de morte está em vias de ser 
abolida completamente da face da Terra. 

Práticas como a venda de filhos menores, a castração de meni~ 
nos para formação de eunucos, a utilização da mulher como objeto 
de troca eram práticas usuais em tempos passados. A pena de morte 
aplicada sobre o filho do criminoso- por incrível que pareça- era 
utilizada na Babilônia; O Código de Hamurabi nos revela. Tudo isso 
a sensibilidade moral do homem moderno repele, e com horror. 

Há, por conseguinte, evidentemente, todo um movimento de 
evolução moral ao longo da História da Humanidade, e é claro que o 
Cristianismo, com a sua idéia, com a sua pregação de amor entre os 
homens, de fraternidade, de caridade, deu a componente principal de; 
toda essa evolução. 

Essa evolução moral caminha indubitavelmente, mas é preciso 
-dados aqueles problemas que vamos ter de enfrentar mais cedo do 
que esperamos- que as gerações presentes tomem consciência desse 
encaminhamento e ajam de forma tal que se garanta a cOntinuidade 
desse proçesso de aperfeiçoamento moral. 

Não quero, Srs. Senadores, aprofundar·me demais nesse tema 
que tornaria o discurso extremamente pretensioso maS, mesmo num 
ex.ame superficial, é perfeitamente possível constatar algumas linhas, 
algumas diretrizes, através das quais caminha, prossegue, esse pro­
cesso de aperfeiçoamento, de desenvolvimento moral da humani­
dade. 

Citaria o esforço de eliminação da guerra; a condenação dos re­
gimes tirânicos, antidemocrâticos; a busca da verdadeira igualdade 
social entre os homens; a eliminação das disparidades econômicas 
entre povos, nações e regiões do globo; a consideração dos pro­
blemas que terão que enfrentar as gerações futuras, ligados ao esgo­
tamento de recursos naturais assim como à contaminação do meio­
ambiente. 

Todas essas são linhas paralelas, ou convergentes, através das 
quais essa evolução caminha. Mais do que todas essas, porém, me 
parece que há uma dire.triz que marca mais fortemente esta evolução: 
é a do respeito às liberdades essenciais e aos direitos fundamentais da 
pessoa humana. 

Essa, nobres colegas, é uma questão mundial de hojC, é um tema 
que intereSsa a todas as nações, que interessa a todos os povos, que 
interessa a todos os homens que vivem neste planeta. ~uma questão 
de política interna de cada país, mas é, também, uma questão de )n­
teresse mundial. 

Por esse motivo, dentro dessa perspectiva, pessoalmente, eu con­
sideraria ofensivo aos direitos e aos interesses do meu País que uma 
investigação sobre o problema dos direitos humanos fosse efetuada 
no Brasil, hoje, por uma comissão internacional de alto nível. Com­
preendo as razões da negativa, do desacordo em relação a essa inves­
tigação. Não sei se na posição de governante não tomaria, também, 
uma posição nesse sentido, de vez que nenhum país até hoje permitiu 
tal ingerência nos seus assuntos internos. Todavia, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é preciso indagar se não terâ talvez chegado a hora 
de ser o primeiro, de dar o exemplo. Pessoalmente, estou convencido 
de que não seria absolutamente desonroso para o País, um gesto, 
uma atitude desta natureza. As nações, como os homens, não se 
afirmam apenas pela força material; às vezes, freqUentemente, muito 
mais pela força moral. Enfim esta é uma opinião pessoal que estou 
trazendo ao conhecimento desta Casa com o intuito tão-somente de 

provocar a meditação dos nobres colegas. Mas jâ que estamos no 
capítulo dos direitos humanos, aproveito para acrescentar algo à 
guisa de apêndice a este discurso. 

t not6tio que o MDB tem protestado, sem concessões, contra 
as notícias que. chegam ao seu conhecimento de prisões ilegais, e vio­
lências ~s contra presos neste País. ~ certo que temos dado 
ênfase-~e maior ao caso dos presos polftic:os, pelo que têm de 
chocailte eSses casos, pela freqUência das denúncias que nos 
che@Pvam. Hoje, felizmente, ultimamente, jâ não têm mais chegado 
denúncias dessa natureza, é forçoso reconhecer. 

Mas, é preciso compreender, tambêm, que a defesa dos direitos 
humanos, não pode limitar~se ao caso dos presos políticos. Há 
noticias, também chocantes, que nos chegam em relação a casos 
ocorridos com presos por crimes comuns. 

Há pouco tempo, depois de uma • ação eficiente da polícia 
paubsta prendendo os seqüestradores de um menino, autores de um 
crime execrável por todos os aspectos, veio a público a informação ; 
da morte de uma mulher; uma mulher que participava, que era inte­
grante do grupo dos seqiiestradores. Morte estranha, pelas contra· 
dições das versões noticiadas; morte ocorrida em dependências da 
polícia, dada como suicídio, mas não satisfatoriamente explicada à 
opinião pública. Agora nos chega a notfcia de outro suicídio, do 
presidiário Rogirio Ceribeli, ocorrida na casa de Detenção de Vi­
tória, suicídio esse contestado pelos familiares do morto. São casos 
que ferem o sentido moral da Nação, e fere a opinião pública, exige 
uma explicação completa. E nós, da Oposição, aqui estamos para 
uma vez mais pedir essas explicações, com a mesma veemência com 
que temos feito nos casos de presos políticos. 

Mas, Srs. Senadores, peço desculpas pelas considerações para· 
lelas. A razão principal desse discurso foi, efetivamente, o registro do 
31~> aniversário da vitória das Forças Aliadas sobre o Nazismo. Foi a 
necessidade de não deixar passar, sem avivar a nossa própria memó­
ria, foi a necessidade de reafirmar, uma vez mais, o nosso preito de 
homenagem e gratidão em relação a todos aqueles brasileiros cora­
josos que escreveram essa gloriosa e inesquecive1 página da nossa 
História. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Ruy Sdtos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, que falarA como Uder. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Era pensamento da Liderança da ARENA evocar, na sessão de 
ontem, a passagem de mais um aniversário da vitória dos aliados na 
luta contra o nazi-fascismo. 

Não nos foi possível, porém, Sr. Presidente, e foi bom que o 
fizéssemos após o discurso do nobre Serlador do MDB, Roberto 
Saturnino, pelas considerações que S. Ex• salientou, a propósito de 
um episódio que toca ao Brasil, muito de perto. 

Estâ, ainda, na consciência de quase todos nós, nos nossos olhos 
mesmo, nos nossos ouvidos, os grandes episódios da 11 Guerra Mun­
dial. 

Na Bahia, eu assisti à chegada de vítimas de torpedeamento de 
navios, nas costas da Bahia. Pelo râdio, Sr. Presidente, 
acompanhamos a luta dos russos em Estalingrado, e me lembro bem 
de como nós, emocionados, nós que somos filhos espirituais da Fran­
ça, assistimos à queda de Paris. 

As contingências da luta, entretanto, fizeram com que os aliados 
tivessem que se unir aos rqssos, e a luta pela democracia não foi, 
assim, completa, porque, destruídos nazismo e fascismo, ficou o co· 
muni!mo, que continua aí, dominando grande parte do mundo, com 
todos os seus horrores. 
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Ainda em sessão do ano Passado, ouvimos, aqui, emocionados, 
o relato do nobre Senador A8enor Maria, que, como marinheiro, 
participou <'.a última guerra. Há na Câmara um nobre Deputado de 
Santa Catarina, o Deputado Agostinho Rodrigues, que foi coman· 
dante de um pelotão nas lutas da Jtâlia. Vez por outra, eu me encon­
tro, em Salvador ou no Interior da Bahia, com pracinhas que vol­
taram daquela guerra, alguns mutilados, outros com traumas 
psíquicos. E nós nos lembramos perfeitamente daquele menino de 
pouco mais de vinte anos, de importante família baiana, famfiia 
Gustavo dos Santos, que, come piloto, caiu, na luta dos ares, em ple­
no território italíano. Evocamos, neste dia, as grandes figuras, desde 
o Marechal \1ascarenhas de Morais, que comandou as nossas 
tropas, até o mais humilde dos pracinhas, dos marinheiros e dos 
aviadores, qw: defenderam, nos céus, nas terras e nos mares da Eu­
ropa, a dignidade do mundo. Mas, Sr. Presidente, enquanto, porém, 
comemoramoi a vitória do Brasil e das tropas aliadas da guerra, 
quando nós evocamos o que foram os campos de concentração na 
Alemanha, nós notamos que esses mesmos campos continuam na 
Rtíssia, com os mesmos horrores dos campos de concentração 
fascistas, e sob protesto geral de todo o mundo inteiro. 

Evocamos, com emoção, aquele dia da vitória final. Não posso, 
porém, deixar de fazer referência ao discurso do nobre Senador Ro­
berto Saturnino, que pede a co:1cordância do governo brasileiro para 
que organismos internacionais façam investigação no Brasil. ~ de 
estranhar, Sr. Presidente. que o eminente Senador, com assento nesta 
Casa, defenda esta tese, que fere a soberania nacional.Nào podemos~ 
absolutamente, permitir que outros organismos, constituidos de 
representantes de outras potências, venham fazer verificações, em 
território nac10nal, do que aqui se faz. Não e não. Referiu-se o nobre 
Senador Roberto Saturnino a uma morte, que considerou miste­
riosa, de uma mulher que participou do seqUestro de um menino em 
São Paulo. Mas esquece S. Ex• que hâ poucos dias a televisão noti­
ciava que uma terrorista presa na Alemanha se matava também na 
prisão. Essas mortes se dão por quê? Remorso? ·Desespero'? 
Preocupação pela liberdade? Não, Sr. Presidente. Não podemos 
dizer que foi o Governo alemão que matou essa mulher terrorista; co­
mo é injustiça dizer que foi o Governo brasileiro ou pelo menos ad­
mitir a hipótese que participou da morte dessa mulher que 
seqUestrou uma criança. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)-'-- Pois não. 

O Sr. Roberto Satumloo (MDB - RJ) - Acho que fui bem 
claro e lamento não ter sido entendido por V. Ex•: não encampei 
nenhuma acusação; disse "Bpenas que esses casos requerem sempre a 
maior satisfação, satisfação que deve ser dada em detalhes pelo 
Governo. Apuração dos fatos em detalhes e satisfação dada à 
opinião pública. Acho que nesses casos a que me referi não houve 
essa informação detalhada. Não sei se na Alemanha houve ou 
haverá, aqui à distância é impossível verificar isso e estabelecer com­
parações. Admito que possam ocorrer suicidios em prisões na 
Alemanha, ou no Brasil, ou em qualquer parte do mundo. Acho 
porém que, como autoridade responsável pela vida dos presos, 
sempre que ocorrem esses casos, sejam presos polfticos ou por crimes 
comuns, a autorídade, o Goo.erno deve à opinião pliblica uma satis­
fação adequada, uma satisfação completa, uma explicação cabal. E, 
pessoalmente. acho qlle, nesses casos a que me referi, não houve, por 
parte do Governo, esta preocupação no nfvel adequado. 

O SR. RUY SANTOS !ARENA- BA)- f; que V. Ex• não 
teve oportunidade de ler ou não quis ler, mas as explicações foram 
dadas e completamente. Os dados foram fornecidos quase que exaus­
tivamente. 

Mas, meu nobre colega, uma das maneiras de se apoiar a 
insinuação, esta maneira ingênua- vamos assim dizer- de V. Ex•, 
em citar o fato, dizendo, embora, que não acredita que ele tivesse se 

verificado como se supõe que tenha se verificado. Não houve e nã 
há preocupação do Governo brasileiro, em dar maiores demonstn 
ções do que vem dando, quanto ao zelo pelos direitos humanos. 

V. Ex• sabe, porque tem obrigação de saber, que a campanh 
que se faz no exterior contra o Brasil é a mais injusta e a maís vic 
lenta, de parte de subversivos. E ainda há poucos dias ouvi de u1 
nobre Senador do MDB que, num depoimento na Comissão de Reh 
ções Exteriores, o Embaixador que vai nos representar nos Estadc 
Unidos declarou que estava no Méx.ico quando chegar.am lá c 
exilados, como decorrência do seqüestro do Embaixador american< 
Disse-se na oporturiidade, assoalhou-se que esses homens chegara! 
lá seviciados, torturados. E esse Embaixador - que é um granC 
Embaixador - declarou que servia no México e podia atestar q1. 
todos chegaram lá em perfeito estado de saúde. 

O que se dá, meu nobre colega, é: que violência existe em toda 
parte; abuso de autoridade pode haver e hâ em toda a parte. N 
Brasil deve haver também abuso de algumas autoridadCs, mas não 1 

pode, absolutamente, responsabilizar o Governo por abusos íiCa! 
verificados nesta ou naquela localidade, neste mesmo ou naque 
Estado. 

Assim, Sr. Presidente, nessas ligeiras palavras, quero, co1 
emoção, evocar a passagem de ·mais um aniversário da vitória C 
Brasil na última guerra e evocar a figura daqueles conte 
râneos que lá ficaram, inicialmente, no cemitério de Pí_stóia. F4 
uma luta tremenda. E os depoimentos de todos que participaram c 
Guerra, mesmo da parte de corriandantes estrangeiros, foi quanto 
bravura dos soldados e dos oficiais do Brasil. 

Vale lembrar que um dos chefes brasileiros, nesta oportunidad 
foi um militar que tivemos a honra de ter como governante do Bras 
Humberto de Alencar Castello Branco. A luta foi árdua, Sr. Pr 
sidente. A luta foi difícil. Nunca tínhamos nos empenhado em bat1 
lhas daquele tipo, em campo diferente, com clima diferente. Mas 
depoimento de todos é de que o comportamento da tropa do Bra! 
foi de engrandecer a nossa gente, os nossos soldados, os nossos mal 
nheiros e os nossos aviadores. 

A Aliança Renovadora Nacional evoca, assim, os motlos i 

Brasil nesta Guerra e faz votos para que os propósitos que nos lev 
ram a ela, de uma liberdade permanente, sejam atingidos, e que 
democracia perfeita seja· implantada na terra. Não a democrac 
adjetivada, a democracia popular, a democracia da cortina de ferr 
mas a democracia dos direitos do povo, a democracia dos àireit1 
humanos, a democracia da liberdade individual e da suprema aspir 
ção das comunidades, que é a vida com dignidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, e 
nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas pelo Plenário 1 

ensejo do aniversário da Vitória Aliada na 11 Guerra Mundial, q1 
marca mais um passo da Humanidade no sentido do progresso e' 
harmonia entre os povos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palav 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o segui 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Li no Jornal do BruU de 6•-feira próxima passada, artigo co 
este título: .. Corretores de Imóveis pedem ajuda do Governo para t 
rem a sua profissão regulamentada.'' 

Igualmente, O GJobo de 8-5-76, insere editorial com este tftul 
..Corretores Desamparados". 

Entendeu a Suprema Corte de Justiça, acolhendo representaçi 
do Sindicato dos Advogados do ex-Estado da Guanabara, que a L 
n~' 4.116/62, dispondo sobre a regulamentação da Classe, não estab 
leceu a condição de capacidade profissional, desatendendo, com ist 
o art. 153, § 23, da Constituição. 

Não nos cabe fazer nenhuma apreciação do ato do Egrég 
Supremo Tribunal, porque a matéria é realmente da competênc 
exclusiva do Judiciário. 
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Em memorial divulgado pelo CRECI, manifestando a intran4 

UiUdade em que se encontram cinqüenta mil Corretores Imo4 

iliârios do Brasil, assinala-se: 

"Por força da Lei fi9 4.116, de 27 de agosto de 1962, a 
profissão e a atividade do Corretor de Imóveis, passou a ser' 
re~ulamentada. Em decorrência da lei regulamentadora da 
profissão, foram criados o Conselho Federal de Corretores 
de Imóveis e os Conselhos Regionais. Da promulgação da 
Lei até a presente data, foram criados 13 Conselhos Re­
gionais, sendo que o do Estado do Rio de Janeiro {l• Região) 
conta hoje com 8.000 (oito mil) inscritos, dentre pessoas fisi­
cas e jurídicas." 

Segundo alega um dos editoriais, os corretores de imóveis não 
verarn privilégio algum por terem sua profissão regulamentada, co­
lO, também, aconteceu com ~ profissão dos jornalistas, do profis­
o.--. .11 de Relações Públicas, representante comercial, etc. 

Os Conselhos, dentro de suas atribuições legais, fiscalizam o 
'l;ercício da profissão, cadastrando o profissional, que por sua vez. 
assou a ter a maior responsabilidade, além de ficar obrigado ao 
umprimento da legislação previdenciária e fiscal. 

Por força dessa Lei, ampliou-se em todo o País, de tal forma, o 
úmero de filiados, que o Brasil hoje conta com mais de 50 mil cor­
etores de imóveis. 

Vãrias iniciativas foram tomadas pelo Conselho dos Corretores; 
ma delas foi conseguir, junto ao Conselho Federal de Educação, do 
,finistério da Educação e Cultura, o currículo para a formação do 
~nico em transações imobiliãrias, em nível de 29 grau. de acordo 
om o Parecer n'í> 61/76, do referido Conselho. 

Cumpre acentuar que o Conselho Federal dos Corretores de 
móveis e os Conselhos Regionais são filiados ao Ministério do Tra­
'alho, conforme o Decreto n'í> 74.000, de 19~5-74; as suas contas são 
1restadas à Inspetoria Geral de Finanças daquele Ministério. 

Todos sabem que os corretores de imóveis têm evidenciado um 
.poio cada vez. mais amplo ao mercado imobiliârio, çujo número de 
·omponentes é infinitamente grande, se tomarmos em conta que são 
·ariadíssimas as atividades a ele ligadas, tais como: a do cimento, 
treia, tijolos, telhas, ferro, madeira, tinta, prego, parafusos, dobra­
liça, fechadura, tapete, cortina, móveis, engenheiros, arquitetos, 
tdvogados, operãrios, etc. 

Envolve, por isso mesmo, vasta mão-:de-obra, serviços inúme­
os, com enorme contigente de operârios e profissionais liberais, co­
no acabei de citar. Quer dizer, todo esse contigente poderá ser preju­
licado seriamente. 

Lembro aqui um conceito do Dr. Mauricio Schulman, Pre­
;idente do BNH, ao inaugurar a sede do Conselho Regional da t­
:tegião: "O corretor de imóveis é a mola propulsora do desenvolvi­
nento imobiliârio brasileiro." 

Do desempenho de seu oficio, incluindo as vantagens jâ citadas 
:m linhas gerais, deçorre ainda grande contribuição aos cofres pú· 
)\icos, principalmente no Estado do Rio de Janeiro. 

Gostaria ainda de assinalar que, além dessa participação no 
;urto espantoso de ~::rescimento imobiliário, o corretor de imóveis 
ltende às obrigações legais e estatutárias para a sua inscrição nos 
:'onselhos, tais como: folha corrida, atestado de antecedentes do últi~ 
no decênio, certidões negativas civis e criminais, prova mínima de 3 
mos de residência no local onde vai trabalhar, com isto dando a ga~ 
rantia - que o povo necessita - de serem corretores de imóveis. O 
:orretor colabora tanibém com Ô Governo, porque tem que manter 
~m livro de escrituração de negócios a seu cargo, e que serve para me~ 
lhor arrecadação no âmbito federal, estadual e municipal. 

Os Conselhos, ora em extinção, mantêm comissões de sindicân· 
:ia, de disciplina e fiscalização, denunciando aos órgãos do Governo 
J exercício ilegal da profissão, no resguardo da economia popular. 

O comércio imobiliário ficará tumultuado por algum tempo, 
~om prejuízo para o comprador, que através da casa própria. sempre 
~ncontrou uma grande tranqüilidade para a sua família. 

Quanto à Lei n'í> 4.116/62, está revogada por uma decisão da 
mais alta Corte de Justiça, 

Todavia, . estamos diante de um fato concreto: cinqüenta mil 
Corretores de Imóveis desta Nação estão desamparados, e,. por igual 
seus dependentes familiares e profissionais, que vão além de 300 mil. 

Pensemos, insisto, na repercussão que vai causar no mercado da 
construção civil e correlatos.~ 

Caso haja uma retração no mercado imobiliário, o que será do 
BNH, uma das molas mestras do Governo? Acaso adianta a indus­
trialização sem a devida comercialização, por verdadeiros profis-
sionais? ' 

Portanto, urge uma providência, imediata, de ordem social; e 
outra dC: ordem jurídica. 

Sr. Presidente, uma coisa é certa: esse acontecimento não deve 
ficar impermeâvel neste Senado, onde repercute o eco das necessida-' 
des e sofrimentos das classes assalariadas e do povo em geral. Tudo 
faremos para ajudar os Corretores de Imóveis na sua luta em busca 
de paz aos seus dependentes, bem como propugnando a feitura de 
um novo diploma legal que dê a essa classe dinâmica as garantiaS; e a 
tranqüilidade de que precisa para o desempenho de suas funções. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domício 
Gondim - Arnon de Mello - João Calmon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres- franco Montoto-::- Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
.comunicações que serão lidas pelo Sr. l'í>-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 11 de maio de 1976 

Nos termos do § }9 do att 1 O, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar á Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senador Fausto Castelo­
Branco pelo nobre Senhor Senador Eurico Rezende na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que darã parecer sobre a "Proposta de 
Emenda à Constituição n9 4, de 1976- que "dâ nova redação à 
aHnea a, do § \'í>, do art. lS, da Constituição Federal (Emenda 
Constitucional n'í> I, de 17 de outubro de I 969)". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em I I de maio de 1976. 

Nos termos do § 1', do art. 10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senador Lourival Baptista 
pelo nobre Senhor Senador VirgíliO Tãvora na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que d~rá parecer sobre texto do Decreto-lei 
n9 1.458, de 19 de abril de 1976, que ••reajusta os vencimentos e pro· 
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ventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recur­
sos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Exce!entíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em I J de maio de 1976. 

Nos termo~ do § I~', do art. 10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
p;opor a substituição do nobre Senhor Senador Cattete P-inheiro 
pelo nobre Senhor Senador Saldanha Derzi na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer sobre texto do Decreto-lei 
n~' 1.458, de 19 de abril de t 976, que "reajusta os vencimentos e pro­
ventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recur­
sos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências", 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- PetrônJo Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Pre~idente: 

Em 11 de maio de 1976, 

Nos termos do § I~', do art. 10, do Reglmento Comum, do 
Congresso Nadonal, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substit'Jição do nobre Senhor Senador Altevir Leal pelo no~ 
bre Senhor Senador Renato Franco na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que darâ parecer sobre texto do ~Decreto·lei 
n"' 1.459, de 19 de abril de 1976 que .. reajusta os vencimentos e 
proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleito~ 
ral, e dá outras prm'idências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mai~ 
alta estima e distinta consideração.- Petrônio Portella1 Líder, 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssirno Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em li de maio de 1976. 

Nos termos do § I~', do art. 10, do Regimento Comum, do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a subst;tuiçào do nobre Senhor Senador Otair Becker pelo 
nobre Senhor Senador Jarbas Passarinho na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer sobre texto do Decreto·lei 
""' 1.459, de 19 de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos e 
proventos dos iervidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleito~ 
ral, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e di i tinta consideração.- Petrônio Portella, Líder, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
sQlicitaçôes solicitadas. 

Está findo o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 131, de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senador Magalhães Pinto, no Estado de Alagoas, no dia 
26 de abril de 1976, por ocasião do ~rime~ro -Simpósio 
Universitário de Política e Informação Nacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO SENA­
DOR MAGALHÀES PINTO: 

Sinto-me sen$-ibilizado e desvanecido pela oportunidade de pro­
duzir as .palavra!'> iniciais, na abertura deste Primeiro Simpó:Sio 
Universitário de Política e Informação Nacional. 

A honra é maior por ter o convite partido do eminente colega e 
amigo, Senador Luiz Cavalcante, Presid~nte Regional da ARENA. e 
por estar sucedendo na tribuna o jovem e dinâmico Governador 
Divaldo Suruagy, através de quem saúdo o povo alagoano, suas tra­
dições e seu progresso. 

Estou satisfeito por me encontrar nesta acolhedora Cidade de 
Maceió, entre jovens universitários e seus líderes. 

Não vim fazer uma conferência; mas, como homem do diálogo 
estou à disposição para debater temas politicos da atualidade. 

Desejo ainda assinalar a importância do tema deste Simpósio, 
que é a relação da política com o sistema de informação. São vastos 
os campos de interesse que devem ser examinados. E muitos são os 
prismas através dos quais poderemos encará-los. A simples aborda­
gem dos conceitos em torno do que é política e do que se entende por 
sistema de informação nacional merece aprofundada análise. 

Política é, principalmente, o resultado da ação da vida púbhca. 
Não somente ela, entretanto. Tudo, na vida humana, é política, pois 
o termo, a palavra, a expressão .. política", é altamente abrangente. 

Foi com razão, portanto, que Aristóteles definiu o homem 
como sendo, essencialmente, um animal político; isto ê, um arümal 
que não tem por fundamento de sua vida, sobretudo no convivia 
coletivo, apenas os seus instintos. 

Há algo mais, nele, que o compele e o obriga a buscar proces.sos 
de convivência, para poder expressar-se e, expressando-se, progredir 
na direção dos seus ideais mais altos. Ideais que promailam de sua al­
ma, de seu espírito e de seu raciocínio. De sua mente, enfim. 

Dai porque. a meu ver, toda política que seja apoiada no 
materialismo não satisfaz.ao homem, visto que não só esquece como 
nega seu destino superior na busca de si mesmo. 

Política é parcela e soma. t parcela quando traduz as correntes 
de pensamento. E soma quando traduz o consenso nacional a respei­
to dos objetivos superiores, permanentes e atuais. 

Política não pode ser somente parcela, senào transformar-se-á 
em caminho fatal para a servidão totalitária. Há,' portanto, que haver 
várias parcelas ou diversas correntes de opinião, para a formação do 
conjunto. 

Se deixar de ser o resultado de uma adição, pode ameaçar a coe­
são nacíonal, ou seja, a unidade do povo, politicamente organizado. 

Daí porque o sistema democrático é a forma mais legítima para 
o exercício do poder. Nele existe a real participação do povo na coisa 
pública, através do exercício de suas funções por seus legítímos 
representantes. 

A relação entre informação e política nacional torna-se, assim, 
clara e meridiana. Não haverá jamais política em sentido democrã-
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tico se a ela faltar meios de informação. A política serâ sempre 
fitlha, distorcida e deficiente, se não for lastreada por um sistema de 
comunicação aberto, amplo e conectado em todos os seus níveis. 

Se assim não for, deixará de ser adequado, quer ao que se 
propõe, isto é, informar; quer à sua finalidade maior e superior, que' 
é a de servir às formulações da política nacional. 

A informação é instrumento da mais alta necessidade para a 
vida do povo. f: através de múltiplas linhas cruzadas que ela fornece, 
que o povo encontra a possibilidade de aferir os caminhos nacionais, 
quer no presente, quer no futuro. Quer, ainda, a respeito das ques­
tões cotidianas, as que angustiam e inquietam os cidadãos. As que 
afligem e preocupam as farnilias e as que norteiam as instituições de 
todos os níveis e finalidades. 

Um sistema de informação é, portanto, peça, instrumento 
fundamental e imprescindível à vida de uma nação moderna. 

O truncamento dos canais de informação, cujos meios de instru· 
ção constituem os diversos sistemas de comunicação, resultará 
sempre em prejuízo para o exercício da liberdade, e ein evidente 
deformação das instituições democráticas e seus conseqüentes 
sistemas de vida. 

Auguro a este simpósio os melhores resultadoS. Pesquisem, 
estudem, debatam. Olhem o que se passa no mundo, e aquilo que 
acontece em torno de nós próprios. Reflitam e dialoguem, pois o diâ· 
logo é um dos instrumentos mais eficientes da comunicação para o 
encontro da verdade comum ao interesst: de todos. 

O nosso Pais necessita muito de esclarecimentos a respeito do 
que devemos entender como política necessária ao desenvolvimento 
e à segurança, assim como de que tipos e formas de informação pre· 
cisamos, para. mais e melhor promovermos a participação do povo 
no programa de edueação democrática. 

~evidente que nosso povo abomina a tirania e a violência a ela 
inerente. Somos uma nação fundamentalmente cristã e generosa, 
amalgamada por várias raças e crenças e, por isto, pouco afeita à 
exacerbação dos sentimentos e aos fanatismos precoo.ceitu~sos. 

Estamos sem dúvida plasmando uma nova civilização, que certa· 
mente não será indiferente ao sofrimento que atinge tantos povos, 
mas que, seguramente, procurará tirar lições de suas amargas 
experiências. 

Tenho certeza de que este simpósio, promovido por universitá· 
rios de uma região sofrida -.o Nordeste -,será semen~e fértil para o 
lúcido equacionamento de questões tão necessárias ao nosso pleno 
desenvolvimento como povo e nação. 

Politica e Informação, eis duas vigas mestras que se interligam 
para atingirmos os ideais democráticos, que fundamentam a 
Revolução de 1964. 

Ao terminar estas palavras, coloco·me à disposição dos 
membros deste simpósio para o eventual debate Que porventura 
possa interessá·los, reafirmando quanto honrado me sinto de estar 
junto à gente alagoana." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 132, de 
1976, do Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelos Presidentes Giscard d'Estaing e Ernesto 
Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no Aeroporto de Orly e no 
Palácio de Versalhes, na França. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a tran.scrição solicitada. 

tO SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI­
DENTE GISCARD D'ESTAING, EM 26-4·76, NO AEROPORTO 
DEORLY: 

"Senhor Presidente Ernesto Geisel; 
Pela primeira vez o Presidente em exercício desta ·grande Nação 

Amiga - a República Federativa do Brasil - vem à França em 
viagem oficial. Por conseguinte, acolher Vossa Excelência em Paris ~ 
para mim uma grande honra. Cumprimento igualmente a vosso lado 
a Ex.ma. Sra. Lucy Geisel que nos faz o obséquio de vos acom· 
panhar, como também, os membros eminentes do vosso governo, 
dos quais vários já tiveram com seus colegas franceses cOnversações 
de grande utilidade. 

Eotre a França e o Brasil as relações são em grande parte 
assuntos que tocam ao coração: as mesmas fontes de cultura, dois 
co~flitoS mundiait onde fomos solidários e epopéias como a de 
Santos Óumond e Mermoz, selaram entre nós algo mais que uma 
simples amizade, direi mesmo uma afeição. 

Vossa visita, Senhor Presidente, não vem somente confirmar 
com brilho esta longa e feliz tradição. Esta visita ocorre no momento 
da história· de vosso País, cuja importância podemos apreciar. O 
Brasil está cumprindo o grande destino que lhe foi prometido pela 
imensidade de seu território, a riqueza de seus recursos, a im· 
pressiooante vitalidade da sua juventude e a sua fé em si mesmo, 
mesmo nas dificuldades da Crise em que vivemos. 

Costuma\l'a·se dizer que o Brasil era o Pais do futuro. Eis agora 
que esse futuro é o vosso presente. 

A França julga·se feliz porque vê nesta visita ocasião de dar 
nova dimensão às relações dos nossos dois países e de abrir mais 
amplas perspectivas a uma colaboração, tanto no plano bilateral 
como no plano internacional. 

Senhor Presidente, vossa visita nos inspira esperanças para o fu. 
turo das relações rranco·brasileiras. Desejo, em nome da França, 
paz, progresso e prosperidade ao povo brasileiro." 

tO SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI­
DENTE ERNESTO GEISEL, EM 26-4-76, NO AEROPORTO DE 
ORLY: 

"Senhor Presidente Giscard d'Estaing: 
Com emoção piso, pela primeira vez, solo francês e é motivo de 

orgulho que o faça, também, como Primeiro·Chefe do Estado 
brasileiro a visitar oficialmente a França. 

O convite de Vossa ExcCiência, que tive o prazer de aceitar, diz 
bem da importância que assumiram recentemente as relações franco­
brasileiras. O nosso encontro reflete o convencimento de ambos os 
governos de que o reforçamento dessas relações a causas que nos são 
comuns. 

O Governo francês terâ acompanhado os extraordinârlos es· 
forços realizados pelo Brasil nos últimos doze anQs, graças aos quais 
se tornou possível, a meu .Pais, alcançar elevados fndices de cresci­
mento econômico. Tais esforços permitir:am, ao Brasil, sustentar seu 
crescimento, a despeito mesmo da cfise econômica geral, e garantem, 
hoje, a continuidade de seu desenvolvimento. Concomitantemente 
com esses esforços, vem meu governo cuidando especialmente de que 
a melhoria da qualidade de vida que o desenvolvimento econômico 
enseja se distribua de forma a beneficiar a maioria do povo. 

Os êxitos alcançados pelo Brasil valem·lhe o reconhecimento de 
uma nova dimensão no cenário das nações e é com integral senso de 
responsabilidade que assumimos essa presença ampliada. Nossa polí· 
tica externa, guiada por fidelidade aos interesses nacionais, incluii\do 
estes, em primeiro plano, a preservação da civilização ocidental, que 
é também nossa, tem·se caracterizado pelo incessante intento de cola· 
boraçào internacional para que se alcance, de forma harmônica, a 
reestruturação da ordem econômica e a paz entre as nações. 

No plano bilateral temos, os dois países, muito a· ganhar de um 
esforço mais determinado de identificação e aproveitamento das 
possibilidades de cooperação recíproca. As dimensões presenteS e fu~ 
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turas de nossas respectivas economias permitem que nos lancemos a 
grandes empreendimentos que contarão desde o início com a van­
tagem de partirem da ampla base de compreensão e de afeto que tra­
dicionalmente une franceses e brasileiros. 

E. pois, com grande satisfação que me faço portador da men­
sagem de admiração e de amizade do povo brasileiro ao povo francês 
e do espírito de cooperação do Governo de meu País com o de Vossa 
Excelência." 

E O SEGL'INTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRE­
SIDENTE GISCARD D'ESTAING, EM 26-4-76, NO PALÁCIO 
DE VERSA LHES, NA FRANÇA: 

"Senhor Presidente, 

"Ao acolhê-lo esta noite neste Palácio de Versalhes tão estreita­
mente ligado à :1ossa História, a França deseja não somente honrar 
em sua pessoa a antiga amizade que a une ao Brasil, como também 
manifestar sua consideração por esta grande nação, cujo papel 
torna-se cada vez mais importante no cenário internacional e expres­
sar sua confiança no advento de uma nova ordem mundial, na qual 
sem dúvida alguma o Brasil está destinado a ser um dos principais 
protagonistas. 

"Entre as diversas influências que progressivamente forjaram a 
alma e a fisionomia do Brasil, a da França nunca foi a única, nem a 
'mais importante. No entanto, o que caracteriza esta influência ê que 
ela se manifestou de maneira regular em cada uma das grandes eta­
pas da História do Brasil, como se, nos momentos decisivôs, uma 
espécie de instinto levasse nossos dois países a se aproximarem. 

"Foi assim desde a origem, mesmo se hoje, dos sonhos sucessi­
vos de uma Frt.nça Antártica e de uma França Equinocial, só resta 
uma lembrança: o nome de uma pequena ilha na Baía de Guanabara. 

"Foi assim mais tarde, quando o Brasil foi buscar na França 
alguns dos seus sonhos para construir a sua própria História, pois 
foi nas teorias dos filósofos do nosso século XVIII que os precur­
sores da independência brasileira encontraram uma de suas forites de 
inspiração, e fJí Augusto Conte quem deu aos fundadores da 
República brasileira sua doutrina e a divisa que ainda hoje é a do 
Brasil. 

LADO ALADO 

"Mas jamais, como no presente século, o fermento levado por 
uma plêiade de universitários franceses contribuiu para a ardente 
renovação intelectual do Brasil de que São Paulo foi o berço, quando 
tantos nomes- de Maneta Claudel, passando por Darius Milhaud 
e Bernanos - ilustravam o que a nossa arte e a nossa literatura de· 
vem a sua terra acolhedora, quando, por duas vezes, França e Brasil 
encontraram-se lado a lado na mesma luta pela liberdade, e quando, 
enfim, o mundo inteiro admira a espontaneidade, a vitalidade e a 
simplicidade d-J povo brasileiro que sabe expressar tanto a 
juventude de seus sonhos como o seu ardor de viver. 

"Assim, fortaleceu-se e tornJu·se mais íntima uma amizade que 
a França tem prazer em expressar-lhe, senhor presidente, em respos­
ta à calorosa homenagem prest-1da. pelo povo brasileiro ao general 
de Gaulle durar. te sua visita ao B~asil em 1964. 

Não quero que pense, senhor presidente, ao deter-me nessas 
reminiscências, que a amizade franco-brasileira é coisa do passado e 
que seu viço estâ esgotado. 

TRANSFORMAÇÃO 

"De fato, estamos conscientes da profunda transformação que 
o Brasil estâ atravessando. Conhecemos os incomparáveis recursos 
de que dispõe para enfrentar os problemas do mundo moderno: a 
imensidade do seu território, o aumento de sua população e sua 
harmoniosa diversidade, a rique2.a do seu solo e subsolo, a qualidade 
das suas elites. Conhecemos sob,.etudo o esforço para progredir que 
anima todo o seu povo. Mais do que nunca, o nome do Brasil ê 
sinônimo de audácia, energia c confiança. A faixa li.torânea dos 

primórdios da colonização brasileira se transformou em um verda­
deiro continente ao redor da capital, atravessado pela miragem verde 
da amazônia. 

A tarefa é imensa. Ninguém pode duvidar de que esteja ao 
alcance dos meios de que o Brasil dispõe. Muito menos a França que 
sempre foi atraída pelo dinamismo brasileiro e que atravessa ela pró­
pria uma fase de renovação. Por certo, a crise econômica que acaba 
de abalar o mundo provocou díflceis problemas para todos os 
países. A retomada do crescimento observada na maioria dos países 
industrializados, e em particular o nosso, vai liberar novos meios 
para a continuação do processo de desenvolvimento. 

"Esta renovação da França levou-a a organizar seu futuro sob a 
forma de uma sociedade' liberal avançada conforme suas convic­
ções e tradições, conforme também a mensagem que ela jamais dei­
xou de expressar ao mundo. 

NOVO IMPULSO 

"Foi esta convicção no desenvolvimento econômico do Brasil, 
senhor presidente, que rrie conduziu a Sào Paulo há cinco anos, 
como ministro, para inaugurar a exposição Francesa. 

Um dos objetivos dessa manifestação foi o de demonstrar a 
complementariedade dos nossos esforços e de tornar bem patente as 
possibilidades que oferecia ao intercâmbio de produtos e tecnolo­
gia. Foi naquela ocasião que o "Concorde" foi pela primeira vez 
apresentado aos brasileiros, e em particular ao seu embaixador em 
Paris, meu colega naquela época. Hoje, é entre Paris e Rio que 
funciona regularmente a primeira linha em vôo supersônico. Como 
não ver neste feito a prova de que o espírito de Santos Dumont e dos 
pioneiros da "Aeropostale" está sempre vivo na França e no Brasil? 
Como não ver nisto um exemplo da aproximação entre nossos dois 
países, a qual sua visita, senhor Presidente, Jarâ novo impulso? 

"Esta aproximação será útil certamente ao Brasil e à França, 
mas igualmente será ótil ao equilíbrio de um mundo novo que estA 
surgindo diante de nossos olhos do qual as grandes linhas jã 
começam a se esboçar. 

BRASIL, SINTESE 

"Este mundo moderno já não se limita à EurQpa. Jã não mais se 
restringe ao hemisfério norte, Por toda parte surgem novas nações, 
novos centros de decisões e novos pólos de crescimento. ~ imp·ossf­
vel, aos que têm sede de saber, ignorar as novas dimensões mundiai5 
dos problemas. Como toda evolução, esta também comporta um ris­
co: o de mal-entendidos e de conflitos. Mas possibilita igualmente 
uma cooperação mais ativa e mais estreita solidariedade. 

Nesta época de transição e de adaptações, cabe à França e ao 
Brasil desempenhar um papel: a França, porque levou vârios Esta­
dos a participar da vida internacional; e ao Brasil, porque é uma 
síntese talvez única de povos, raças e de culturas vindas de todos 05 

horizontes. 

PARALELISMO 

Eis por que nos alegramos de verificar o paralelismo de nossas 
opiniões quanto aos grandes problemas do mundo. Eis por que tam­
bém nos alegramos com a colaboração entre nossos dois países no 
âmbito da conferência de cooperação econômica internacional 
convocada com vistas ao estabelecimento de uma nova ordem 
econômica mundial mais racional e mais justa. Eis por que, enfim, 
no principio deste ano, estabelecemos entre Paris e Brasf1ia uma 
estrutura permanente de consulta para tratar de tOdos os aspectos 
das nossas relações políticas, econômicas e culturais. 

"Tenho a certeza de que o futuro confirmará os votos que façc 
para as relações amistosas e fraternais entre o povo brasileiro e o po· 
vo francês. 

São estes os votos~ que vos convido a se associar ao levantar mi­
nha taça em honra- do Presidente da República Federativa do Brasil e 
de sua Exm• Sr• Geisel, que temos o prazer de ter ao nosso lado; em 
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honra dos eminentes membros do governo que os acompanham, e 
em honra do grande povo brasileiro,_ ao qual desejo, em nome da 
França, paz, progresso e prosperidade." ' 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI­
DENTE ERNESTO GEISEL, EM 26-4-76, NO PALÁCIO DE VER­
SA LHES, NA FRANÇA: 

"Senhor Presidente, 

Há quase doze anos recebia o Brasil, na pessoa do general Char­
les de Gaulle, a primeira visita oficial de um chefe de Estado francês. 

Foi aquela memorável ocasião motivo de dupla alegria no Bra­
sil, pelo que representava de importância para as relações franco-bra­
sileiras e pela oportunidade que deu aos brasileiros de homenagear 
quem foi, não somente um herói de França, mas também um ci~ 

dadão do mundo. 
"Cabe-me, agora, o privilégio de retribuir a vísita do presidente 

da França, atendendo a honroso convite de Vossa Excelência. h de­
ver de reconhecimento que minhas primeiras palavras sejam para re­
verenciar a memória daquele que iniciou, com o presidente Castello 
Branco, esses contatos entre os chefes de Estado de nossos países. 

Minha visita é, também, a primeira de um chefe de Estado brasi­
leiro à França. As relações entre nossos povos estão a atingir uma in­
tensidade que certamente propiciará, no futuro, um convívio mais a­
treito entre os primeiros mandatários dos dois pafsc:s. 

MOMENTO DE ESCOLHA 

"Acredito, Senhor Presidente, que, nas atuais circunstâncias, 
este encontro assinala um momento de escolha para ambos os paises, 
cuja importância não fere a modéstia ressaltar, pois o projeto ai 
implícito não glorifica pessoas, mas visa exclusivamente a servir aos 
interesses maiores de nossos dois povos. 

"A França tem-se distinguido na História pelo inabalável senti­
do de missão de seu povo, na defesa e propagação dos valores 
humanísticos que caracterizam o que hoje se chama de Mundo Oci­
dental; de forma extraordinária o povo francês tem sabido rejuve­
nescer-se, beneficiando-se do inesgotável manancial de sua brilhante 
tradição, e isso, sem perder aquele sentimento fundamental de 
missão. 

"Houve época em que tais sentimentos nacionais se 
processavam no âmbito de uma História circunscrita a universos 
mais ou menos cerrados. Isso já não é mais possível no mundo de 
hoje em que a interdependência tende a ser global. É mérito inegável 
da França é haver sido, entre os países economicamente desenvolvi­
dos, daqueles que, mais cedo e mais amplamente, apreenderam a 
complexidade dessas novas relações. A França soube perceber, logo, 
que essa interdependência não é destituída de sinal e que ela pode ser 
positiva ou negativa para os valores que todos 'consideramos 
essencial preservar e propagar. ' 

OS MESMOS VALORES 

O Brasil parte de uma realidade histórica, social e cultural diver­
sa da francesa, mas chega, na avaliação do seu destino nacional, a 
conclúsões que tornam excepcionalmente propício o entendimento 
com a França. 

Tem o povo brasileiro arraigado sentimento de fidelidade àque­
les· mesmos valores inerentes à civilização do Ocidente, para a qual a 
França contribuiu com o melhor de sua realidade conceitual e de sua 
produção cultural. Essa comunidade de sentimentos, só por si, ten­
derá a aproximar cada vez mais os nossos povos no futuro, corno foi 
capaz de mantê-los próximos, no passado. 

"Mas, a essa coincidência, quase estrutural, acrescentam-se 
convergências de ordem conjuntural que resultam do modo pelo 
qual nossos países encaram o fenômeno da interdependência. 

VISÃO REALISTA 

"O Governo brasileiro tem, das relações internacionais con­
temporâneas, uma visão realista e pragmática, que não o deixa se-

duzir-se por simplificações utópicas, ou catacUsmicas. Aceitamos a 
complexidade do real, soa diversidade, suas ambigOidades, como 
também suas esperanças e suas promessas. Sem perdermos de vista, 
em qualquer momento, os objetivos comuns que nos unam aos de­
mais povos do mundo e, em especial, àqueles com os quais r/parti­
mos metas mais definidas ou imediatas, nunca deixamos de ter, por 
outro lado, consciência nitida de que é através da própria realidade 
nacional que um povo se projeta na J-listória. 

"A nação francesa, que de formas tão expressivas tem 
demonstrado ao mundo seus sentimentos patrióticos, saberá 
compreender o alcance e a grandeza de iguais sentimentos no povo 
brasileiro, aos quais meu governo busca dar corpo, traduzindo-os em 
ação. 

uSaher aceitar a diversidade dos povos e das aspirações 
nacionais é, a cada momento que passa, mais urgente e mais 
necessário. As categorizações excessivamente amplas e arbitra­
riamente rígidas, em virtude de simpllficaçôes que procuram atender 
mais às conveniências das burocracias econômicas, nacionais e mul­
tilaterais, do que às necessidades reais dos Estados, acirram as 
confrontações c: podem agravar, com novas injustiças, as iniqOidades 
que precisamente desejamos eliminar. 

OBSTÁCULOS 

"Não é no plano econômico que vemos as nações presas em 
compartimentos que mal se acomodam às suas dimensões e. por 
conseguinte, às suas aspirações e possibilidades. E não há retórica 
nesta imagem, quando assistimos, com alguma freqüência, à 
interposição de obstáculos de natureza artificial ao crescimento eco­
nômico de outras nações, por parte de países desenvolvid,os em 
conseqUência de critérios predeterminados. De minha parte, estou 
convencido de que tais obstáculos terminam, na maioria dos casos, 
por desservir aos próprios interesses mais amplos dos países desen­
volvidos. 

Também no plano poHtico existe a tendência para enrijecer 
categorias como ocorre com a própria noção do mundo ocidental. 
Vemos, com apreensão, er1tre os países mais desenvolvidos, sinais de 
certa inclinação exclusivista que poderia conduzir à alienação dos 
países em desenvolvimento, primeiro no plano conceitual e, em segui­
da, no plano operacional, em relação ao universo ocidental. 

Essas inclinações corresponderão, sem dúvida, a motivações his­
tóricas ponderáveis, às quais não estarão estranhas preocupações 
com a preservação legítima de determinados valores, sendo, pOrém, 
indispensável distingui-las daquelas que trazem no seu bojo o desejo 
de conservar privilégios. 

Em muitos casos, porém, faltará a disposição ou a capacidade 
de entender o processo histórico, que ocorre, alhures, em condições 
distintas. 

O DRAMA DOS SUBDESENVOLVIDOS 

Sei bem q11ào relativas são as lições da História. E, por isso, não 
sei se se pode dizer que os países mais jovens, os que surgiram, para a 
vida independente, da luta contra o colonialismo, os que têm que 
fazer esforços dobrados e redobrados para não ficar retardados na 
marcha do progresso, não sei se deles se pode dizer que têm o 
benefício das ex.periêndas vividas pelas nações mais antigas, tanto 
são diferentes as condições em que exercem sua vida nacional. 

Mas certo é que as grandes nações desenvolvidas não conhecem, 
nem conheceram em qualquer fase de sua História, o drama comum 
à maio~ia dos países em desenvolvimento: o de construir a nação, o 
de desenvolver a economia e o de promover o equilíbrio social com 
seus países sob pressão dos modelos tecnológicos e das influências 
dos países mais desenvolvidos, preservando, ao mesmo tempo, sua 
identidade natoral e evitando sacrificar, irremediavelmente, os valo· 
res fundamentais da nação. 
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NOSSO EMPENHO 

Senhor Presidentt:, 

Nossos governos oferecem exemplos de como é possível evitar o 
agravamento dos problemas que defrontam as nações, pois recusam 
a solução fãcil através de generalizações apressadas, de imprecações 
e do isolamento. 

O Brasil, como a França, tem procurado megulhar no real, à 
busca do entendimento para a criação harmônica do futuro. Não nos 
preocupa justificar ou condenar o passado, pois as nações, como os 
indivíduos, erram ou acertam e, se não podem, apriorl,ser absolvidas 
de futuros enganos, não devem ficar, tampouco, estigmatizadas por 
passados desacertos. Nosso empenho é o de, honesta, determinada e 
otimistícamente, buscar a cooperação com todos os povos animados 
de sentimentos compatíveis com os nossos, para que, num mundo 
mais justo, nossas nações possam ser mais verdadeiras e o homem­
cada homem - possa ser mais dono de sua existência e da capaci­
dade de beni usufrui-la. 

GRANDE PROVEITO 

Senhor Presidente, 

Antecipo grande proveito para ambos os países do esforço que 
vêm desempenhando nossos governos, para ampliar a cooperação bi­
lateral em variados dom[níos. Desses esforços, estou certo, surgirão 
oportunidades crescentes de entendimento. Na verdade, tudo parece 
indicar que estamos no limiar de uma nova era nas relações entre os 
nossos dois povos. 

Desta extraordinária Versailles, que foi e continua a ser ponto 
de convergência das atenções de todos quantos na França vêm beber 
à fonte de sua cultura eterna, desejo saudar o povo francês e a amiza­
de franco-brasileira. Aos prCsentes, peço que, comigo, ergam suas ta­
cas para brindar à perenidade dessa amizade e para beber à saúde do 
presidente Giscard D'Estaing e de sua excelentissima esposa." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, dp Projeto de Lei da Câmara 
n912, de 1975 (n91.507-Bj73, na Casa de origem), que estabe­
lece normas para a prática didático-científica da "vivissecção 
de animais", e determina outras providências, tendo 

PARECERES. sob n's 156 e 157. de 1976, das 
Comissões: 

- de Edueaçio e Cultura, favorãvel, com as Emendas 
apresentadas de n9s I e 2-CEC; 

- de Saúde, favorãvel ao Projeto e às Emendas da Co­
missão de Educação e Cultura e pela prejud_icialidade do Pro­
jeto de Lei do Senado n9l04, de 1975. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão do dia 7 do cor­
.:nte, sendo a votação adiada por falta deqvol'llfll, 

Em votação o projeto, sem prejuizo das emendas. 

O Sr. BOIIJamim Farab (MDB - Rl) - Sr. Presidente. peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Benjamim Farah, para encaminhar a votação. 

O SR. BENJAMIM F ARA H (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente: 

Projeto com a mesma finaJidade apresentei, nesta Casa, e foi 
aprovado nas Comissões. Todavia, a esse projeto que será aprovado, 
agora, foram apresentadas, pelas Comissões t~cnicas, duas emendas 
as quais estão precisamente dentro do espírito do meu projeto e, por­
tanto, Sr. Presidente, voto a favor do projeto que V. Ex• acaba de 
anunciar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação o Pro· 
jeto, sem prejuízo das emendas. Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

to se~uinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁJYIARA N• 12, DE 1975 
(N• 1.507-B/73, na Casa de ori1em) 

Estabelece oormu para a pr,tlca dlditlco-ctentlfica da 
"vlvb.seqio de animais", e determina outras provldênclu. 

O Congrésso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica permitida, em todo o território nacional, a 
vivissecção de animais nos termos desta lei. 

Art. 29 Os biotérios e os centros de experiências e demonstra­
ções com animais vivos deverão ser registrados em órgão competente 
e por ele autorizados a funcionar. 

Art. 39 A vivissecção não será permitida: 
1- Sem o emprego de anestesia; 
11- - Em centros de pesquisas e estudos não registrados em 

órgão competente; 
III- Sem a supervisão de técnico especializado; 
IV - Com animais que não tenham permanecido mais de 

quinze ( 15) dias em biotérios legalmente autorizados. 
Art. 49 O animal só poderã ser submetido às intervenções re· 

comendadas nos protocolos das experiências que constituem a pes­
quisa ou os programas de aprendizado cirúrgico quando, durante 
ou após a vivissecção, receber cuidados especiais. 

§ I"' Quando houver indicação, o animal poderâ ser sacrificado 
sob estrita obediência às prescrições científicas. 

§ 29 Caso não sejam sacrificados, os animais utiJizados em 
experiências ou demonstrações somente poderão sair do biotério 
trinta (30) dias após a intervenção, desde que destinados a pessoas 
ou entidades idôneas que por eles queiram responsabilizar-se. 

Art. 51' Os infratores desta lei estarão sujeitos: 
I - às penalidades cominadas no art. 64, caput, do Decreto· lei 

n~> 3 .688, de 3 de outubro de 1941, no caso de ser a primeira infração; 
II - à interdição e cancélamento do registro do biotério ou do 

centro de pesquisa, no caso de reincidência. 
Art. 69 O Poder Executivo, no prazo de noventa (90) dias, re­

gulamentará a presente lei, especificando: 
r - o órgão competente para o c:egistro e expedição de autori­

zação dos biotérios e centros de experiências e demonstrações com 
animais vivos; 

[I - as condições gerais exigíveis para o registro e funciona­
mento dos biotérios; 

til - órgão e autoridades competentes para a fiscalização dos 
biotérios e centros mencionados no item I. 

Art. 7~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
,.P.vogadas as disposições em contrârio . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação, em 
globo, as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• 1-CEC 

Dê-se a seguinte redação ao item I, do art. 3~' 

I- Sem o emprego de anestesia geral, local ou troncular. 

EMENDA No 2- CEC 

Acrescente-se ao art. 3'1 o seguinte item: 

V - Em estabelecimentos de ensino de I~' e 2~' graus, e em 
quaisquer locais freqUentados por menores de idade, 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
projeto com as Emendas n9s 1 e 2~CEC, a matéria vai à Comissão de 
Redação, ficando, em conseqüência, prejudicado o Item 5 da pauta 
- Projeto de Lei do Senado n9 104, de 1975- que tramitava em 
conjunto com o projeto que acaba de ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -lte!l' 5: 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n9 135, de 1975, do Senhor Nelson Carneiro, que 
n1odifica e acrescenta dispositivos na Consolid.açào das leis 
do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 687 e 688, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda que apresenta denq I~CCJ; e 

- de Legislação Social, favorável ao Projeto e -
Emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão do dia 7 do 
~orrente, tendo a votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pcrlllanecer senta~ 

:los. (Pausa.) 
Aprovado. 

1:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SEN~DO N• 135, DE 1975 

Modifica e acrescenta disposith'os na Consolidaçio das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O art. 545 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
;uprimido o seu parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte 
·edação: 

"Art. 545. Uma vez notificado pelo sindicato de que o 
trabalhador é sindicalizado, o empregador fica obrigado a 
descontar, mensalmente, na respectiva folha de pag·amento, a 
contribuição devida à entidade sindical.'' 

Art. 29 Acres.cente-se ao art. 582, da Consolidação das Leis 
io Trabalho, o seguinte§ )9; 

"§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária 
da contribuição descontada deverá ser feito até o décimo dia 
•ubseqüente ao do desconto, sob pena de jUros de mora no 
valor de dez por cento (10%) sobre o montante, sem prejuízo 
da multa prevista no art. 553 e das comiriações penais relati­
vas à apropriação indébita." 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à votação 
la Emenda n9 1-CCJ, oferecida ao projeto. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­
los. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido 

mra o segundo turno regimental. 

f! a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 29 do Projeto: 

"Art. 29 Acrescenta-se ao art. 582, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte§ 39: 

§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária da 
contribuição descontada deverã ser feito atê >0 décimo dia 

subseqüente ao do desconto sob pena de juros de mora no 
valor de dez por cento (10%) sobre o montante retido, sem 
prejuízo da multa prevista no artia:o S53 e das cominações 
penais relativas à apropriação indébita.~• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a materia 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs . .Senadores: 

Mais uma vez, voltei ao meu sertão. Fui sentir de perto, nova­
mente, os clamores do povo calcinado pelas secas. 

~ o mesmo drama multissecuhu que se repete. Terra esturrica· 
da. Leitos vazios de rios intermitentes. Açudes secos. Colheitas sacri­
ficadas. Pastagens dizimadas. Gado maa:ro. Povo esfomeado. Paus· 
de-arara arrebanhando homens, em busca de eldorados imaginários. 

Durante longo período, discutiu-se se havia estiagem. A autori­
dade ministerial dizia que não. O que havia era falta de chuvas ... 

O tempo passou e contíríuou sem cair Asua. Finalmente, a 
SUDENE, consultando dados t64:nicos e estatfsticos, terminou con· 
descendendo que 

.. pelo menos em cinco pontos do Nordeste jã estã localizada 
a estiagem - no Norte de Minas Gerais; no Centro-Sul da 
Bahia; na microrregião de lrecê, também na Bahia; no Oeste 
de Pernambuco; e Sudeste do Piaui" (ESP de 21-4-76). 

O Sr. Mouro Betlevklet (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
<lparte, nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a satis­
fação. 

O Sr. Mauro Beaevldos (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, no infcio da sessão de hoje, tive a oportunidade de 
trazer a esta Casa o meu depoimento, a respeito da estiagem no 
Estado do Ceará. De 14 cheguei hã poucos instantes. Recolhi esta 
apreensão que transmito à Casa e espero que o Governo do General 
Ernesto Geisel dela tome ciência. A Região dos lnhamuns, no vale ja­
guaribano, e o Sertão Central do Ceará, são áreas afetadas pela falta 
das chuvas, onde a perda da plantação já é hoje írremediãvel. Todos 
os esforço!! têm sido mobilizados para reduzir os danos causados 
pela falta d.ts chuvas. Mas posso, exatamente, informar a V. Ex•­
incorporando a informação ao seu brilhante discurso- que tamMm 
no Cearâ. hâ essa perspectiva de perda parcial, e em al&umas regiões 
até, de perda total, da plantação da presente safra. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço ao 
Senador Mauro Benevides, a cujo depoimento, no inicio desta tarde, 
iria referir ao longo do presente discurso. E fica assinalado que o 
Ceará também está atingindo pelas estiagens, embora não tenha 
merecido o seU enquadramento na informação anteriormente trans­
crita. 

Hâ como que uma defasagem no tempo, entre o fenômeno efe­
tivo, climático, que atinge c sacrifica as populações do Nordeste, e o 
reconhecimento tardio por parte dos órgãos públicos na caracteri· 
zação dos referidos fenômenos. A esse respeito poderíamos lembrar 
que, no mesmo dia daquele posicionamento da SUDENE, 20 de 
abril último, ouvia-se a voz de um bispo, D. Eliseu Gomes de Oli­
veira, mostrando que em Guanambi, sertão da Bahia, a região já hâ 
quatro meses estava flagelada pela violenta seca. Denunciava que a 
população rural, de cerca de 50 municfpios, continuava sobrevi­
vendo na mais absoluta miséria e que existiam cerca de 50 mil chefes 
de família desempregados, em conseqüência da destruição da la­
voura e do quase total extermínio da pecuária, com mais de 200 mil 
pessoas passando fome e sede. 

Com o agravamento da situação, larguei-me diretamente, pela 
enésima vez, para o interior de meu Estado, onde a seca atingiu, so­
bretudo, o alto sertão de Pernambuco, em especial a região do 

.;,o.ü:J 
·:;.::,.._,.; 
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Araripe e do São Francisco. Vár os municipios, sobretudo Ouricuri, 
Afrânio e Petrolina - e, em menor intensidade, Trindade, lpubi, 
Araripina. Bodocó, Exu. Sítio dos Moreiras, Serrita, Cedro, 
Granito, Parnamirim, Terra No·1a, Inajá, lbimirim, etc. - passam 
momentos dificeis, agravando, mais ainda, as dificuldades perma­
nentes em que normalmente jâ vivem. 

Estive, por exemplo, no Município de Afrânio, extremo-oeste de 
Pernambuco, ouvindo depoimenlos das mais variadas pessoas, inclu­
sive de seu Prefeito, Raimundo Cavalcanti Rodrigues, todos no 
sentido de que a produção está praticamente perdida. . 

O President.e do Sindicato Rural, Constância Gomes de Araójo, 
mostra que o pbr é que as chuvadas de fevereiro acenavam um bom 
inverno, fazendo com que o agricultor investisse o pouco que tinha. 
Ele próprio desmat.ou a terra, arando e sulcando 40 a 50 tarefa! de 
terra na serra, que não chegou a plantar porque nenhuma outra 
chuva chegou. Na seca de 70, ainda choveu·em março e abril, agora 
nem isso e a perspectiva, até novembro, é de estio para valer, sem 
qualquer pingo de chuva. 

Como diz José Cavalcanti Ramos, o conhecido Zeliu, aquele 
ano ainda deu para uma safra, mas, na de 76, não há nem essa cle­
mência ... Pelo contrário, chovendo alguma coisa, no inicio do ano, 
enganou a muitos e deixou algum verde pelo mundo afora, embora 
frustrando colheitas sem futuro. 

Os que já haviam plantado o milho e o feijão pouca coisa sal­
varam ou têm <1 salvar, se ainda chover. E, como esclarece Wilson 
Graciano da Silva, técnico agrícola da ANCARPE que ali atua, 
frustrada está, igualmente, a produtividade do algodão e da ma­
mona, bem como prejudicada a pecuária, em termos de pastagens. 

A grita é uma só, como nos salientava o jovem Sebastião Cézar 
Cavalcanti: falta de chuva, destruição da lavoura, perda da criação, 
falta de condiçÕes para pagar os trabalhadores. Dá-se, então, o au­
mento, em massa, do desemprego. O êxodo aumenta assustadora­
mente. Caminhôes vão levando os homens mais dispostos para São 
Paulo ou qualquer outro lugar distante daquele brasileiro vivo. Em 
suma: crise econômica, financeira, sociaL 

Há os que ficam, em certas regiões, tomando água com sal, 
porque não têm o que comer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - No centro da 
caatinga não hâ nem água para beber. O pessoal ainda anda léguas 
para matar a sede, buscando algumas aguadas. na beira das estradas. 
Mas muitos bichos vão mesmo morrer, sem salvação. A palma está 
escasseando e o:i bois jâ estão na pele e no osso, perdendo cada vez 
mais o peso que lhes resta, sem encontrar mais preço nem 
comprador. 

E nisso tudo, o espectro de que o ano de 1977 será pior, pois o 
temor popular correlaciona-o à grande seca de 1877, com seus as­
pectos catastrólico~. quando mais da metade da população, que 
habitava a área, morreu de fome e sede. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com satisfação, 
tào logo ouça o nobre Senador Mauro Benevides, que o havia solici­
tado em primeiro lugar. 

O Sr. Mauro BeneYldes (MDB - CE)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, a respeito desSe problema de seca, vou dar conhecimento 
a V. Ex• e à Ca;a de depoimento prestado à imprensa do Ceará, on­
tem à noite, pN um dos mais j)restigiosos Deputados da Aliança 
Renovadora N<.cional, o Sr. Manoel de Castro Filho. S. Ex• percor­
reu a região jaguanbana, onde exerce uma brilhante atuação jâ em 
sucessivos mandatos pelo Poder Legislativo cearense. Dizia o referi­
do parlamentar à imprensa quç estivera ·Do Distrito de lbicuitinga, 
em Morada Nova, e lá se defrontara com uma realidade que o dei­
xou realmente ;>crplexo: cobrava-se, ali, um cruzeiro por uma lata 
d'água. Isto, em lbicuitinga, Morada Nova, no Estado do Cearâ. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Este é mais um 
depoimento que o Senador Mauro Benevides traz para se acrescer 
aos vãrios outros que tive a oportunidade de transcrever e a alguns 
mais que ainda terei oportunidade de arrolar. 

Ouço, com satisfação, o nobre Senador Dinarte Mariz-. 

O Sr. Dilwle Mariz (ARENA- RN)- Quero, inicialmente, 
louvar a atitude de V. Ex• ocupando a tribuna para falar sobre as 
angústias nordestinas nesta hora, notadamente da região simi-árida. 
a que chamamos de Poligono das Secas. Na semana passada, tive a 
oportunidade de ocupar a tribuna jã denunciando os efeitos da 
ausência de chuva na minha região, ou por outra, em grande parte da 
região semi-árida do Rio Grande do Norte. Sabemos que de todas as 
regiões sujeitas à seca, o Nordeste é o que detém a maior quilome­
tragem em área seca em relação ao seu território, razão pela qual as 
conseqüências serão ainda mais graves. Mas, num ano como este -
e V. Ex• disse com muita propriedade - as chuvas começaram 
quase que enganando o homem do campo ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - il a terrível seca 
verde. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- PE)- ... que fez a semeadu­
ra confiante, que tratou da agricultura, e que vê, quase na hora da 
colheita, desaparecerem as chuvas, e o seu trabalho perdido. Essa, a 
situação do Rio Grande do Norte. Tive ontem o prazer de visitar o 
Ministro José América, que reputo o Papa em assuntos nordestinos, 
e chego até a exagerar. dizendo ser ele o maior nordestino vivo que 
nós temos nesta hora, para felicidade nossa, com conhecimento dos 
nossos problemas, e sem dúvida nenhuma o mais autêntico na defesa 
dos interesses da nossa região. Ouvi do Ministro Jos~ América um 
depoimento que me confortou, é aquele em que acha S. Ex• que o 
Governo, ao invés de criar frentes de trabalho, tão desmoralizadas, c: 
sobretudo tão cruéis, devia dar trabalho ao homem, ao flagelado, 
ao necessitado, no seu próprio local de trabalho, preparando a terra 
para que amanhã, quando as chuvas voltassem, o seu trabalho nàCl 
só fosse compensado com o aumento da produção, mas permitisse: 
ao próprio Governo ter de volta a despesa feita com os recursos 
empregados para salvar a população faminta da região. Além de 
outras vantagens, teríamos a de afastar as endemias sempre inev:itâ· 
veis nas aglomerações humanas, e também os efeitos da migraçãc 
que são, sem dúvida nenhuma, as grandes fontes das favelas, Da! 

grandes cidades. V. Ex• está defendendo, naturalmente, não st 
Pernambuco, mas V. Ex• deve estender a palavra que neste momen· 
to dirige ao Governo, a todo o Nordeste, pois o Nordeste é um só. O 
Ceará, o Rio Grande do Norte, o Piauí, a Bahia e até Minas Gerais. 
nesta hora, também estão sofrendo os efeitos da estiagem. Conse­
qüentemente, não podendo ocupar a tribuna por outros deveres, 
inscrito que estava para falar, novamente, hoje, sobre o assunto 
aproveito a oportunidade para, neste aparte, não só levar minh~ 
solidariedade à palavra de V. Ex• na defesa dos interesses do Nordes­
te, mas, sobretudo, dar um depoimento: há poucas horas, falei com< 
Governador do meu Estado e a sua apreensão não é menor do que ~ 
nossa, talvez IDf\ÍOr, pela responsabilidade do cargo que ocupa 
Recebi da minha terra, do Presidente da Câmara Municipal, Verea· 
dor Baílio Ginane Bezerra e do Deputado Estadual Vivaldo Costa 
telegramas alarmantes, pois ele~ consideram que, a esta altura, tod1 
a agricultura da região estâ, realmente, sacrificada, pela ausência d4 
chuvas, hâ mais de 30 dias. Receba V. Ex•, neste aparte, o met 
apoio e o do Rio Grande do Norte, pelo discurso que profere em rcla· 
ção ao flagelo que chega para todos nós nordestinos. Teremos qu1 
estudar para que, amanhã, as medidas tomadas s~jam realment1 
aquelas que devem ir ao encontro de uma solução definitiva para 1 

problema da seca, que não poderâ ser outra senão dar trabalho a4 
homem no seu próprio local, em vez de deslocã-lo para uma frente d1 
serviço que é, como jâ afirmei, não só desmoralizante, mas sob to 
dos os aspectos condenâvel, porque não tem nenhum efeito econômi 
co além de permitir ao homem passar fome se quiser dividir um pou 
co do que recebe com a famflia que também estâ faminta no loca 
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onde reside, e que leva ao desespero os mais moços que vêm povoar 
-as favelas das grandes cidades. Era o aparte que eu-queria dar a 
V. Ex". 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a 
solidariedade do representante do Rio Grande do Norte, e aproveito 
a oportunidade para, dentro do contexto da sua intervenção, render, 
também, as minhas homenagens ao Ministro José Amêrico de 
Almeida. Por outro lado, esclareço que estou trazendo o depoimento.' 
colhido em terras de Pe~nambuco, mas, e\identemente, como~-- se 
deduzirá do desenvolvimento da minha oração, trago a angústia de 
todo um povo que não é apenas do meu Estado, mas da região 
nordestina. O problema das secas, evidentemente, não permite 
compartimento estanques, porque, na verdade, são nove Estados que 
integram a atual área nordestina sujeitas a secas, a 30 milhões de 
brasileiros que direta ou indiretamente sofrem os seus efeitos. Como 
representante direto de Pernambuco julgo-me, também, necessaria~ 
mente, intérprete dos anseios de todo o Nordeste. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Permite V, Ext um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço com satisfa­
ção o aparte do ilustre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Diz bem, V. Ex•, que fala 
por todo o Nordeste. Isso ficou bastante claro com o aparte dado 
pelo Senador Dinarte Mariz, que mostra que o grave problema que 
tanto aflige e faz sofrer aqueles 30 milhões de brasileiros a que 
V. Ex• se refere, elimina todas as barreiras entre Governo e Oposi~ 
çào, para que todos se unam na busca de minorar a calamidade que, 
de maneira tão dramática, está assolando a nossa região. Tem 
V. Ex•, portanto, a nossa solidariedade, o nosso estímulo, o nosso 
apoio e até o nosso louvor pela atitude que toma ocupando a tribuna 
para tratar de fato de tanto relevo e importância para a Região 
Nordestina. Entretanto, V. Ex•, há pouco, referiu~se, especifi· 
camente, à região de Guanambi, região à qual estou politicamente 
vinculado há muito tempo. 

O Sr. Ruy Sant01 (ARENA- BA)- V. Ex• ê vinculado a to· 
da a Bahia. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Muito grato a V. Ex• 
pela generosidade, mas todos nós temos regiões às quais estamos 
mais ou menos vinculados. A região de Guanambi que realmente 
está afligida por um perfodo longo de seca - porque a seca lá ch~ 
gou antes de haver chegado em muitas regiões do Estado - essa 
região - e é essa a justiça que espero consiganar aqui - tem sido 
amparada, de modo bastante eficiente, pelos órgãos 
governamentais, não somente do Governo Federal mas, também, do 
Governo do Estado, Autarquias, Banco do Brasil, COBAL, Minist~ 
rio do Interior; todos têm levado o seu concurso, o seu trabalho, o 
seu interesse, para minorar a situação verdadeiramente dramática 
que assola aquela região do Estado da Bahia. Queria, assim, 
consignar este aspecto, para que V. Ex• possa ter a certeza de que, 
pelo menos no que diz respeito a algumas regiões da Bahia, assoladas 
pelaS secas, têm sido tomadas as providências possíveis pafa minorar 
os seus efeitos. Agradecido a V. Ex• por haver me concedido o 
aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O aparte do ilustre 
Senador Luiz Viana muito valoriza o meu discurso. E fica registrado 
o seu depoimento relativo à sua região, cuja referência foi aqui feita 
para trazer o depoimento de Dom Eliseu Gomes de Oliviera em reta~ 
çào à demora com que os órgãos oficiais proclamaram, oficialmente, 
a existência da estiagem, quando as populações de várias microrre~ 
giões nordestinas já se encontravam hâ vários meses sob o flagelo das 
secas. 

Não duvido das invocadas providências oficiais. 
De fato, o Governo sai em campo, para agir. Anuncia distribui~ 

ção de alimentos. O envio de carros-pipas. A concessão de créditos. 
A recomposição de dividas. A abertura de frentes de trabalho. 

Tem sido sempre assim. E, no pé em que as coisas estão, não 
pode deixar de ser, para miilorar .a situação da gente do sertão. Para 
impedir que milhares morram sem ter o que comer. 9u que 
irrompam em convulsão social, saqueando as vilas e as cidades. 

Apelamos todos, até, para que aquelas providências anunciadas 
sejam efetivameríte tomadas e que elas se multipliquem. 

AproveitÕ a oportunidade para solicitar, inclus~ve, a decretação 
de moratória para as d[vidas de comerciantes, industriais, agriculto­
res e pecuaristas das áreas atingidas e até mesnió a ajuda financeira, 
o fundo perdido, para as pequenas e médias empresas, desprovidas 
de capital de giro e sem condições de continuar funcionando. Urge 
socorrer-se, o mais prontamente possível, o sacrificado homçm do 
campo, que financiou a sua safra, aniquilada pela seca, e que não 
tem como pagar o.que está devendo. 

O Sr. VlrJIIIo Uvora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda 
satisfação, eminente Líder Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrxfllo Ti•ora (ARENA - CE) - Inicialmente, é 
despiciendo afirmar que estamos, todos nós, nordestinos, neste 
momento, de pleno acordo com o quadro descrito por V. Ex• 
quanto à inclemência do tempo e à ironia do destino que fez aquele 
nosso conterrâneo da zona semi-ârida ver perdido o trabalho que 
lhe parecia tão promissor no início das chuvas. Em segundo lugar, 
queremos afirmar a V. Ex• que teremos ocasião- após seu dicurso 
- de, em nome do Governo, dar uma boa noticia a esta Casa. 
V. Ex• mais satisfeito ficará ao ser sabedor da experiência que, neste 
momento, o Governo está disposto a fazer no Nordeste, atendendo a 
reclamos de seus representantes, de hà muito tempo, inclusive já 
consubstanciados num livro tão conhecido nosso, fruto da obra de 
parlamentares nordestinos, que é o Estudo n'1 I da COCENE. 
V. Ex• esteja certo de que o Governo está bem consciente e ciente da 
responsabilidade que cabe à Nação no resgate dessa dívida tão 
grande que tem com aquela região sofrida. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - 1': com satisfação 
que registro as palavras do ilustre Senador Virgílio Távora e aguardo 
ansioso, a notícia de que V. Ex• será portador em próximo discurso. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não, com toda 
satisfação. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - O nobre Senador Luiz 
Viana, pelos seus méritos que todos reconhecemos, já falou, expres­
sando a solidariedade, em nome da Bahia, relativamente às medidas 
que se impõem para enfrentar o problema da seca. Mas, não quero 
furtar-me de trazer, também, a minha palavra, pessoalmente, para 
louvar todas as iniciativas que nesse caminho forem tomadas; 
expressar, ao povo atingido em todo o Brasil, e de modo particular 
na Bahia, a minha solidariedade a que ele faz jus diante um so­
frimento que, até certo ponto, ê muito pior do que a das enchentes, 
porque em relação a estas, pode a Engenharia projetar medidas 
concretas para salvaguardar a população. J;: claro que isso implica 
em despesas de alta monta; mas é sempre pequeno o dinheiro que se 
gasta em beneficio da coletividade. O mesmo, porém, não se dá 
relativamente ao problema da seca, sabido como é da· precariedade 
das chuvas artificiais. Então, o sofrimento se torna, alêm de mais 
intenso, mais sofrido, pela falta de perspectiva de medidas reais em 
beneficio do próprio chão, da própria terra, que reclama chuva, que 
reclama umidade. De modo que, ao achar procedente o pronuncia­
mento de V, Ex•, pelo elenco de medidas que sugere, pelo próprio 
quadro que V. Ex• exibe, quero expressar a minha solidariedade a 
todas as regiões atingidas pela seca, de mqdo muito particular às 
zonas baia.·1.s e, até certo ponto, como bem frisou o nobre Senador 
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Luiz Viana, ex~Governador da Bahia, à região de Guanambi, cujo 
sofrimento já vem se prolongando por muito mais tempo. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Heitor Dias, embora, vivend<! numa cidade que 
foi duramente atingida pelas enchentes, preferisse não traçar um 
cotejo entre ambas as catástrofes - secas e cheias - sobre as quais 
já tivemos oportunidade de nos deter, anteriormente, da tribuna do 
Senado. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- Fiz uma alusão por uma 
associação de idéias; não tive outro objetivo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Por outro lado, 
parece. me que a técnica moderna, a Engenharia, também em referên­
cia às secas, possui, igualmente em relação às cheias, instrumentos e 
condições de salvaguarda da população contra seus efeitos catastró~ 
ficos e a algumas de suas causas. 

O Sr. Heitor Dtu (ARENA - BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (~DB- PE)- Pois não. • 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Entendo que para a Ciên~ 
cia não há segredos que não possam ser desvendados a curto ou a 
longo prazo. Mas, essas medidas, bem sabe V. Ex•, não podem ser 
tomadas a curto prazo. Entre as medidas para evitar, os efeitos da 
seca, estão aquelas que dizem respeito, propriamente, à defesa ecoló- . 
gica. E, então, diante de hábitos que se acumularam num País, como 
este, as medidas não podem ser tomadas a curto prazo, porque a 
seca não é um privilégio - infeliz, é verdade - do Brasil. América 
inteira, inclusive nos Estados Unidos, sofre-se o problema da longa 
estiagem. A solução não pode ser, assim, tão imediata,_ quanto o pro­
blema exige e quanto todos desejam. 

O SR. MARCOS FREIRE.(MDB- PE)- Sobre este aspecto 
do problema, terei oportunidade de referir-me logo mais adiante, 
embora, evidentemente, não se propugnem medidas de profundida­
de, que mudem estruturalmente a situação do Nordeste em relação 
às secas, a curto prazo. O que se reclama ~ o contrãrio - que elas 
não tenham sido tomadas ao longo da história brasileira. 

PrCcisamos ter consciência, muito clara, de que no momento da 
tragédia evidentemente que se impõem as medidas de emergência, 
todas aquelas que aqui foram eoumeradas, tanto por mim como por 
ilustres aparteantes, mas repito: precisamos ter muita consciência de 
que tais medidas, evidentemente, não resolvem o verdadeiro pro­
blema que as set::as representam para o Nordeste brasileiro. 

Poderia lembrar que em 1970, a União, com 145 frentes de tra­
balho, onde foram alistados cerca de 500 mil homens, gastou 
aproximadamente 350 milhões, inais do dobro que toda a verba rece­
bida pela SUDENE, no ano seguinte (CrS 123.922.000,00) Não 
poderia deixar de fazê-lo, é lógico. Mas nada resolveu, do ponto de 
vista estrutural, em relação a esse fenômeno dclico. Se se somar, ao 
desembolso realizado pelo Governo, a perda da agricultura, superior 
a 400 milhões, ver-se~á a quanto monta, só naquele ano, o prejuizo 
sofrido pelo todo social. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Exio um 
aparte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Um minutinho, 
por favor. 

f: preciso, pois, agir preventiva e permanentemente. E não 
apenas, no ãpice do flagelo, com providências emergenciais que são 
reclamadas por todos e merecem, indubitavelmente, apoio unânime. 
Mas tenhamos bem presente- permitam-me que insista nesse ponto 
-que são meramente temporãrias, paliativas, conjunturais. E o pro· 
blema tem que ser resolvido com outro tipo de soluções. 

Há de se resoJver o problema da seca com a perfuração intensiva 
de poços, a construção de açudes e barragens (enfatizando-se a 

pequena e média açudagem), a perenização dos rios, a instalação de 
motobombas, os·sistemas de irrigação. Tudo isso, é claro, dentro de 
uma corajosa política de reestruturação agrária, tantas vezes 
anunciada mas nunca efetivada. 

Identificado com o espírito de uma verdadeira política dessa na­
tureza, impõe-se uma preocupação cada vez mais acentuada com a 
ampJiação e fortalecimento da pequena e m~dia proPriedade 
agrícola, buscando-se, essencialmente, oferecer trabalho e terra para 
o maior número possível de brasileiros. 

Com prazer, ouço o nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• enumerou uma 
série de medidas inegavel!Dente ligadas diretamente à at'nenização, 
quando não à solução do problema da seca. Eu, também, ia dizer a 
V. Ex• que, entre outras medidas, o Governo tem tomado a da irri­
gação, O projeto Bebedouro, no seu Estado, é uma prova. Um outro 
projeto, de alta monta, estã sendo realizado na Bahia, no São Fran­
cisco. São medidas, como eu disse, necessãrias, sobretudo ao homem 
do campo. A solução do problema agrãrio, V. Ex• focaliza com 
muita propriedade. Mas o problema do crédito, que se torna necessá­
rio, esse tem que ser problema para uma atenção permanente e não 
apenas no momento da seca. O homem do campo, sobretudo o 
pequeno a8:ricultor, precisa de crédito e~ justo que se confesse, que 
se declare, que se proclame, que o Governo não tem sido alheio a 
essa situação, e o Banco do Brasil tem estado presente para essa assis­
tência que se faz mister. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - S. Ex• apontou 
alguns exemplos de projetos de irrigação, sobre os quais terei opor­
tunidade de deter-me mais adiante, mostrando que, se eles silo 
válidos em si, não têm aquela dimensão que deveriam possuir. 
Bebedouro, por exemplo, é uma beleza; mas no final, é um projeto, 
por assim dizer, experimental, que apenas serve de modelo. Não 
será, portanto, com projetos isolados desse tipo que enfrentaremos 
com êxito o problema da seca no Brasil. 

O crédito, por sua vez, é outra medida a ser melhor trabalhad1 
dentro do contexto 'dessa grande reestruturação agrãria que se faz 
necessária. Esse crédito, a verdade é esta, por mais esforços que se 
tenham despendido em sentido, diferente, continua a não trazer 
aqueles beneficios que poderiam e deveriam ter, sobretudo ao 
pequeno agricultor, aquele que muitas vezes nem garantias tem para 
obter este mesmo crédito. Poderia lembrar que a estrutura fundiária 
faz com que muitos dos homens que trabalham no campo, muitos 
desses agricultores sejam na verdade alguns simples assalariados, 
outros meros parceiros, moradores, arrendatários ou simples 
ocupantes de terra. Como tal, ficam, quase sempre, na dependência 
do proprietário. Bastaria lembrar que, dentro dessa área do Poligono 
das Secas, apenas 16,1% dos agricultores é que têm acesso à terra 
como proprietário. Como tal, a grande maioria, que se dedica ao 
cultivo 'agrícola muitas vezes, não possui sequer garantias patri­
moniais para fazer jus ao crédito de que necessita. 

Enquanto isso, o mundo já começa a se atormentar com a oferta 
de ali'mentos, em futuro próximo. Se despertarmos portanto, para a 
potencialidade de nossas terras, veremos que o que hoje constitui 
problema nacional da mais alta gravidade poderá ser, amanhã, a 
solução de toda a humanidade. Para isso, entretanto, forçoso é 
enfrentar, técnica, política e decididamente, _a questão das úreas 
compreendidas no Polígono das Secas, deixando as improvisações e 
partindo-se. de uma vez por todas, para um planejamento regional 
globalizante. E, sobretudo, efetivá-lo, transformando em rapetc 
verde o solo empobrecido da caatinga nordestina que, devidamente 
cuidado e explorado, permitirá o plantio e a colheita de vári~ 
culturas. 

Ainda, nessa minha última ida a Pernambuco, o Diretor da 
Cooperativa Agricola Mista de Afrânio, Sr. João Peron Cavalcanti, 
entregava-me documento em que denunciava: 

"Somente os açudes públicos estaduais de médio porte 
construídos no Governo do General Cordeiro de Faria, dis· 
põem de ãgua para atender a demanda dos agricultores caren· 
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· tes do precioso líquido. Não fossem os referidos açudes, já 
teria desaparecido quase toda população do município, 
sendo tal fato uma prOva inconteste de que a solução para 
esse cruciante problema está na construção imediata de 
açudes e poços tubulares, em virtude dos reservatórios par~ 
·ticulares secarem todos os anos." 

Cabe indagar, a respeito, como tem sido enfrentado, ao longo 
do tempo, o problema da seca, no Nordeste. Qual a constância, a 
sistematização, a continuidade da ação governamental, nesse campo, 
independentemente desta ou daquela administração? 

Como se sabe, de um total de 1.600.000 km 2 de área, temos 
950.000 km1 sujeitos a esse fenômeno, constituindo o chamado 
Poligono das Secas. Por af se vê O grande grau de dependência da 
agricultura nordestina dos fenômenos climâticos. 

Quantos e quantos rios nordestinos não poderiam estar 
perenizados, através de barragens múltiplas ao longo de seus cursos? 
Que extensões enormes de terras secas não poderiam estar revita­
lizadas por sistemas de irrigação? 

Temos, é verdade, úm número razoavelmente grande de açudes 
e barragens. O fato, no entanto, é que os bilhões de metros cúbicos 
de âgua acumulados não tiveram maiores repen:ussões na estabili­
zação da produção agrícola regional, por não lhes corresponderem, 
exatamente, incremento da referida produção com base na irrigação. 

t preciso, nào hà dú~da, acumular àgua mas, também, expio~ 
rar a oferta d'água disponível, em beneficio de uma agricultura 
irrigada. 

Como já disse o Pro f. Renato Duarte, existem soluções corretas 
e exeqüíveis. Sua execução é que, a rigor, nunca foi feita, pelo menos 
na extensão desejável. 

Advirta-se, a essa altura, que os açudes do DNOCS estão. não 
raro, encravados em latifúndios, carecendo, pois, de mais efetiva 
utilidade social. A esse respeito, conviria lembrar o que disse o ex· 
Governado! João Agripino, certa vez: 

"O Governo resolveu construir barragens no Nordeste, 
mas não desapropriou as terras. Aquelas terras que poderiam 
ser irrigadas estão nas mãos dos particulares". 

"e preciso mudar a estrutura agrária, pois não é possível 
irrigar com investimento público para enriquecer grandes 
proprietários.'' 

O fato é que esse depoimento do ex-Governador João Agripino 
evidencia uma realidade à qual não se pode fugir. 

Tudo isso leva a um grande desperdício de investimento naquilo 
que tem sido feito por sucessivos Governos da República, porque, 
em verdade, a política de barragem e de irrigação só se torna ren~ 
tável, socialmente, com terra e água bem distribuídas. 

Como exemplos da não ou de má utilização de águas acumu~ 
ladas, temos, na Paraíba, o Açude de Coremas, com uma capacidade 
de \.300.000.000 m3 , sem irrigação alguma, ou a barragem de São 
Gonçalo, com 44.000.000 m3 (conectado com o Açude de Boqueirão 
de Piranhas, com aproximadamente 500.000.000 m1 de água) defi· 
cientemente utilizada. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
V. Ex• permite uma ligeira achega a seu pronunciamento? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Ouço. com toda 
satisfação, a palavra de V. Ex• 

O Sr. Virgilio Távora {ARENA- CE)- A tese defendida por 
V. Ex•, em principio, é correta. Apenas há uma diferença muito 
grande entre o desejável e o possível. Desejável seria o aprovei­
tamento integral de todas as barragens j! reah2adas pelo DNOCS, 
desde que com capacidade superior a 5 milhões m1 para irrigação -
sabe V. Ex• perfeitamente o porquê desse limite -. Mas a tal não 
permitem os recursos, Só depois da instituição do PIN tornou-se 
viável dispor o DNOCS, bem como a SUVALE, hoje CODEVASP, 
de quantias que fizessem os meios coerentes com a missão. Em ou-

tras palavras, meios proporcionais, recursos proporcionais às obras 
a realizar. Lamentavelmente, o hectáre irrigável saía, há um ano, a 
uma média superior a 15 mil cruzeiros. Vê V. Ex• a soma de recursos 
necessários para levar adiante tal projeto. Mas o que se verifica, 
hoje? 2 o DNOCS desapropriando partes consideráveis de muni­
cípios, sem entrar em consideração nenhuma a respeito de quem tem 
forças ou não para a ele se opor. Tivemos oportunidade de ver, há 
pouco, no Ceará, no Projeto de Morada Nova, no Projeto de Lima 
Campos - o Senador Mauro Benevides acompanhou a Comissão -
o que se está fazendo, em termos de irrigação. SomOi daqueles que 
acham que irrigação há que ser encarada como uma operação inte­
grada, isto é, além da barragem, dos canais, da divisão, das glebas 
não para grandes proprietários - e isso estamos de pleno acordo 
com V. Ex•- em tarefas mínimas, os chamados módulos, que ser­
vem ao sustento da famflia, também a garantia da industrialização 
da produção agrícola. Podemos adiantar a V. Ex• que, dias atrás, o 
Sr. Ministro Rangel Reis teve a oportunidade de visitar, em Pacajus, 
quase vizinho ao Municipio de Morada Nova, as obras de instalação 
de uma fábrica que corresponde a esta idéia mestra: produzir bas­
tante com irrigação e garantir, a esta produção, industrialização e 
~omércio. No caso, comércio de exportação, pois se trata de indus­
trialização do suco de tomate, Diria a V. Ex• que ano a ano, o Go~ 
verno está investindo na irrigação nordestina, irrigação que, dadas 
suas características, bem mais cara do que aquela dos nossos afortu­
nados irmãos do Sul, continua exigindo recursos cada vez mais ele­
vados. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A autoridade do 
Senador Virgílio Távora e o respeito que toda a Casa lhe tem fazem 
com que seja sempre uma honra ser aparteado por S. Ex• 

Mas eu me permitiria examinar mais detalhadamente, baseado 
em casos concretos, se há inteira procedência na afirmação feita de 
que o que não se realizou, em termos de irrigação, no Nordeste brasi­
leiro, se deveu à impossibilidade financeira de se programar ou de se 
efetivar a irrigação. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a honra 
e satisfação, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - O Lider Virgílio Tá­
vora, reportando-se ao problema de irrigação no Nordeste, focalizou 
a execução, em Morada Nova, do trabalho de irrigação levado a efei­
to pelo DNOCS; trabalho que foi visitado, sábado, pela Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado. Nossos eminentes Colegas, integrao~ 
tes daquele órgão técnico, reColheram excelentes impressões do que 
ali se realiza. E essa impressão não se fundamentou apenas na 
explanação feita pelo Diretor Geral do DNOCS, Engenheiro José 
Osvaldo Pontes. Talvez objetivando dar maior amplitude ao tra­
balho de fiscalização que vem orientando a peregrinação da Comis~ 
são de Assuntos Regionais, pelo Nordeste, vários Senadores, após a 
ex~osição do Diretor Geral do DNOCS, decidiram interpelar, dire­
tamente, as familias dos irrigantes, procurando saber como viviam, 
qual tinha sido a renda alcançada durante o exercício de 1975, em 
função daquele trabalho. Em uma das casas visitadas- e não houve 
escolha prévia - um irrigante, um chefe de famflia informou que 
havia obtido um saldo de 20 mil cruzeiros, no exercício, de que fizera 
um investimento na aquisição de um gadinho- como disse aos Se­
nadores. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) - Felicitamo-nos 
pelo insuspeito aparte dado pelo eminente colega. Temos esperançàs 
de que o Governo- referimo-nos ao Governo entidade, não ao Go~ 
verno Geisel, mas a qualquer que o suceda -continue agindo como 
vem fazendo, porque acreditamos nós que projetos de irrigação 
como o de Morada Nova seja uma das formas Je redençõe!i·da zona 
árida, como outro, programa que anunciaremc S logo mais. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Jâ disse que aguar· 
do com ansiedade a bela nova ... 

Mas eu me propus fazer ~ma análise assim mais c~suística ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Brilhante, aliãs! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PEf- ... do problema da 
irrigação no Nordeste para, então, colocar, não-digo em dúvida, 
mas, pelo menos. em debate se, realmente, é ou tem sido apenas a 
falta de recursos a causa da deficiência na execução de certas obras 
de irrigação. 

Poderia lembrar a maior obra hidráulica do DNOCS, em 
Pernambuco, que é o Açude Poço da Cruz, com cerca de 
505.000.000 ml, inaugurado em 1958, e que visitei, mais uma vez, no 
último dia 19. Tive, até, a alegria de ver a placa de inauguração em 
que constavam, não apenas o nome do grande Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, mas o do seu Ministro de Viação, o nosso 
ilustre companheiro, Senador Amaral Peixoto. 

Ali estiveram eles, em 1958, para dar ao Nordeste, em especial a 
Pernambuco, aqui!o que, já disse, é a maior obra hjdrãuJjca do 
DNOCS no meu Estado. 

Pois bem, ali estã ele, erigido em toda a sua beleza e grande­
za, como um atestado eloqüente- permita-me dizer, ilustre líder 
da ARENA - da ineficácia governamental no dar soluções 
completas e definitivas para nossos problemas. 

E vou dizer porque - depois darei o aparte a V. Ex•. Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA - CE) - Nem chegamos a 
pedir o aparte ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas começou fazê. 
lo, antes que eu pudesse justificar minha afirmação, que poderia 
parecer uma agres~o descabida. Mas já disse que não estou, neste 
instante, analisando esta ou aquela administração. Estou procuran­
do fazer uma anil!ise panorâmica. através do tempo, sem querer, 
recriminar, pessoalmente, este ou aquele governante. 

Idealizâdo na década de 30, construido na de 50, quase 20 anos 
já. se passaram de sua inauguração sem que se efetivasse o objetivo 
para que foi criado- a irrigação. Praticamente, ilustre Representan­
te do Ceará, meio século· de sonho irrealizado. 

Dói palmilhar, como acabo de fazer agora, aquelas terras 
adustas do sertão, que por Poço da Cruz de hã muito podiam estar 
sendo beneficiadas - Inajã e lbimirim - em especial e ver que não 
existe, sequer, até hoje, um metro de ãrea irrigada. Jã em 1971, aliás 
como Deputado Federal, havia enfocado este mesmo assunto, e tudo 
continua no mesmo. 

As águas lã estão - verdadeiro mar morto entre colinas, onde 
assisti ao mais belo pôr-do-sol dos últimos tempos- sem atingir, no 
entanto, o alto sentido social, que as juntou. Reduzido a simples 
viveiro de peixes, a construção do seu canal principal, que levaria o 
líquido precioso .a plagas longíquas, ficou em ínfcio de caminho. 
Malgrado o tempo decorrido, não se estenderam os canais a 
quilômetros de distância - como estava previsto - através, 
inclusive, de bifurcação que iria levar, para muüo longe, o valor 
insubstituível da água a enriquecer a terra. 

Conversei com muita gente - homens que ali trabalham e 
sonham com dias melhores para a região. Foi um Wílson Raphaei, 
um Alberto Freire, um Gaia Torres, um Francisco Gomes de Car­
valho, na acoJhedora cidade de Inajá. Ou um Coronel Manuel Netto, 
um Salvador de Souza Menezes, um Conrado Marques de Souza, 
um Francisco de Assis Marcelino, no Município de Ibimirim, onde 
voltei a sentir, de perto, a potencialidade do engenho humano. 

O que eles querem, o que nós queremos, sem dúvida alguma­
não é delirante ih .. sào. Ou pretensão descabida. Ou pleito desmedido. 
h tão-somente que se efetive, o quanto antes, o projeto de irrigação 
anteriormente programado e até hoje não executado, com a fertili­
zação de milhares de hectares. Não se pode colocar em dúvida, ao 
menos, a viabilidade econômica do emp~eendimento - mesmo que 

não tivesse sido, como o foi, examinada no devido tempo - em face 
da obra principal que ali está, que ali foi feita, exatamente o açude de 
Poço da Cruz, com 505 milhões de metros cúbicos de água acumula­
da. Portanto, a esta altura, o que se quer, tão-somente, é o aproveita­
mento agrícola das águas ali represadas. 

Este o primeiro exemplo e terei oportunidade de referir-me a 
outros fatos de igual gravidade. Ouvirei a8ora, com toda a satisfa­
ção, mais uma intervenção do ilustre Líder da ARENA. 

O Sr. VirgRio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador 
Marcos Freire, nós, como nordestinos, só podemos estar a seu lado 
na reivindicação que faz do aProveitamento do Poço da Cruz. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E que o principal já 
está feito ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Como o Poço da 
Cruz, existe não um, mas vários reservatórios no Nordeste nas 
mesmas condições. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Já citei alguns, de 
início. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E diríamos a V. Ext 
o porquê. fnicialmente, havia - e nunca deixamos de aqui consig· 
nar - críticas à política puramente hídrica acumulativa que domi­
nou uma fase da atuação do DNOCS no combate à seca no Nordes· 
te. Depois, faltava-nos tradição do regadio, a tradição da irrigação. 
Foi muito difícil introduzir essa tradição, inicialmente no corpo diri­
gente e, iJpÓs, junto ao beneficiário. Em chegando ao estágio que 
alcançarrios, em que esses dois óbices foram ultrapassados, ãtingi­
mos apenas as limitações monetárias. Quando o atual Superintenden­
te da SUDENE assumiu a Direção do DNOCS - jâ não faz muito 
tempo, sabe V. Ex• - mesmo feita a correção monetária regressiva, 
quanto cabia ao DNOCS em termos de investimento, a pecúnia? 
Quarenta e cinco milhões de cruzeiros. Hoje, quatro anos após, o 
DNOCS possui dotação de oitocentos milhões de cruzeiros, ou seja, 
quase dezessete vezes mais. Segundo; um hectare irrigado, hoje, 
custa de quinze a vinte mil cruzeiros. Então, para mil hectares, que 
seria o mínimo do mínimo, jâ a irrigação, só ela em si, custará de 
quinze a vinte milhões de cruzeiros. Terceiro: nunca tivemos - e aí 
perdoem-nos os engenheiros da Casa - um projeto de irrigação 
completo. Isto é, quando atendJamos à solicitação de um ou outro 
Estado, havia começos de trabalho de irrigação dentro do DNOCS, 
não nos referimos à SUV ALE, assunto à parte, que logo percutire­
mos. EntãÇ), o que víamos era o início de obras as mais dispares, 
justamente para atender aos reclamos, os mais justos. das popula­
ções que, beneficiadas por barragens tipo Poço da Cruz, não podiam 
ver a obra paralisada. A dispersão de recursos dava, como consc­
qUência, não se chegar a resultado algum. h até regra de tãtica, de 
estratégia - a: concentração de meios no eixo principal de esforço 
em que queremos agir. Agora- e quem faz o elogio não é o Líder da 
ARENA em exercício, neste momento, mas o engenheiro, o técnico. 
à doutrina adotada, pelo Governo, paulatinamente, desde 1967, e 
Que teve o seu ápice nestes últimos dois anos: vamos fazer projetos 
integrados de irrigação, do começo ao fim. Morada Nova, a que hâ 
pouco se referiu o Senador Mauro Benevides, é exemplo de projeto 
integrado. Não temos a menor dúvida, por maiores que sejam os sa· 
crifícios impostos à Nação. Sabe V. Ex• que, durante muito tempo, 
foi posta em dúvida a tese de irrigação do Nordeste, e pelas figuras 
mais importantes da Engenharia brasileira. O colega de bancada de 
V. Ex•, engenheiro ·como nós, o nobre representante por Minas 
Gerais Itamar Franco, sabe disso. Tirado a limpo, verificado real· 
mente que, nas condições brasileiras, com o homem brasileiro, fa­
zendo-se irrigação não para grandes proprietários, mas para famílias 
de colonos, desapropriando-se toda a terra beneficiada por essa 
irrigação, ter-se-ia, com a industrialização de seus produtos e o mer­
cado garantido, um aumento imenso em nossa economia, não temos 
a menor dúvida. Como daqui a pouco poderemos dar conhecimento 
a V. Ex• - o grosso dos esforços, dos recursos do Governo para o 
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Nordeste será empregado em duas frentes: de um lado, na irrigação e 
agricultura seca da zona semi-árida; de outro, o aPoio à industrializa­
ção. Este o aparte que quedamos dar a V. Ex•, não Como contradita, 
mas como explicação, e não tanto como Líder, mas como nordestino 
e homem de Engenharia que viveu muitos anos com esse problema, 
sempre a lhe martelar a cabeÇa. Desculpe, pois o aparte foi longo, 
mas tinha que estar à altura do brilhantismo do discurso de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Muito obrigado. 
Sou eu quem lhe agradece. A intervenção de V.' Ex• caracteriza uma 
explicação, um esclarecimento. 

Não hâ dúvida de que não existe apenas o Poço da Cruz. Pode­
ria parecer que eu, como pernambucano, estivesse a puxe a brasa 
para a minha sardinha, enfocando exatamente essa obra, que 
despertou tantas esperanças no sertão do meu Estado, e que tambêm 
trouxe muita frustração, à proporção em que, depois de quase 20 
anos de sua inauguração, ainda continua a esperar a redistribuição 
das águas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex.• terá um alia­
do, não à altura da sua combatividade, mas que, pelo menos tendo 
acesso a alguns órgãos governamentais, procurará pleitear para Poço 
da Cruz, um projeto integrado, na prioridade maior que o Governo 
possa atribuir. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço muito es­
ta parceria, para ver se chegamos a algum resultado positivo. Mas, 
continuo, foi simples exemplo. Tive mesmo, .oportunidade de referir 
outras obras, como a do Açude de Coremas, que apresenta semelhan­
te dificuldade. Sei que não é um só. E: problemática da região inteira. 
Por isso, os que somos de lâ, reivindicamos, em verdade, é o 
aproveitamento integral para os vârios açudes já construídos e para 
os que devem ser construidos. ..._ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Esperamos que 
V. Ex.• seja nosso aliado na soluçãO que o Governo pretende dar, 
inclusive para obtenção desses recursos - não se vai criar impostos 
-,para levar avante o projeto. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não tenha dúvidas 
V. Ex.• que a Oposição brasileira, no que estiver ao seu alcance, dará 
todo apoio a quaisquer medidas governamentais que viSem solucio­
nar, estruturalmente, nossos problemas. 

Nossa meta, pelo menos de políticos que sentem os-anseios do 
povo, no que diz respeito à zona seca, deve ser, se possfvel, propug­
nar para que se consiga irrigar todas as terras potencialmente irrigá­
veis do Nordeste. 

Esta, a bandeira que devemos defender. Se por acaso, estão defi­
nidos quinhentos mil hectares, vamos tentar irrigá-los todos. Não há 
dúvida que o Governo tem que se debruçar sempre sobre o aspecto 
dos recursos. Mas o fato é que se a irrigação no Nordeste fosse 
olhada com a prioridade que tem sido dada a outros problemas brasi­
leiros, parece-me que, realmente, teríamos avançado muito em 
termos de irrigação. 

Então, é questão de prioridade, e S. Ex.• o nobre Senador Virgí­
lio Tâvora, teve oportunidade de dizê-lo: não pode haver a dispersão 
de reyursos. Portanto, o Governo tem que optar entre vários 
empreendimentos. 

Como homem do Nordeste_defendo que, entre as prioridades na 
alocação de recursos, deve estar exatamente aqueles serviços que 
dizem respeito à recuperação de toda uma Região onde reside um 
terço da população brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Neste ponto estamos 
de pleníssimo acordo com V. Ex.• Só agora- cremos-, fica bem 
claro, no Brasil, com a realização do projeto de Morada Nova, na 
zona semi-árida, fora do Vale do São Francisco. Quer dizer, a zona 
semi-árida tem que se valer de barragens. São Francisco, - V. Ex.• 
sabe - conta com o sistema de bombeamento da água do próprio 
rio. Só agora é que existem bases reais de se saber quanto custa um 

projeto irrigado integrado e sua viabilidade, não só econômica, mas 
política e social. Isso nós tivemos, há pouco menos de um ano, em 
Morada NoVa. 

O SR. MARCQS FREIRE (~DB - PE) - Não há dúvida, 
temos que partlr para projetos realmente integrados, projetos de 
grande invergadura, que vão desde as pesquisas agronômicas, os 
créditos bem orientados - que atinjem, de fato, o pequeno e o 
médio agricultor - a assistência técnica, até à polftica de preço, à. 
comercialização t: à reestruturação fundiária, para, exatamente fazCr 
válida a irrigação das bacias dos açudes, e dos ·rios perenes ou 
perenizados. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Marcos 
Freire, V. Ex.• jâ foi aparteado por diversos Senadores. No início de 
sua fala V. Ex• citou que grande parte do território de Minas Gerais 
também é assolada pelo flagelo das secas. Destacamos, nessa análise 
casuística da irrigação do Nordeste, aquilo que o Senador Mai-cos 
Freire lembra e pergunta, aquilo que já ouvimos em nosso tempo de 
criança: abre-se uma frente de trabalho, distribui-se água, alimentos, 
e o problema não é resolvido. Volta ano e vai ano e· o problema do 
flagelo das secas permanece no Nordeste, permanece em grande 
parté do território de Minas Gerais. Ainda há pouco, conversando 
com o ilustre Senador Danton Jobim, lembrava-me S. Ex• que at~ o 
Senador João Thomé, já antes de l920, analisara este problema das 
secas. O nobre Senador Vírgilio Távora lembrou ~ue, para se irrigar 
lO mil metros quadrados, praticamente precisaríamos de 15 milhões 
de cruzeiros. Lembrou ainda o ilustre Representante pelo Ceará que 
têm sido feitas erradamente, sobretudo na Região N ardeste, essas 
obras isoladas, obras que· não resolvem, não como soluções 
paliativas do problema, como bem assinalou V. Ex• O projeto tem 
que ser integralizado. Hoje, o ·aVanço da Engenharia nacional, o 
avanço tecnológico jâ permitem realmente que se dê ao Nordeste e 
ao território· das Minas Gerais aquilo que V. Ex• preconiza nesta 
tarde. Os nossos aplausos, e a esperança de que realmente o Governo 
brasileiro resolva, de uma vez por todas, o problema da seca. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço seu 
aparte, ilustre Senador Itamar Franco. Sua referência ao Senador de 
1920 mostra que não estamos reclamando, aqui, que se realizem a 
curto prazo obras que solucionem-definitivamente o problema das 
secas. Como 'se vê, essas obras não foram feitas não foi por falta de 
longo prazo. ' 

As emergenciais, como tenho dito, merecem o nosso apoio, têm 
a nossa reivindicação, têm que ser feitas, para não se deixar o povo 
morrer de fome- é evidente. No entanto, a preocupação maior deve 
ir além dessas obras de emergência. E que tem' que se enfrentar 
rigorosamente, profundamente, diria até revolucionai-1amente, esse 
problema do Polfgono das Secas. 

Não chego a dizer que tenho mais uma discordância à interven­
ção do ilustre Senador Virgflio Távora, quando S. Ex.• afirmou a 
inexistência de programação de irrigação ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- De recursos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas houve progra­
mações oficiais. 

O Sr. Vlfllllo Ti•ora (ARENA - CE) - Houve. Faltavam os 
reCursos necessários. O Governo não poderia aplicar recursos antes , 
de ter a prova, provada, no Nordeste, como foi o caso. Só a partir do 
PIN é que ele teve recursos necessários para fazer um programa inte­
grado. Uma vez feito esse programa integrado, CL~Os resultados 
enchem de satisfação a todos nós nordestinos, ai recursos nunca 
igualados na história, mesmo feitas tOdas as correções rrionetâri.a, 
estão sendo alocados à irrigação nordestina, apesar de, n.9 contexto 
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brasileiro ser claro, a irrigação sulina é muitíssimo mais barata. Mas 
isso, absolutamente, não foi levado em conta, e o Governo está ago­
ra alocando, só neste ano, no Orçamento do DNOCS, 800 milhões 
de cruzeiros. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ai V. Ex• começa 
a por em dúvida a responsabilidade e a seriedade científica e 
administrativa desses órgãos oficiais que fizeram programas sem ter· 
os meios necessários para executá-los. 

O Sr. VIrgílio Tárora (ARENA - CE) - Perdão. Um 
programa de irrigação, Senador, é de maturação lentíssima. Com o 
dinheiro que temos, como fazer um programa de irrigação? Temos 
que proceder ao exame preliminar, o estudo, conhecer sua viabili­
dade, depois a instalação, o exame econômico. Em suma, leva-se de 4 
a 5 anos, antes de realizar-se este programa e, confira, de 1967 a 
1972, cinco anos, e justamente dissemos a V. Ex.• que os recursos 
começaram a aparecer; desde o PIN haveria recursos suficientes para 
irrigação e, desde aí, o grande impulso dado ao planejamento e ao 
estudo de todos esses diferentes sistemas, inclusive, aquele tão 
percutido por V. Ex', do Poço da Cruz. A partir de -1972, viu 
V. Ex', começaram os projetos a serem implantados e, por quê? 
Porque já estavam completamente estudados, levantados, projetados 
e, todClS eles, em condições de serem iniciados. 

O SR. MARCOS FREIRE 1MDB - PE) - Concordo 
·plenamente com V Ex' que têm que "er observ .. dos t.:..uos esses 
pressupostos para a programação. Contudo, pessoalmente merecem­
me fé as agências desenvolvimentistas do País que, anteriormente, 
apresentaram prognmações nesse sentido. Admito que um órgão da 
autoridade da SUDENE, por exemplo, não terá fugido a essas 
precauções e a essas estimativas. O que me parece é que, como 
sempre no Brasil, não faltam projetO!'. e promessas à espera de execu­
ção que não vem. 

O exemplo de outros países coM terras áridas - Egito, Israel, 
Itália, México, Estados Unidos - mostra serem possíveis as solu­
ções, tambêm, nesse campo, não se podendo esquecer, ainda por 
cima, que contamos com rios perenes, entre os quais o São 
Francisco, Parnaíba e Jaguaribe. 

O que ê preciso - repetindo o sentido de uma resposta que dei 
ao aparte do ilustre Senador da ARENA e melhor explicitando-a é 
que se olhe a irrigação do Nordeste dentro de todo complexo 
econômico, financeiro e social que ele pressupõe e ao mesmo tempo 
implica, com a prioridade que se dedicou um dia, neste País, a uma 
Brasília, a uma Transamazônica. a uma Ponte Rio-Niterói. 

No momento em que, realmente, se quiser gastar bilhões, 
prioritariamente, para resolver o problema da seca no Nordeste, não 
faltarão soluções técnicas. 

Agora, enquanto se sacodir Já quantias insignificantes, porque 
vão carrear as grandes somas para solução de outros problemas, não 
vamos, realmente, poder enfrentar o problema do sistema de irriga-' 
ção em grandes extensões. Nem revitalizar os Vales Unidos do 
Nordeste Oriental e Ocidental. Nem executar os programas agrários 
que, frcqí.lentemente, têm ficado no papel, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- \1G)- V. E~• tem toda razão 
em sua afirmativa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Obrigado a V. Ex• 
Talvez possa se dizer que a irrigação é muito cara. Se tal 

empreendimento não é barato- todos nós o sabemos- mais alto é, 
e tem sido, o custo social que as secas representam para a Nação 
Custo não apenas pelo que se 'tem que gastar, quando elas chegam, 
mas, também, pelo muito que, com elas, deixa de se produzir. 

Na legislatura passada, na Câmara dos Deputados, dizíamos, 
da tribuna parlamentar, que cada seca aumenta a debilidade de 
nossa economia, agravando a crise financeira, sobretudo, na ativi­
dade agropastoril, permanecendo, por longo tempo, os seus efeitos 

remotos. E lembrávamos a lenta recuperação da cultura algodoeira,. 
após 1958, que· só 3 anos mais tarde viria alcançar o nivel anterior à 
estiagem. 

Recentemente, o economista Rubens Costa, que participou de 
oportuno Ciclo de.Conferências sobre o Nordeste, realizado em feve­
reiro último no Recife, dizia- com toda sua autoridade, de ex-Supe· 
rintendente da SUDENE, ex-Presidente do Banco do Nordeste, ex­
Presideme do Banco Nacional da Habitação -exatamente isse: que~ 
se. constatava uma crescente vulnerabilidade do Nordeste às secas, 
advertindo, inclusive, que .as medidas .adotadas para contê-las têm 

, apresentado resultados pouco positivos. 
Tal fato se dá, data venia uma vez mais da ilustre Liderança da 

ARENA, porque o Governo não cumpre as metas a que se propõe os 
seus próprios órgãos técnicos e desenvolvimentistas. 

Esta não é uma afirmativa gratuita, Srs. Senadores. Digo e 
provo. 

O IV Plano Diretor da SUDENE (1969/73), acentua que "um 
dos problemas fundamentais observados na agricultura do Nordeste 
relaciona-se com a vulnerabilidade econômica da zona semi-árida às 
condições climáticas'', e proclamava a importância decisiva à implan­
tação da agricultura irrigada na Região (pg. 399). E ia além: obje· 
tiva que mais de 50% dos recursos do DNOCS seriam aplicados para 
ampliação da área irrigada, possibilitando ao fim do período do IV 
Plano Diretor- 1973, portanto- o aproveitamento de 60.000 ha. 
~.través de agricultura irrigada, o que representaria um acréscimo 
aproximado de 500% em relação à área então em operação no 
Nordeste (pg. 400). 

Quem, em 1968, propôs que se aumentasse em 500% a área irri­
gada do NOrdeste através do DNOCS não fui eu, não foi a Oposição, 
foi a previsão do próprio ôrgão desenvoJvimentista da região que é a 
SUDENE. Mas, não ficava af nesse aumento de 500% não, porque 
esse mesmo documento previa que, através da SUV ALE, no mesmo 
período de vigência do IV Plano Diretor, mais 29.300 ha estariam em 
operação (pg. 423), o que perfaria um total, a mais, de área irrigada, 

de 89.300 ha irrigados, no Nordeste, naquele perfodo dos 4 anos. 
Lamentavelmente, nada disso foi efetivado. O programa da 

SUDENE não foi realizado, as suas previsões não foram atendidas. 

Pode o Governo esclarecer qual a área irrigada, pelo DNOCS, 
ou a SUVALE, ou DNOS, no periodo 1969/1973? Se esses dados 
vierem, vamos comprovar, Por a mais b, que o IV Plano Diretor da 
SUDENE1 no que dizia respeito à irrigação, foi página rasgada 
porque, dç fato, não se irrigou o que se prometeu irrigar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Faz soar a cam­
painha.)- Lembro ao nobre orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não, Sr. Pre­
sidente. Estou nas duas últimas folhas e espero poder terminar para 
acatar a determinação de V. Ex• Mas acredito que V. Ex•, como 
nordestino, não vai frustrar o· lançamento de mais alguns dados que 
tenho aqui, para provocar o debate, a discussão, pois esse assunto pa­
rece-me da mais alta importância. Portanto, permita ferir um pouco 
mais o Regime para poder dar publicidade a alguns elementos que 
arrolarei a seguir. Já sei da benignidade de V. Ex• e do tempo que te­
rei ultrapassado, a esta altura. Muito obrigado. 

Prossigo, Sr. Presidente: O I PND- que veio depois do IV Pla­
no Diretor da SUDENE - reduziu a área previsto no referido 
Plano. Diminuiu, modestamente, para a metade aquela área com que 
o Nordeste sonhou, sob os acordes de bandas de música, Ah! O novo 
Nordeste tão anunciado! Pois bem, repito. O I PND reduziu pela me­
tade a nossa irrigação e previu apenas 43 mil hectares a serem irri­
gados e não mais 89.300: Mas, Sr. Presidente, nem &equer isso não se 
fez. Acabou-se o I PND e quantos milhares de hect;ues vieram a ser 
irrigados pelo Poder Público, entre 70 e 74? Uma insignificância. 

Lembro-me que, quando do desvio de 30% doS recursos dos arti~ 
gos 34/18 para a Transamazônica, o então Superintendente da 
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SUDENE, Gal. Tâcito Teófilo Gaspar de Oliveira, anunciou no 
Recife em 1970, a uma Comissão de Senadores:~ quem sabe, se o 
ilustre Líder não integrava esta Comissão? ... 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Fazemos votos para 
que V. Ex• esteja tão certo nos seus dados quanto na Cronologia. 
Em 1970, deve V. Ex• recordar, éramos colegas, não? V. EX.•~ Es­
tadual e eu, Federal. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não; na verdade 
meu primeiro Mandato Legislativo foi em 1971. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Estamos enganados 
porque sou Senador desde 1971. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Eu, àquela época, 
ainda não tinha a honra de pertencer ao CongrusO Nacional, quer 
na Câmara dos Deputados, quer no Senado Federal. 

Mas, o fato é que os Senadores foram là, '"F:~i-~o~ publicamen· 
te no Auditório Castelo Branco, e S. Ex• o· Supermtendente da 
SUDENE, disse que com os recursos do PIN (Plano de Integração 
Nacional) seriam irrigados 134 mil hectares, reafirmando assim, e atéc 
ampliando, as metas contidas no IV Plano Diretor (1969 f 1973). 

Gostaria, sinceramente, ilustre Senador Vi'rgflio Távora, que os 
dados arrolados por mim não correspondessem à realidade. 

Como gostaria também que V. Ex•, amanhã, assomasse à tribu. 
na e viesse mostrar que tudo que havia sido previsto no IV Plano 
Diretor da SUDENE, no I PND, nas palavras do então Supe­
rintendente da SUDENE, cumpriram-se rigorosamente. Como gos. 
taria de reconhecer o possível erro de eu teria sido portador! O fato ê 
que foram muitas as promessas frustradas ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
por maior que mereça e pelo apreço que lhe temos, V. Ex• está pedin­
do algo que não podemos fazer. Por uma razão muito simples: desta 
tribuna fomos nós - V. Ex•· é Senador há wuco tempo, nós, de 
mais algum tempo - que reclamamos justamente contra a não exe­
cução dos dados constantes das declarações, nio só de um Superin­
tendente da SUDENE, mas, de alguns Superintendentes da SUDENt. 
De maneira que, virmos aqui contradizer a nós mesmos, V. EA• 
estaria pedindo demais. Apenas, sim, traremos todos os dados ofi­
ciais que fornecidos nos forem, para dizer a V. Ex• o que realmente, 
dentro dos períodos por V. Ex• aqui arrolados, foi executado em 
matéria de irrigação pela SULV ALE, pelo DNOCS. Isso podemos 
prometer, mas, nos contraditar é impossível, porque não é de nossa 
fndole. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pela primeira vez 
lamento não poder vir a ser contraditado em dados que tenha 
trazido ... 

1:. que só 5 anos depois, Sr. Presidente, o 11 PND conteria previ­
são, embora ainda um pouco menor daquilo que havia sido anun­
ciado, em 1970, pelos órgãos oficiais- e isso para o final, já agora, 
de 1979. Atualmente, propõe-se, pelo que consta do 11 PND, a alcan­
çar 130 mll hectares irrigados no período 75/79. Como se vê, parece 
que marcamos passo, t;: quase não safmos do lugar. 

E, no entanto, impõe-se avançar nesse campo. Não podemos 
mais ficar na execqção de projetos-pilotos, de carâter experimental, 
como foi aqui invocado por ilustre colega nosso. Bebedouro é como 
disse, uma maravilha, mas é projeto experimental. O que o Nordeste 
reclama são soluções irrigatórias de profundidade. Lembro que o 
México tem cerca de 4 milhões e quinhentos mil hectares irrigados. O 
Brasil, ?-Penas ISO mil, sendo I 00 mil no ~i o Grande do Sul, n.as 
culturas de arroz. No Nordeste, quantos mtl hectares teremos hoJe? 
Vinte, vinte e cinco, trinta mil? Se assim for, é simplesmente ridículo. 

Por sinal, a Revista Visão publicou recentemente, edição de 22· 
12-75, extensa matéria apresentando "Um Projeto para o Nordeste" 
que se alicerça, exatamente, na agricultura, especialmente irrigada, e 
na agroindústria - através do que seriam gerados 6 milhões de 
empregos, diretos e indi('ctos. 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA- CE)- .Isto seria na Bacia do 
Vale do Rio São Francisco. 

O SR. MAR{:OS FREIRE (MDB- PE)- Pelo visto, Senador 
Virgílio Távora,. V. Ex• estã a par dessa matéria que foi publicada na 
rtferida revista. 

O Sr. VI,..Oio Ti•oro (ARENA- CE) - Permitiria apena. 
lembrar a V. Ex•, assim como um adminfculo, que a tese defendida 
ria Revista choca-se bastante com aquelas defendidas por 
V. Ex• Porque as condições de exploração e irrigação no Vale do 
São Francisco, não são aquelas condições de exploração, de 
irrigação por gravidade, e sim à base de moto-bombas ou de bombas 
possantes com estações intermediárias. No caso do Vale do São 
Francisco pressupõe- como a Revista explica- sua utilização em 
grandCs propriedades. Não sei se bem informei a V. Ex• Enquanto 
isso, a nossa irrigação é feita aproveitando essas grandes barragens, 
pela qual muito nos batemos, não à base do minifúndio, mas é irriga­
ção à base do módulo familiar, com uma profunda reforma agrária 
que estã se procedendo em toda a região do DNOCS, desde que um 
projeto desse é iniciado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Quero apenas es· 
clarecer que não defendo·· o projeto exposto na Revista Visio, inclu­
sive não poderia dizer, sequer, se é certo aquele projeto do ponto de 
vista técniCo. Apenas, realmente, o que entusiasma ao se ler a maté­
ria é que existe mais um projeto em que se afirma a possibilidade e 
viabilidade da irrigação de 3 milhões de hectares, no médio São Fran· 
cisco. Se tal área é, efetivamente, passfvel de irrigação, é lógico que 
isso viria valorizar nossa agricultura, melhorar o abastecimento de 
grandes centros consumidores, beneficiar a exportação e, em espe-­
cial, absorver mão-de·obra desocupada, numa região com mais de 5 
milhões de desempregados ou subempregados. Parece·me, então, 
que se trata de um projeto digno de ser examinado e aprofundado, 
porque se constitui ... 

O Sr. VI'1Pflo Tifon (ARENA- CE) - Estamos de pleno 
acordo. Apenas dissemos a V .. Ex• qUe era uma filosofia de irrigação 
completamente diferente, digamos, da nossa zona não-São·francis­
cana: Apenas, fizemos· este esclarecimento a V. Ex•, porque apoia­
mos bastante aquela teoria de que no São Francisco, as condições pe­
culiares exigem investimentos monstruosos em matéria de sucção 
d'água para tcrná-la acessível aos lugares mais longe, exigindo, tam­
bém, empresas maiores. Era só isso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Congratulo-me 
com mais uma concordância dos nossos pontos de vista. 

No final das contas, parece·me que a irrigação é um grande desa­
fio dOs dias de hoje para o Brasil, que deve ser enfrentado ... 

O Sr. Vlrcfllo Ti•oro (ARENA- CE) - E estamos enfren· 
tando. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... dando·se toda a 
prioridade para a sua execução. Poderia dizer ainda, que ontem, o O 
Estado de S. Paulo, noticiava um outro projeto chamado "Ser­
tanejo", que se propõe, também, a dar uma solução definitiva para 
as secas, dispensando o costumeiro recurso às improvisadas frentes 
de trabalho. ~ 

Referências soltas a tal projeto já tinh3m sido feitas, anterior­
mente, inclusive pelo Superintendente da SUDENE. Desconhece-se, 
entretanto, os. seus verdadeiros contornos. E estranha·se, sobretudo, 
que tal documento continue, ao que consta, hibernando há vários 
meses nas prateleiras da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, sem que tenha obtido, até hoje, uma definição decisó­
ria em relação ao que propõe. Mas, não poderia existir perspectiva 
melhor, do que existir um projeto tecnicamente feito, se não me en .. 
gano, pela própria SUDENE, que estaria sob exame do Governo Fe.. 
dera!. Somente acho que esta Casa deveria, também, se assenhorear 
dos exatos termos desse chamado "Projeto Sertanejo" para, inclu­
sive, tentar. dar a sua modesta colaboração na sua configuração defi-
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oitiva.~ que não se compreende, Sr. Presidente, o alijamento dos re­
presentantes dos Estados, em especial dos Estados nordestinos, em 
assunto de tamanha importância para· toda a região e à própria Na­
ção brasileira. 

Estaremos prontos para apoiar este .. ProjetO Sertanejo", ou 
qualquer outro que venha atacar o problema da irrigação do Nor­
deste, se ele for feito em bases tais que enfrente, estruturalmente, e 
não apenas emergencial ou assistencialmente, o problema da seca do 
Nordeste. 

Para terminar, Sr. Presidente, afirmo que o MDB estarã, sem 
dúvida, atento para que não seja ele mais um plano prenhe de boas 
intenções, ou simples anúncio de novos programas bombâ.sticos que 
não se aplicam, ou cujos efeitos não beneficiem a grande coletividade. 

Quando o ilustre Lide r da ARENA chegou a declarar que trazia 
uma boa-nova para o Congresso eu, nos rneus sonhos e devaneios, fi­
,quei até pensando -quem sabe se não será?- se S. Ex• não faria o 
·anúncio da aceitação integral desse "Projeto Sertanejo" ou, pelo me­
nos, do encaminhamento desse ou de outro programa ao Senado, 
para exame e discussão pelos representantes dos Estados brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: o necessário é que se parta para 
um arrojado programa de combate às secas e, sobretudo, que se o 
faça de tal forma que, de fato, emancipe economicamente o nosso 
povo. Para isso, urge, principalmente, real disposição de efetivâ-lo a 
todo custo, dando ao Nordeste aquela "prioridade prioritâria" que 
até hoje não teve. 

~ isso o que, em nome dos que mais uma vez estão sofrendo as 
conseqüências do atual flagelo, esperamos todos do Governo. E aqui 
estaremos, desta tribuna que o povo nos deu, para cobrar providên· 
cias concretas e definitivas que signifiquem, verdadeiramente, a re­
denção do Nordeste. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra, como Líder da Maioria, ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Cearense e nordestino, como nos tocaram as palavras que a 
eloqUência do representante de Pernambuco, com os apartes de seus 
Pares, nesta tarde, aqui pronunciou. E com que satisfação, diríamos 
nós, poderíamos con,statar que não havia vozes discordantes em se 
tratando da defesa dos interesses de uma região tão sofrida, tão mar­
tirizada, quanto aquela que os técT)icos quiseram denominar da zona 
semi-árida do Nordeste, mas, dizemos nós, da nossa terra, da terra 
em que todos nós vivemos e lutamos. 

Esta terra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que hoje em parte 
considerável sente os efeitos do clima hostil e ingrato. Após o início 
do inverno Promissor em que o agricultor se debruçou sobre sua 
terra, acreditou na constância das chuvas e semelou, vê, agora, na 
estiagem prolongada que se apresenta, a maldição do ferreiro a que 
tanto se refere a poesia cearense. · 

Neste momento, Sr. Presidente, todos nós sofremos no Nor­
deste e se algo podemos dizer é que acima de Partidos procuramos 
soluções que venham, de uma maneira definitiva, responder àquele 
clamor que não é de hoje, que vem de sêculos e que esta mesma Casa, 
aqui, representantes, seus numa contribuição até hoje não contesta­
da,- o estudo n9 I da COCENE apresentou um elenco de providên­
cias que, a seu ver, trariam a mineração deste fenômeno cíclico que 
nos aflige. 

Ouvimos e com toda a atenção a abordagem do problema da 
irrigação ser apresentada com eloqüência, com vibratilidade e, al­
gumas .vezes, com causticidade pelo ilustre representante da 
Oposição. E o fizemos atentamente porque, S. Ex•, como nós, 
procura uma solução. Antes, hoje já o eminente representante, 
também do mesmo Partido, pelo Ceará, o nobre Senador Mauro 
Benevides pintara o quadro com q'ue se deparara a Comissão de Se­
nadores, dos quais membros eminentes do Nordeste em partícipes e 
que, de perto, sentiram, pelo depoimento das pessoas responsáveis 

de que, realmente, sobre parte de nosso território, se abatia uma seca 
parcial, masjã declarada. 

Diremos aqui o que sempre afirmamos quanto a este problema: 
a irrigação de um lado, o atendimento à zona semi-árida naquelas 
regiões em que esse procedimento não se tornara possive1, isto é, fora 
do limite dos vales úmidos e dos de rios semiperenes, englobando 
uma polftica com vastos recursos, para tornar o homem fixado à 
terra mesmo nos momentos ápices desse fenômeno climático. 

O Governo, na primeira hipótese, tentou e conseguiu, nestes 
últimos tempos, ter a prova provada ante opiniões mais dispares de 
técnicos, de que a irrigação do Nordeste era um fato absolutamente 
positivo para o seu desenvolvimento. Para tal havia que se fazer um 
projeto integrado, tinha que ter !1 coragem de resistir às solicitações 
mais diversas, porque todas as regiões daquela parte calcinada pelo 
sol são igualmente carentes e merecedoras do interesse público. 
Tinha ele que fechar o coração, reunir os recursos disponiveis e veri­
ficar, realmente, na execução completa de um projeto integrado de 
irrigação, mostrar com fatos e não com argumentos a todos os con· 
traditores da idéia, de que uma das soluções de nossa região era justa .. 
mente a irrigação. 

Sr. Presidente, com que satisfação, há pouco menos de uma 
semana vimos executado o seu último elo, no programa aqui citado, 
desde o estudo a pré-viabilidade, a instalação do projeto, a sua 
exploração, a montagem da comercialização dos seus produtos e, 
finalmente, a fábrica que o iria industrializar, inclusive, para 
exportaw'Io. 

Então, Sr. Presidente, houve aquele esforço a que nos referimos 
em aparte ao eminente Senador pernambucano, Marcos Freire, da 
conscientização, primeiro, da elite dirigente, dos técnicos dirigentes c 
depois dos beneficiados já que nos faltava aquela tradição de irriga· 
çào que o espanhol, que o português, em superabundância possuía e 
a nós faltava. 

Após vencidas todas essas etapas, podemos dizer, inicialmente, 
desta luta árdua foram colhidos todos aqueles ensinamentos porque 
é preciso declarar, aqui, aos Srs. Senadores, que tecnicamente, foi 
afirmada a impossibilidade da irrigação no Nordeste, pela salini­
zação dos solos. Pequenas experiências, mal sucedidas, sem ter atris 
de si a técnica necessária, se sucederam em zonas do Vale do Curu. O 
eminente representante do Cearâ, Mauro Benevides, e V. Ex•, Sr. 
Presidente, muito mais, porque está na vida pública há tempo mais 
longo, sabem o que foi a salinização de uma ârea por falta daqueles 
conhecimentos básicos, necessários, que só o tempo, só a experiência 
iam tornar possível. Hoje, o DNOCS, com um corpo altamente qua­
lificado de engenheiros e agrônomos especializados em irrigação, 
poderia com êxito levar a efeito aquela medida, no Nordeste 
brasileiro. 

De outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, saltava à vista a 
necessidade de tentativa de algo fazer na zona em que essa irrigação 
não Cra factível. Cientes estão, os Srs. Senadores de que, embora 
acaciano aqui proclamar, existe irrigação à margem dos rios perenes 
ou perenizáveis e à jusante das bacias formadas artificialmente pela 
criação das grandes barragens, normalmente chamadas no Nordeste 
de açudes. E o restante da região ârida? A SUDENE, por um homem 
que viveu, sentiu o Nordeste, uma das regiões mais castigadas pela 
seca, homem que é hoje o eminente Superintendente da SUDENE e 
antigo Diretor do DNOCS e, com muita honra nossa, Secretário que 
foi do nosso Governo, por muito tempo, o eminente Dr. Josê: Lins 
Albuquerque, a SUDENE, por intermédio deste homem público, 
procurar criar um fulcro, em torno do qual giraria, nas zonas não 
atingidas pela irrigação, a vida de uma comunidade, por maior que 
fosse o fenômeno climático. Esta é a base do Projeto Sertanejo, 
projeto que iremos, no mais breve espaço de tempo, solicitar do 
Executivo para satisfação da curiosidade do eminente representante 
por Pernambuco. 

Sr. Presidente, esse projeto- diriam- é, como tantos outros 
que se fala por este mundo afora, faraônico. O Governo, hoje sou­
bemos em entrevista que tivemos, por delegação honrosa da bancada 
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de V. Ex•, com o Sr. Ministro R3.ngeJ Reis, já o ap,licará nesta seca. 
Isto é, em lugar de trabalhar em projetos que diremos serão a médio 
e a longo prazos, experimentaremos jâ o Projeto Sertanejo, nesta 
seca, repetimos, procurando, aonde e quando possivel, fixar o 
homem no lugar em que trabalha. E, para isso, senhores, estamos 
autorizados a afirmar que duzentos milhões de cruzeiros, inicial­
mente, estão destinados a serem aplicados, este ano, nesta emergên­
cia, neste projeto. Não temos a ousadia de dizer que é um pr'\ieto já 
vitorioso por si, mas diremos que é uma tentativa válida, sf:ria e 
inédita, de enfrentar o problema da seca, de imediato, com soluções 
também que se prolonguem após os seus efeitos iniciais. 

Há pouco, o eminente Senador, da tribuna, afirmava a necessi­
dade de o Governo, além desses meios tradicionais, promover esfor­
ços de ataque à seca, a esse fenômeno que é cíclico- todos sabemos 
- d\r\amos a S. Ex.• que tivesse um pouquinho de paciência. 

Portanto, neste momento, em nome deste mesmo Governo, e 
com que felicidade - por uma iniciativa de entendimento que vejo 
da Bancada do nosso Estado, a qual S. Ex•, o Sr. Presidente em exer­
cício da Casa pertence, e que estendemos a toda ela, sem distinção de 
cor partidária - como o eminente Ministro Range!. Reis a quem 
tanto já devemos- podemos dizer que, realmen1e, uma nova era vai 
se abrir ao combate imediato de um flagelo climático. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Permite-ine V. Ex• um 

aparte? 
O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 

:minente Senador. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Virgílio Távora, 
falei da tribuna que cheguei a sonhar que a comunicação, que V. Ex• 
anunciava para depois de minha oração, pudesse ser ... 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Poderíamos 
então dizer que V. Ex• "comia carne de pavào", mas não seria uso 
muito parlamentar. Mas estávamos sorrindo, quando V. Ex• assim 
se expressava. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Mas eu, que sonho tantas 
coisas e que, na vida pública, nem sempre vejo realizado os sonhos 
pelos quais luto, encho-me, sem dúvida, de alegria, quando, pelo 
menos nesta tarde, um palpite terminou se concretizando, atravês do 
anúncio que V. Ex• acaba de fazer. Gostaria, se possível, de um 
esclarecimento: V. Ex• falou que, já aplicando o Projeto Sertanejo, 
seriam gastos, este ano, se não me engano, duzentos milhões de cru­
zeiros. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Explicamos a 
V. Ex•, desde o início, que não temos a ous.adia de dizer que esse é 
um projeto vitorioso. Não. Ainda não começou. Mas o Governo 
decidiu dar passo inicial e mais recursos a ele serão alotados, estâ 
claro, se bem sucedido. O Governo se dispôs ao lado daquelas 
medidas, que todos conhecemos, e as quais, V. Ex• sabe, são as 
rotineiras no combate à seca, imediatamentt tirar a prova provada, 
aplicando, nas regiões mais atacadas, mais afetadas pelo fenômeno 
climático, esse projeto. Num fim de tarde destes, não poderíamos 
chegar a uma conclusão, mas prometemos a V. Ex• forcejar ~ 
somos Legislativo e não Executivo ~ para obtermos um maior 
número possível de dados e apresentá~los a V. Ex•, de maneira que 
satisfaça a curiosidade de como, a curtíssimo prazo, pensa o Gover­
no atender à crise climática que se abate no Nordeste, além das 
providências normais que jâ está tomando e que são aquelas que 
conhecemos __ quando' se· debate qualquer problema climático da 
região: adôtar o Projeto Sertanejo, atribuindo-lhe, logo de início, 
-rtu.Íentos milhões de cruzeiros. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex• permite que eu 
possa desenvolver o meu aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Não cheguei a expor 
inteiramente o meu pensamento. Essa quantia - e não tenho 

nenhum intuito, aqui, de agredir ou de contestar -.parece-me 
insignificante face o mal que nós estamos a enfrentar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Mas não 
vamos empregar no combate à seca somente isso! 

O Sr. Marco!! Freire (MDB- PE)- Permita~ me desenvolver o 
raciocínio, porque tive oportunidade de verificar que, na seca de. 
1970, foram gastos, com as cento ·e quarenta e cinco frentes de 
t.rabalho, cerca de trezentos e cinqüenta milhões de cruzeiros. Então, 
Í'nepar~e que as próprias medidas emergenciais que o Governo vai 
tomar vão devorar esses duzentos milhões, sem que nada de estrutu­
ral possa ser feito. Então, gostaria, para tranqüilidade minha, no 
anseio pela solução da irrigação ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pecdão, n;o 
tem nada a ver com irrigação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- O "Projeto Sertanejo'' 
não tem nada a ver com irrigação? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARE~ A- CE)- Nada. 

O Sr. Marcos_ Freire (MDB - PE) - Não ê possível, 
Excelência! um···projeto que vai enfrentar o problema das. z:onus 
semiâridas não tem nada a ver com irrigação? Nãó entér:do mais 
nada. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Um 
momento. V. Ex• diz isso porque estava tão interessado na irriga­
ção, para a qual dispomos de 800 mithões de cru1.eiros. Já cité\mos 
estes dadt;~s duas vezes, e vamos repetir para V. Ex•: o "Projeto 
Sert~nejo" é para aquelas áreas, dentro das zonas semiáridas- ondt 
existem vales úmidos e vales qüe não são úmidos, rios semi perenes e 
rios perenizáveis - que estão fora desses vales ,_ e aí, a grande 
tragédia - onde não existem as grandes barragens, onde não 
podemos fazer irrigação. Então, ao lado de todo o esforço de irriga­
ção - talvez não tenha a eloqüência de V. Ex• para deixar bem 
claro aqui - além de todos os recursos para fazê-la - e isto não 
conta - além do meio que o Governo vai utilizar, no combate 
norma\ à seca, vai, tambêm, investir maciçamente naquela outra área 
até onde não podemos estender a irrigação. Sabe V. Ex• que a 
irrigação fica limitada a essas áreas já citadas e, dentro dessas ãreas, 
aquelas que podem ser irrigadas. Nas outras ãreas agirá então, o 
Programa Sertanejo. Para esse Programa Sertanejo, programa que 
saiu, diremos assim, das elocubrações do emínente nordestino que é 
o Dr. José Lins Cavalcante de Albuquerque, é que o Governo 
decidiu fazer esse investimento de duzentos milhões de cruzeiros, e 
uma vez bem sucedido, tocã-lo para adiante. Vê V. Ex•. 
independente da irrigação, porque a irrigação deve ser feita numa 
região onde possa ser e1C,ecutada e o Projeto Sertanejo é justamente 
para fora da área de irrigação. b para a área que se lhe sucede, a área 
que circunda, digamos, os oásis de irrigação. Não sabemos se 11gora 
bem me exprimi. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Se V. Ex• permite, 
gostaria de fazer duas observaçõe~ a re:sp.~ito .da:çxposto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. MarC'os Freire (MDB - PE) - Em primeiro lugar, 
estranho que um projeto com essa dimensão que parece ter o 
chamado Projeto Sertanejo, realmente não seja abrangente em todos 
os aspectos da problemática nordestina, em especial, da revita\ização 
da sua economia agrária, mas realmente setorial. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em pcimeico 
lugar, estranha; vamos ao segundo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sim, porque parece-me 
que o Projeto Integrado Sertanejo necessariamente teria d1! en•.-ere­
dar nessa seara da irrigação. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas emmen· 
te Senador, são duas coisas distintas. 
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O Sr .. \1arcos Freire (MDB- PE)- Eu entendi o que V. Ex• 
explicou. 

O SR. VIRGII.IO TÁVORA (ARENA- CE)- São duas 
coisas distintas há o projeto de irrigação -e se V. Ex• deseja, vamos 
~olicitar ao Governo ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - A minha esperança era 
que. com o projeto irrigação, as metas de áreas a serem irrigadas 
crescessem avultadamente, não ficassem nas modestas metas d._o 
atual PND 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Vamos 
primeiro atingir as modestas metas do atual PND. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Que são as mesmas de 
1968, do IV Plano Diretor. 

O SR. VIRG!I.IO TÁVORA (ARENA- CE)- Justamente 
uma das críticas de V. Ex.• é que essas metas tenham sido 
supervalorizadas ou superestimadas- o que não foram - e V. Ex• 
deixou, com sua inteligência que todos reconhecemos, bem claro esse 
assunto. Então, V. Ex• deixa entregues à própria sorte os homens 
que não têm a dita de morar nestes vales úmidos, nestes vales 
perenizáveis, ou àjusante das bacias, dessas grandes barragens irrigá­
veis. Vamos dar um pouco de chance e conceder a esses homens- e 
é isso que desejamos - o que se chama Projeto Sertanejo - e 
poderia ter outro nome. Vamos fazer as duas coisas: a irrigação para 
cá, e o projeto sertanejo para lâ.. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex• me permite? 
Porque reconheço a honestidade de atuação de V. Ex•, sei que 
V. Ex• não teve nenhuma intenção, mas inconscientemente terã 
distorcido um poucü a minha posição. Eu não estou querendo cuidar 
apenas das áreas potencialmente irrigáveis ... 

O SR. VIRGILIO T.4 VORA (ARENA - CE) - Mas é isso 
que o Governo deseja, eminente Senador, é tratar das zonas irrigá­
veis para cá, e das não irrigáveis para lá. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ao que me parece, num 
projeto de envergadura de um programa que se propõe a enfrentar o 
problema do polígono das secas não pode haver programas 
estanques, em primeiro lugar; em segundo, ainda estou no primeiro 
aparte, não consegtJi concluir, Excelência. 

o SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, quem obriga a isso é a geografia, não somos nós. Há uma 
parte, que são vales, que se prestam à irrigação e outra .parte teve a 
desdita de não estar nesses vales; então, tem de haver um remédio 
para essa outra par-;e. 

não irá aumentar o teto previsto de hectares a serem irrigados 
proximamente, portanto, até o final da década. Já estou sentindo que 
daqui a 10 anos, em 1980,_vamos ter, possivelmente, se vierem novas 
secas, novas frentes de trabalho. A grande solução de profundidade 
de irrigação não vai ser dada para cobrir as áreas potencialmente 
irrigáveis. Que se cuide das outras áreà.s, também acho válido. 
Agora, me parece- e era isso que eu pensava - que este seria um 
projeto integrado em todos os aspectos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. E.• verâ 
que ele começa pelas áreas que circundam as já irrigadas. Mas, o 
Projeto Sertanejo não está nas áreas irrigadas ... Começa, como, 
aliás, V. Ex• verificará, até nas circunvizinhanças das áreas irrigadas. 

O St. Marcos Freire (MDB - PE) - O que deduzo, como 
conseqüência, é que não se aumentaram as metas de irrigação atê o 
final da década. 

(Apartes cruzados.) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Concordo e apoio. Não 
tem a dimensão que eu imaginava ter, que era a previsão de aumen~ 
ta r as metas de irrigação no Brasil, até o final da década. Compreen~ 
da o que eu quero dizer. Acho válido que se cuide das ãreas que não 
são potencialmente irrigadas. Quem vai pôr em dúvida isso? Agora, 
somente que ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E são aquelas 
áreas que estão sofrendo mais com a seca, agora. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- ... para enfrentar o proble~ 
ma nordestino, parece-me que deveria ter um programa de irrigação 
de alta profundidade e de grande extensão. E a esperança que eu 
tinha, tendo em vista as declarações anteriores do Sr. Superintenden­
te, é que nesse Projeto Sertanejo, também - não apenas, mas tam~ 
hém - fQssem incluídas as áreas irrigáveis, para fins de aumentar, 
acrescer à previsão de hectares a serem irrigados até o final da déca­
da. Como conseqUência, as metas continuam as mesmas, em termos, 
em termos de irrigação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos atin· 
gir essas metas. Vamos nos reunir, V. Ex• e nós, a clamarmos ao 
Governo mais recursos para o programa de irrigação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE).- Concordo plenamente. 
Peço um último esclarecimento: V. Ex• poderia fornecer à Casa o 
montante do custo desse Projeto; a quanto ele orça, e qual o seu pra­
zo de execução? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA - CE)- Eminente Se­
nador, conceda-me 24 horas para tal. Convenhamos, é tarefa difícil 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Quem nega isso, Excelên- O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Pois não. Agradeço a 
cia? V. Ex' 

O SR. VIRGIUO TÂVORA (ARENA- CE)- t:. para essa 
outra parte que existe este programa. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Acho válido, em si, mas 
V. Ex' vai-me permitir que eu diga que ainda estou no primeiro 
aparte, não consegui desenvolvê-lo. Realmente, acho válido que 
essas regiões nàc· potencialmente irrigáveis tenham uma ação 
governamental. 

O SR. VIRGILIO T\VORA (ARENA- CE)- O que V. Ex• 
quer di1er? 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Vale inteiramente. Li, por 
e~cmplo, na imprensa, declarações do ilustre Superintendente da 
SI'~El\iL, afirmando que o problema da seca não poderia ser 
resolvido assim, d'.'! imediato, mas que ao final desta década, se não 
me engano, os prnblemas das frentes de trabalho estariam supera­
dos, porque vem aí o Projeto Sertanejo; eu vejo que o Projeto 
Sertanejo nada tem a ver com o problema de irrigação e, portanto, 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Apenas es­
távamos dizendo a V. E.x• que somente este ano vão ser aplicados, 
nesse projeto, no auge da seca, para beneficiar a população da zona 
não atingida pela irrigação, cerca de duzentos milhões ... 

O Sr. !\-larcos Freire (MDB- PE)- Permita-me que o diga, 
acho pouquíssimo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA: (ARENA - CE) ~ Perdão! 
V. Ex• está como o seu eminente colega, Senador Roberto Saturni­
no, quando o Governo dá um pouco, ele quer mais outro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB -.PE)- Ex', duzentos milhões não 
dão para nada. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Porque isso ê 
investimento a latere. Veja bem, a latere, paralelamente, suplemen­
tarmente, ao combate comum, que estamos assistindo há decênios, 
das frentes de serviços do socorro que se dã aos nagelados. 
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Então, pois o Governo decidiu - vamos dizer assim - nessas 
regiões mais atacadas pela seca, aplicar o Projeto Sertanejo. E, den­
tro desse Projeto Sertanejo, que sai da concepção, da cabeça de um 
homem, veja o interesse que a Administração Geisel tem este ~ 
menta. E aqui não estamos como Líder do Governo, e sim ~mo 
nordestino, que se sente possuído de satisfação, e sabemos .~::6 a 
mesma satisfação que domina o Senador Wilson Gonçal-' que 
domina o Senador Mauro Benevides ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - E a todos nós, nobre 
Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- ... o eminente 
Senador Ruy Carneiro. E dizer que, realmente, no auge .. . 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Minas Gerais também. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Minas é um 
apêndice. V. Ex• é de uma região que não tem seca. (Risos.) 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Nesse pertence. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Nobre Senador; de 
qualquer forma, quero agradecer a atenção de V. Ex•, que, nesta tar· 
de, me prestou grande colaboração, não só quando me aparteou ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• está 
dando um testemunho nos alegando a alma, já que, como nordes· 
tino, somos todos irQlãos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não tenha dúvida. Quero 
agradecer a atenção de V. Ex•, a tolerância com que admitiu as mi· 
nhas interferências e, gostaria realmente .que nessas 24 horas V. Ex• 
pudesse cumprir o prometido. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A tolerância é 
do Sr. Presidente. Agora, procuraremos, como dissemos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE}- São dois elementos bási­
cos: o prazo previsto para aplicação e execução do projeto e o mon· 
tante de recursos que ele implicará. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- lã dissemos 
que este ano, CrS 200 milhões, para início de questão. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Espero que no total não 
seja nessa proporção. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - E muitíssimo 
mais, Excelência. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Tenho a impressão que de· 
va ser de alguns bilhões de cruzeiros. 

O SR. VIRG[I.IO TÁVORA (ARENA- CE)- Veja V. Ex•. 
se nutn projeto, que vai ser uma experiência, o Góverno não titubeou 
e adotou os recursos necessários. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Permita-nos, 
agora, não discriminando Pernambuco em favor do Ceará,, mas, hft' 
tempo que o eminente Senador Mauro Benevides deseja nos apartear. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Vir· 
gílio Távora, a minha intervenção neste aparte a V. Ex• era ap·.~na~ 
para definir a política da SUDENE nessa emergência. t. que a u:.:;· 
cução do Projeto Sertanejo vai se superpor àquelas tradi~ ion:1i·- 1ren· 
tes de serviço, contra as quais se insurge - não sei se j:'l n f;;l publi­
camente, mas, confidenciando a amigos- o Super i· ,.;,!dente José 
Lins de Albuquerque. Quer dizer, o exetnpla rl.;•~ ..1nteriores .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (.\i> • 

dizer que não é só o Dr. Jos.é '- ;". ;;._.,:w•H.j:'.\C 

ora fala e teve a honra de anunçi·, ., u d~cisiio -:" i'i·::·,:-Jc··• .• , d<;;. 
pôr em execução já o Projetr· o:.·. r .~:qo, é um dos qve rr.ai~ :.:nmbateu 

e com bate - V. Ex• sabe que se julga - podemos estar at~ 
enganados - mas uma das vítimas dessas frentes, e num passado 
longe que não vai muito longe ... 

O Sr. Mauro Benefldes(MDB- CE)- Sei, em 1958 ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não vai 
muito longe. Portanto, somos nós um daqueles que mais combatem 
este sistema de amparo ao rurícola. 

Veja V. Ex•: vai-se mudando o tratamento do problema. 
Antigamente, o que havia? Apenas a frente de serviço, o tratamento 
assistencial, que, às vezes, dã alimentos até sem frente de serviço; 
carro-pipa, para onde falta água. Era isso o que se fazia em toda a 
seca que se declarava. Eram estradas, como V. Ex• sabe, que muitas 
vezes não seriam aquelas que correspondiam melhor aos interesses 
econômicos da região. Mas, a decisão do Governo de em assim 
proceder, realmente, merece, pelo menos, uma abertura de crédito, 
de todos os nordestinos, de todos os brasileiros, pela decisão de 
procurar uma solução para um problema que tanto nos aflige. 

Sr. Presidente, já abusamos da bondade de V. Ext - não 
precisa nos dizer- mas V. Ex•, como cearense, como nordestino, 
deve, nesta tarde, estar tão satisfeito com a notícia que damos, 
quanto todos aqueles que, na terra calcinada a que pertencemos, 
mais tarde pelo rádio receberão a decisão Governamental. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Car~eiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - R.J. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores,: 

t: meu dever, antes de iniciar as considerações que devo 
pronunciar desta tribuna, regozijar-me pelo ~ aniversário de 
fundação de O Fluminense, hoje, jornal que se projeta por todo o 
Estado do Rio, fundado por Francisco Rodrigues de Miranda e que 
tem a dirigi-lo o Deputado Alberto Tôrres, de uma ilustre família da 
qual fazem parte o antigo Senador P mio Tôrres e o Deputado 
Augusto Tôrres, que, durante muitos anos, foi o Líder do PSD ·na 
Câmara dos Deputados. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

/ 
O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Em nome da Aliança 

Renovadora Nacional, queremos nos associar a esta manifestação de 
regozijo de V. Ex•, ao assinalar esta data tão significativa na história 
do jornalismo do Est:1do do Rio. Realmente, um jornal com 90 anos 
de atividades significa uma afirmação da capacidade de luta de 
várias geraçõc~. prestando, através das suas atividades publicitárias e 
de inform::w:·,-::~. os melhores serviços à comunidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB - RJ) - Agradeço " V. 
Ex• 

Sr. Presidente, este jornal, que a fusão tornou um ó .. gã0 de todo 
o Estado do Rio de Janeiro, tem sido o porta-voz tra~1cional dos 
municípios daquele Estado e mantém sucursais e representantes com 
redes no Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Volta 
Redonda, Magé, São João de Meriti, Campos, Nova Friburgo, 
Petrópolis, São Gonçalo, Angra dos Rt·is, São Fidélis, Cachoeira de 
Macacu, Cabo Frio e Araruama. 

C · 1 :..-~ me traz a esta ic; 1 ._.,,a, ainda, Sr. Presidente, é um apelo J 
· ,,~~~.'.' rl·· '" • ·· •I ,., n•1n q1•c, afinal, realize o der 1<.e 

-~~:·~. 1 . , •: ·. ,,.. · •, · .:,. 1•-i-:~ •. ,J'>!'•,•v:~da pelo J: .• 1á-
n~~ ·.h.:st..~. Casa, subrc um deb:lle a ser travado em te< ·.o <lo 
discriminado desmatamento que se processa em todo o p,,..: 
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Citava naquela indicação que: 

"a devastação que se processa em nos$aS florestas é bru­
tal e indiscriminada, pois, anualmente, consoante informa a 
publicação "Informativo", n9 6, pãg. 37, da Fundação Getú­
lio Vargas, são retirados duzentos milhOes de metros cúbicos 
de material lenhoso das florestas do País, sendo que, desse 
total, 83% são destinados à produção de lenha e carvão." 

E ainda, juntava: 

"Em verdade, coiTKl afirma Mauro Antonio Moraes 
Victor, em exaustivo trabalho publicado pela Sociedade 
Brasileira de SilvicuHura- "A Devastação Florestal", pâgs. 
44/46, a continuar a atual política para as recursos florestais, 
tudo indica que, somente no Estado de São Paulo, dentro de 
aproximadamente vinte e cinco anos, haverâ apenas 2 ou 3% 
de florestas primitivas." 

Essas considerações, Sr. Presidente, se tornaram muito mais 
oportunas, quando recentemente ocupou essa tribuna o nobre Sena· 
dor Paulo Brossard para focalizar o que ele chamou de capitanias 
distribuídas por este País. 

. Mas, a Gazeta Mercantil da última segunda· feira, de ontem, tra· 
zia dados importantes que desejo incorporar a esse discurso, para 
que sobre eles meditem os ilustres Senadores. Nessa reportagem 
sobre o retlorestarr.ento, do jornalista José Casado há os seguintes 
trechos: 

"PREJLIZOS EM SÃO PAULO E MINAS JÁ ATIN­
GEM A CRS 650,8 MILHÕES 

Por José Casado 

As distorções da atual política de reflorestamento 
provocaram prejuízos da ordem de Cri 650,8 milhões em 
São Paulo e Minas Gerais, onde se localizam 50% das flores­
tas homogêneas implantadas nos últimos lO anos, com apoio 
de incentivos fiscais, conforme relatórios dos Institutos Fio· 
resta! de São Paulo e Industrial de Minas Gerais. O dinheiro 
foi aplicado no plantio de 5,9 milhões de árvores em regiões 
sem infra·estrutura e localizadas a grande distância dos prin­
cipais centro i iri:dustriais consumidores de madeira fibrosa. 

Além dt:. não sêr compen~adora a exploração dessas flo· 
restas, devido a questões têcnicas, "os custos de transporte da 
madeira aumentariam o impacto inflacionário sobre os 
produtos industrializados'', ainda segundo os mesmos órgãos 
oficiais. Além disso, análises recentes comprovam que as 
fibras das espécies plantadas nessas florestas são de "qualida· 
de muito duvidosa". 

Desde a criação d,, sistema de incentivos ao setor, em 
1967, foram investidos CrS 2,1 bilhões no reflorestamento 
de 887.787 h1!ctares em Minas Gerais e São Paulo. Cerca de 
30o/c dessa área, 266.335 hectares, são considerados inviáveis 
para a exploração econômica, conforme confirmação feita 
ontem, junto a este jornal, por técnicos do Instituto Brasi· 
Jeiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) o que comple· 
menta os dados publicados em nossa edição do último dia 6. 

Segundo eles, a procura de terras para plantio a baixo 
preço tem le\ado as empresas reflorestadoras a se distancia· 
rem dos centtos industriais consumidores de matéria vegetal. 
Jndic<Ul)_.ainda a exi~tência de empresas e pessoas físicas que 
"procuram transforffiar __ o incentivo concedido pelo poder 
público em uma forma dC capital·de.giro nas suas atividades 
empresariais, inclusive em ouÚos setores." 

r---~~------------~----~ Reflorestomenfo, projetos 
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E acrescentam: "Em São P<iulo e Minas Gerais, as áreas 
de reflorestamento eStão muito distanciadas das indústrias 
consumidoras. Em outras palavras: elas estão pulverizadas. 
Os empresários procuram até o Mato Grosso para abrir 
novas frentes de plantio. No entanto, a maioria não está real· 
mente interessada no aproveitamento industrial da reserva 
que está sendo criada''. 

"Na verdade, eles querem mesmo é o incentivo público, 
e persegÚem o resultado financeiro da operação não se 
preocupando com o aproveitamento da matêria·prima. O 
pior é que a lei lhes faculta a captação dos incentivos fiscais 
em q:ualquer Estado. Depois, é só escolher, aqui em S. Paulo 
ou MiÔas Gerai~, uma área a baixo preçn para lançar as 
sementes. Âs vezes plantam menos do que previam no 
projeto liberado pelo IBDF. Mas, qUe fazer? O instituto não 
possui condições de sair por aí contando árvore por árvore, e 
nem mesmo de controlar a qualidade das sementes" 
disseram os técnicos. 

"O TRANSPORTE E INFLACIONÁRIO" 

Em São Paulo, o impacto inflacionário sobre os produ· 
tos industrializados causado pela distância _reflorestamento· 
indústria, tem sido elevado, conforme indicações do Instituto 
Florestal. As indústrias locais de celulose, papel e artefatos 
de madeira - que representam a maior parcela da produção 
nacional nesses setores - consomem cinco milhões de 
metros cúbicosjano de madeira industrial vinda, basica· 
mente, de Mato Grosso e Paraná. 

No interior paulista, a diluição das áreas de plantio é 
evidente. Há casos como o de Franca, onde o refloresta· 
mente feito representa 0,7% da área total do Município. Ou 
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ainda, os exemplos de Tatuí e Guarantinguetâ, onde as é.reas 
reflorestadas são de apenas o-,8 e 0,6%, em relação à ârea total 
das regiões, respectivamente. No caso de Minas, cerca dos 
535 projetos, do total de 1.364 aprovados com incentivos 
desde 1967, apresentam área de plantio com menos de 30 
hectares, situadas nas zonas totalmente carentes de 
industrialização. Através dos incentivos fiscais, criados em 
1967, Foram lançados recursos de Cri 1 bilhão no programa 
de floresiamento do Estado de São Paulo, cuja área plantada 
atinge hoje 495.346 hectares. Do total, cerca de CrS 342 
milhões foram aplicados no plantio de 327,9 milhões de árvo­
res, em uma área de 148.603 hectares, basicamente localiza~ 
das no Oeste do Estado, muito longe dos centros consumido~ 
res. 

Em Minas, outros CrS l bilhão foram destinados ao 
programa de reflorestamento para abastecimento das 
indústrias )QCais, dos quais cerca de CrS 308 milhões 
acabaram destinados às áreas hoje consideradas inviáveis 
para a exploração econômica. Somadas, essas áreas 
representam uma região de 117,7 mil hectares, onde foram 
plantadas 252 milhões de árvores. 

A chamada pulverização das áreas florestais em Minas e 
São Paulo é um dos maiores obstáculos à rentabilidade do 
setor industrial, que possui nas madeiras fibrosas sua maior 
fonte de matéria~prima. Documento do InstitutO de Desen~ 
volvimento Industrial de Minas Gerais 'denuncia a atual 
legislação como responsável direta pela dispersão das zonas 
de plantio. Diz ele: "A presente legislação, ao permitir que a 
atividade florestal remunere o reflorestador quando os 
plantios são executados e não quando a madeira é vendida, 
dirige os reflorestamentos para as terras de baixo custo, sem 
uma análise. criteriosa de sua localização". 

Segundo o INDI, quando a distância média do 
reflorestamento~fábrica decresce de 200 para 100 e para 30 
quilômetros, a relação entre o custo da madeira posta na 
fábrica e o faturamento da indústria se reduz, em média, de 
22,0 para 16,5 e 12,5%, respectivamente. No Triângulo 
Mineiro, por exemplo (Municípios de Conquista, Araguari, 
Grupiara e Sacramento), o impacto inflacionário do 
transporte da madeira par!l transformação e 
posterior expOrtação- incluindo despesas portuárias- é da 
ordem de 5,5 e 6, I% sobre o faturamento da empresa. Em 
Aracruz (E. Santo), a menos de 50 quilômetros do porto, 
uma fábrica de celulose sofre um impacto inflacionário de 
apenas 0,7% sobre seu faturamento. 

No caso das indústrias de papel e celulose- as maiores 
consumidoras de madeiras fibrosas - o fator transporte é 
muito importante pois a rentabilidade do setor 
tem sido baixa. No ano passado, em São Paulo, onde estão 
85% das indústrias, a taxa de retorno sobre o capital não 
chegou a 6%, segundo a Associação Paulista dos Fabricantes 
de Papel e Celulose. 

O estudo do INDJ acrescenta: "A economia gerada com 
a redução da distância média reflorestamento~indústria é 
suficiente para cobrir as despesas de transportes desde os 
portos nacionais até o mercado europeu", no caso da produ~ 
ção de celulose, papel e ferro-gusa com objetivos de exporta~ 
ção. 

Mais de 50% da área plantada com incentivos fiscais em 
todo o País está coberta com uma espécie de eucaliptus cuja 
fibra é de baixa qualidade: o "salalba". A revelação, feita por 
técnicos do IBDF, ilustra a falta de pureza genética das 
espécies utilizadas no programa de reflorestamento. 

No Triângulo Mineiro, por exemplo, os especialistas da 
empresa de consultoria norte~americana McMilian Bloedel 
constataram a existência de 10,6 miJ hectares - dentro de 

uma área total reflorestada de 41 mil hectares 
considerados "altamente comprometedores" quanto à 
qualidade das espécies de eucaliptos e pinus.'' 

Assim, Sr. Presidente, o Secretário~Geral do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, o Sr. David de Azambuja, declara: 

"UM "GRANDE ERRO" QUE DEVE SER CORRIGIDO 
PELOIBDF 

Por Luiz R..,.na Gnlll 

"Foi um grande érro técnico cometido", ao se referir à 
falta de uma política para impedir o desmatamento desen~ 
freado no País. Para ele, o Brasíl deveria ter adotado hâ mais 
tempo normas de classificação das florestas segundo sua 
utilização: parques, reservas biológicas e florestais e áreas 
para exploração econômica. 

Para recuperar o tempo perdido, o IBDF está agora 
tomando uma série de medidas. Está na hora do governo agir 
rápido. Em muitos lugares já chegaremos um pouco tarde 
mas agora é preciso agir com rapidez. "O Estado deve usar 
seu poder para preservar" disse. 

Entre as medidas, ele anunciou a proibição de derrubada 
de florestas naturais para plantar florestas econômicas com 
incentivos fiscais. Não aprovamos mais projetos desta 
natureza. Do Sul do Brasil até Minas Gerais já temos um 
zoneamento feito. Sabemos o que se pode plantar, como e 
onde. Na Amazônia, já foi feita a seleção de grandes áreas 
para parques nacionais, reservas biológicas e também para 
utilização econômica. "J;: preciso andar ligeiro e não esquecer 
que a colonização também é um fato real de nosso desen­
volvimento", esclareceu. 

A substituição de espécies nativas por espécies de natur'> 
za econômica, - como o pinus e eucalipto, que estão sendo 
plantados em larga escala no Paraná, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, com o auxíJio de incentivos fiscais para o 
reflorestamento- também foi analisada por Azambuia. 

"Precisamos partir de uma realidade objetiva: para 
efeito das necessidades econômicas, as espécies nativas não 
têm condições de competir com o pinus e o eucalipto. Para 
papel e celulose, a madeira destas duas espécies é a melhor, as 
ârvores têm um crescimento excepcionalmente rãpido e há 
uma grande disponibilidade de sementes em todo o Mundo." 

Sr. Presidente, incorporo ao meu discurso a {ntegra dessa repor~ 
tagem pela relevâ.ncia que ela possui em torno de um dos mais 'graves 
proble~as nacionais_- o desmatamento das nossas florestas. 

O Sr. JOIIé LlndO!O (ARENA- AM)- V. Ex• me permite um 
aparte7 

O SR. NElSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. JOIIé Llnd010 (ARENA - AM) - V. Ex•, no seu dis­
curso, ao observar o problema do desmatamento, faz uma referência 
a uma afirmativa do Senador Paulo Brossard sobre o problema da 
concessão de terras à extensão de capitanias hereditárias. Na ocasião 
em que o Senador pelo Rio Grande do Sul fez esta declaração, em 
nome da Liderança do Governo, nós contestamos e ratificamos essa 
contestação. Os programas do 1NCRA estão sendo estudados; todos 
aqueles que ultrapassam a 3 mil hectares terão que ser encaminhados 
ao Senado. f: um problema não de acatamento só do Senado, mas de 
acatamento à letra constitucional e da responsabilidade indiscutível 
dos administradores. Nas considerações que V. Ex• faz, e da qual 
nós participamos em igual intensidade, que é o problema da devas· 
tação das florestas, nós assinalamos que o Governo tem uma política 
hoje de poupar 50% de todas as áreas que são conçedidas. O que nos 
preocupa é a possibilidade de fiscalização dessa exigência legal. E, 
efetivamente. rtão é só o problema de estabelccer~se preceitos de (is-
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calização, hâ necessidade imperativa de ~ educar as novas gerações e 
o povo para preservar a floresta e tomar todas as providências, a fim 
de que se estabeleça aquilo que hoje se chama o equilibrio ecológico. 
Parabenizo a V. Ex• porque sua palavra de advertência, de apefo, ê a 
palavra de todos os homens que estão voltados para este grande pro­
blema de ver se a terra continua sendo realmente o planeta dos 
homena. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço o 
aparte com ciue me honra o nobre Senador José Lindoso, e concluo 
dizendo. Sr. Presidente: aguardo que a Comissão de Agricultura 
acolha a indicação "' j, aprovada por este Plenãrio, e faça realizar 
um debate amplo, sobre problema tão grave e tão urgente panr a 
economia e para o futuro do País. (Muito b~m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos propondo, no dia de hoje, um projeto de resolução que 
institui o Museu História do Senado Federal, e determina outras pro­
vidências. 

No seu artigo )9, esse projeto de resolução diz o seguinte: 

"~ instituído~ como órgãO supervisionado, na forma da 
estrutura prevista no art. 6<~, item 111, da Resolução n" 58, de 
1972, o Museu Histórico do Senado Federal, com a finali­
dade precipua de divulgação da historiologia do Senado 
Federal. 

Parâg[afo \lnico. O órgão a que se refere este artigo go­
za de autonomia, nos termos do art. 172 do Decreto-lei n9 

200, de 25 de fevereiro de 1967, e nos limites de Regulamento 
a ser aprovado mediante Ato da Comissão Diretora do 
Senado F~.-deral. 

Art. 29 A administração do órgão instituido na forma 
desta lei, :;erá atendida, no que tange à execução das ativida­
des administrativas, por servjdores do Senado Federal, 
designados especialmente para tal fim; e, no que concerne ao 
exercício das tarefas técnicas do campo da museologia, por 
especíalistas, contratados pelo regime jurfdico da legislação 
trabalhista. 

Art. 39 O Museu Histórioco do Senado Federal funcio­
narâ em local a ser indicado pela Comissão Diretora, e terá o 
seu acen·o patrimonial tombado pela Subsecretaria do Patri­
mônio, çom registro especifico no sistema de infC!rmação do 
Centro de Processamento de Dados- PRODASEN. 

§ I' O acervo patrimonial referido neste artigo será 
constituido por todos os bens tombados à Conta do Museu 
Histórico do Senado Federal, representados, principalmente, 
pelos .. elementos de valor histórico" encontrados em qual­
quer dependência do Senado Federal; pelos que sejam adqui­
ridos e pelos que lhe sejam doados. 

§ 29 Para os efeitos do parágrafo anterior, consideram· 
se "elementos de valor histórico", dentre outros, os documen­
tos, livros, revistas, quadros, móveis, tapetes, estátuas, jar­
ros, fitas, filmes, gravações, e quaisquer utensilios, assim con­
siderados por decisão da Comissão Orgarúzadora, designada 
pelo Presidente do Senado Federal. 

§ 3~ Com exceção dos documentos declarados secretos. 
na forma regimentaJ, poderã a Comissão Organizadora deter­
minar a transferência, imediata e definitiva, para o acervo do 
Museu Histórico do Senad'o Federal, de quaisquer elementos 
históricos porventura existentes em dependência de órgãos 
do Senado .Federal, providenciando a competente alteração 
de tombamento. 

Art. 4" São órgãos do Museu Histórico do Senado Fe­
deral: 

1- Conselho de Supervisão; e 
II- Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. A competência e composição dos 
órgãos de que trata este artigo, bem assim, as atribuições e 
vantagens de suas funções dirigentes, serão especificadas no 
Regulamento indicado pelo art. 19, Parâgrafu ú'nico, desta 
Resolução. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na. data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrârio." 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra­
zer, Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Quero dar a V. Ex• 
minha mais irrestrita solidariedade. V. Ex• estâ propugnando um 
projeto de interesse da nossa juventude. Infelizmente, neste Pafs,' o 
que é tradicional. é destruído. Não temos tradição, nossa tradição é 
pObre, e o pouco que temos, estamos destruindo; da mesma forma 
que o caboclo está destruindo as matas e acabando com a vida dos 
animais, tambêm nós nas cidades estamos destruindo aS nossas 
tradições. Agora mesmo estão destruindo o Senado, o Monro~. que 
foi um palco de grandes acontecimentos políticos; por aU pontifica.· 
ram grandes homens. Pois bem, não sei por que, estão destruindo o 
Senado. Nos países de grandes culturas, como na França, na Ingla­
terra - e estou aqui falando diante de dois Senadores que natural­
mente já visitaram os Estados Unidos, Senador Marcos Freire e o 
Senador Mauro Benevides - eles ali ficam agarradoS às tradições, 
fazem monumentos às figuras exponenciais como a de Lincoln, 
Jefferson, Kennedy e outros. Veja, por exemplo, -na cidade de 
Washington, o teatro em que foi assassinado Lincoln permanece 
como estava naquele tempo, o camarote do mesmo jeito, as mesmas 
cadeiras, o retrato, uma bandeira, nada foi mudado; ele foi carrega­
do dali para uma casa em frente, a casa continua como estava no dia 
do crime, a cama em que ele faleceu estã lá para quem quiser ver. 
Quer dizer, eles guardam, dedicam certo amor às tradições, para 
demonstrar para as gerações futuras o que as grandes figuras fizeram 
de e.11emplar. V. Ex• estâ de parabéns, está de parabéns a Casa. Dare-­
mos todo apoio e solidariedade para a aprovação do seu projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Benjamim Farah. Um homem intelectual como V. Ex• 
apoiando esse projeto nos traz muita alegria. 

O Sr. Mauro BeneYides (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. MalliO Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Itamar 
Franco, também desejo manifestar a V. Ex• meu decidido apoio 
diante de mais essa brilhante iniciativa parlamentar. Há poucos dias, 
fazendo um pronunciamento nesta Casa, tive oportunidade de desta· 
car que povo que nãQ preserva suas tradições históricas, não as 
cultua, é povo sem alma. V. Ex•, exatamente, se propõe hoje, através. 
da apresentação desse projeto de lei, a concorrer para a preservação 
de nossas tradições históricas, agora, no campo parlamentar. Acredi­
to que sua proposição haverâ de ter guarida entusiástica nesta Casa e 
uma célere tramitação, a fim de que, no menor espaço de tempo, 
possa se transformar em lei vigorante. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Mauro Benevides, pelo valioso apoio prestado a este proje--
to. 

Mas, Sr. Presidente, neste projeto de resolução, em seis artigos, 
apresentamos a seguinte justificativa: 

'"Juatlflc::açio 

A criação do Museu Histórico do Senado Federa], na 
forma preconizada pelo presente projeto, constitui, em 
concreto. uma novidade legislativa, no âmbito da econQmia 
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interna dessa Alta Câmara do Congrçsso Nacional. A. idéia, 
contudó, nos seus amplos contornos, poderá até não ser 
nova, urna vez que sugestão idêntica, certo, já teria sido 
ventilada, por exemplo, para o Congresso Nacional. Tal 
iniciativa, no entanto, à vista dos impedimentos de- etdem 
jurídica e constitucional, não conseguiria lograr acolhimento, 
ainda, porque dependeria do beneplácito das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

Em verdade, não faz muito tempo, Senado e Câmara 
mantiveram diálogo sobre a possibilidade do estabelecimento 
de serviços comunitários para ambas as Casas, mediante a 
fusão de órgãos existentes na estrutura administrativa de 
cada uma delas. Falou-se em Biblioteca, em Serviços Médi· 
cos, em Computador, etc. A providência final, porém, jamait 
foi sequer tentada, sobretudo à vista dos empecilhos dt 
natureza jurídico-constitucional que a matéria envolve. 

De fato, estando as Casas Legislativas organizadas 
constitucionalmente segundo o sistema bícameral, que impõe 
autonomia para ambas, no que concerne aos assuntos de sua 
economia interna, não se admite a possibilidade de uma Casa 
Legislativa votar matéria de alteração da estrutura adminis­
trativa da outra, sem ferir o ordenamento inserto no art. 30 
da Constituição, que garante a cada uma das Câmaras 
"dispor sobre sua organização, política e provimento de 
cargos de seus serviços". 

De igual modo, não hâ outorga constitucional para a 
viabilidade da criação de organismos vinculados diretamente 
ao Congresoo Nacional, pois tal entidade é representada em 
dualidade - Senado e Câmara - não possuirido, por isso, 
configuração como unidade administrativa ou orçamentária 
que permita tal desiderato. 

Assim, uma resolução, do Senado ou da Câmara, que 
pretendes~e fundir órgãos de ambas as Casas, seria inconstitu­
cional, diante do preceituado no art. 30 da Constituição. De 
igual modo, não seria possível a adoção da medida por meio 
de lei ordinária, porque, neste caso, teriamos a interferência 
do Executivo - sanção da lei - em assuntos da economia 
interna das Casas Legislativas. Por intermêdio de Decreto 
Legislativo tambêm seria inviável a 'medida, não só porque 
tal instrumento legislativo só pode ser empregado nas hipóte­
ses indicadas na Constituição (art. 44), senão, também, em 
virtude da sua tramitação bicameral, o que corresponderia à 
permissão de uma cas'a dispor sobre matéria constitu­
cionalmente reservada à outra. 

Assim, diante desses aspectos ponderáveis da tecitura 
jurídica, fomos levados -a limitar a idéia ampla que 
tínhamos, de propor a instituição de um órgão para o Con­
gresso NaciOnal, para nos situarmos nos parâmetros apenas 
do Senado Federal, pensando que, pelo menos, teremos dado 
um passo em busca de uma solução mais pragmática e 
identificada com os reclamos da atualidade. 

O projeto, pois, ao p1opor a instituição do Museu Histó­
rico do Senado Federal, objetiva, sobretudo, preservar um va­
lioso acervo que, infelizmente, está-se perdendo c deteriorao· 
do, por falta de cuidados especiais e adequados à ~spé:cie. 

Não é raro vermos importantes elementos, de extraor­
dinário valor histórico, espalhados pelas várias dependências 
do Senado Federal, sofrendo o desgaste causado pela 
impropriedade da localização e da falta de conservação. De 
igual maneira, seria mais prudente que certos livros e do­
cumentos, também pelo que representam na vida do parla­
mento brasileiro, fossem colocados em ·situação de melhor 
acomodação e proteção, apesar de reconhecermos os des­
velos dos atuais servidores da Casa no trato desses elementos. 

O Senado Federal é uma instituição que nilo deve limi­
tar-se a ter apenas Anais - como dizia Euclides da Cunha, 
dos países subdesenvolvidos - mas divulgar a sua história., 

. mediante a utilização dos valores que Possui e que, sem dú· 
vida, representam momentos e episódios da maior significa­
ção na existência nacional. Alguns poderão objetar, porém, 
que o País jâ possui um Museu Histórico, mas, evidente­
mente, tal fato não e1ide a presente iniciativa, quando se sabe 
da impossibilidade de manter aquele organismo serviço na 
sede do Congresso Nacional, em Brasília, além da circunstân­
cia de, até hoje, não ter sido muito interessante o estabeleci· 
rnento, naquele Museu, de uma dependência específica para a 
historiologia do Poder Legislativo, 

O projeto, assim, institui um órgão de natureza especial, 
na estrutura dos serviços da Casa, na posição adequada à sua 
natureza, como unidade supervisionada, segundo a definição 
do art. 172 do Decreto~ lei n~" 200, de 1967. 

Cremos, então, com a presente iniciativa, estar pres­
tando ao Senado Federal uma colaboração que, certamente, 
produzirá resultados compensadores no âmbito da divul­
gação da nossa cultura e das nossas tradições." 

sica: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 38, DE 1972 

• Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 

TITULO 11 

Da Estrutura e das Competê~das dos Órgãos 

CAPITULO I 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 61' O Senado Federal tem a seguinte estrutura bá· 

I -Comissão Diretora; 
1 - Orgàos de Assessoramento Superior; 
UI- Órgãos Supervisionados; 
IV- Órgão Especial; 
\':- Orgão Superior de Planejamento e Controle; 
VI -Órgão Central de Coordenação e Execução. 

DECRETO-LEI N• 200/67 

Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia ad~ 
ministrativa e financeira, no-grau conveniente, aos serviços,, 
institutos e estabelecimentos incumbidos da supervisão ou 
execução de atividades de pesquisa ou ensino, de carãter in· 
dustrial, e de outras que, por sua natureza especial, exijam 
tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos de Admi~ 
nistração Direta, observada, em qualquer caso, a supervisão 

'ministerial. 
Parágrafo único. · Os órgãos a que se refere este artigo 

terão a denominação genérica de Orgãos Autônomos. 

Sr. Presidente, hã outro assdf!l:o que m·ettaZ à tribuna. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Antes de V. Ex• enveredar 
em outra seara, gostaria de trazer minha solidariedade à iniciativa 
que, et'n tão boa hora, V. Ex• houve por tornar, sobretudo agora, 
quan'do come-...,oramos o Sesquicentenário de e:listência desta Casa. 
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Foi com uma certa tristeza (j_ue participamos da solenidade de 
inauguração da exposição feita no hall de entrada, porque 
achávamos que o lugar mais apropriado para reconstituir~se o antigo 
Senado da República era no próprio local, onde durante tantos c tan­
tos anos ele funcionou, no Rio de Janeiro. Mas, já que entramos no 
rol dos fatos irreversíveis em relação ao Monroe, parece-me seria 
não desproposítado que neste museu, cuja criação V. Ex• propõé, co­
mo que se reconstituísse o plenário do antigo Senado no Rio de Ja­
neiro, tendo em vista termos os móveis. Portanto, a t~cnica de enge­
nharia e arquitetura moderna logicamente não encontraria 
empecílhos para, neste museu, reconstitUir integralmente o ambiente 
do antigo Senado, eutamente como ele funcionou no Rio de Janei­
ro. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Marcos Freire, pelo seu vaJioso apoio. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite um aparte, Se­
nador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. NeJson Carneiro (MDB - RJ) - Antes de V. Ext entrar 
no segundo assunto, jâ que V, Ex• fala no respeito às tradições, 
queria estender essa iniciativa, não no âmbito legislativo, mas no 
sentido de somar nossa solidariedade àqueles moços, àqueles mestres 
que, em São Paulo, lutam contra a demolição da velha FacUldade de 
Direito do Largo de São Francisco que é, sem dúvida, um repositó­
rio das melhores tradições das letras jurídicas, das campanhas cívicas 
do povo brasileiro. Acho que esses monumentos devem fic~r manti­
dos, para orgulho dos que passaram, para apreciação, exame e 
orientação dos que vivem e para o conselho e advertência aos que 
·vierem depois de nós. Acredíto que o Senado Federal deveria juntar 
sua voz, através dos homens que .amam as tradições deste País, 
àqueles moços, àqueles mestres que. na Capital• paulista, lutam 
contra a destruição da velha Faculdade, onde tantos oradores, tantos 
mestres, tantos juristas, tantos homens pt1blicos formaram seu espíri­
to e por isso deram a este País a mais valiosa, a melhor e a mais útil 
das colaborações. 

O SR. ITAM.~R FRANCO (MDB - MG) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. A lembrança de 
V. Ex• é muito oportuna. Estou certo de que sua voz, nesta tarde, em 
defesa da antiga Faculdade de Direito do Estado de São Paulo, há de 
fazer com que o Poder Público Nacional não permita a derrubada 
dessa faculdade, -como aconteceu com o Palácio Monroe. 

Mas, Sr. Presidente, além da instituição do Museu Histórico do 
Senado Federa(, outro assunto me traz à tribuna, nesta tfl,rde. São os 
problemas relativos à Capital Federal. 

Sr. Presidente, V, Ex• sabe que defendo, nesta Casa, uma posi­
ção diferente da de muitos Senadores. Acho que o Distrito Federal jâ 
deveria ter sua representação. Defendo a tese de que não cabe ao 
Senado legislar sobre os problemas atinentes ao Distrito Federal. E. 
claro que a Constituição nos dá ,esse poder. Pensando assim ejã que 
cabe ao Senado ainda ter sensibilidade aos problemas ·do Distrito 
Federal, é que levanto minha voz aqui, para solicitar ao ilustre Secre­
tário de Educação, Diplomata Wladimir Murtinho, que olhe alguns 
problemas referentes a sua Secretaria. 

Por exemplo, o Ginâsio do Lago Sul, onde há falta de 
professores no primeiro e no segundo grau, onde hâ falta de pessoal 
de apoio'administrativo, onde não hâ uma definição por parte das 
autoridades, sobre a continuidade ou não desse Colégio. Em todo ini­
cio de ano fala-se em acabar com o segundo grau, o que tem trazido, 
em verdade, intranqUilidade aos alunos e. às famíJias. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Nobre Senador Itamar 
Franco, V. Ex• está, hÕje, duplamente de parabéns. Não preciso 
nada acrescentar ao que jâ disseram os aparteantes ao seu discurso, 
quanto à importância e projeção do projeto, onde V, Ex• procura 
preservar nosso patrimônio histórico e nossa tradição, através da 
criação de um museu. Mas está de parabéns também, por ter erguido 
sua voz quanto à irregularidade que se estâ praticando desde o início 
do presente ano letivo, como se praticou também em igual época do 
ano passado, deixando de dar ao Ginásio do Lago as condiÇÕes míni­
mas para seu funcionamento. Como habitante do Lago Sul, e tendo 
também uma pessoa das minhas relações familiares matriculada 
nesse estabelecimento, agradeço, pessoalmente, esta iniciativa de V. 
EJ•,na esperança de que esta reclamação- jâ não digo um protesto 
- levantada dentro do Senado Federal. seja ouvida pelas autorida­
des públicas que, ao que parece, não ouviram, at~ agora, os reclamos 
dos próprios dirigentes do ginâsio. E. como uma manifestação do 
meu apoio a esta atitude de V. Ex•, declaro, neste momento, perante 
o Senado Federal e a população do DistriJ.o Federal, que levarei o 
discurso de V. Ex• ao conhecimento da nossa Comissão do Distrito 
Federal para que ela secunde esse pedido de providências que os 
sentimentos de V. Ex• corporificam. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu que agradeço 
o aparte de V. Ex• e, mais ainda, a lembrança de levar à nossa 
Comissão do Distrito Federal o assunto que abordo relativo à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal. Muito obrigado a V. Ext 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que não há uma definição por 
parte das autoridades e~ relação ao segundo grau. Não há laborató­
rio, não hâ uma biblioteca, não hâ instalações para educação ftsica. 
Fica aqui, pois, o meu apelo ao ilustre Secretârio Wladimir Murti­
nho para as reclamações que acabo de apontar. 

Outro assunto, Sr. Presidente, desejo abordar. Sei do adiantado 
da hora e da preocupação de V. Ex•, mas havia preparado um traba­
lho e vou encaminhá-lo à Mesa, pedindo a V. Ext, respeitosamente, 
faça com que ele conste dos nossos Anais. (Muito bem!) 

E o seguinte o pronunciamento a que se refere o Sr. Sena­
dor Itamar Franco: 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mais uma vez, intensamente 
motivado de imperioso interesse público, de'manifesta atualidade, 
volto a versar o problema da criação de um Tribunal Regional do 
Trabalho com sede na Capital da Rept1blica. 

Se, atê certo ponto, fosse admissível que, contrariando a lógica e 
natural liderança de Brasília, ficasse a administração da Justiça 
Trabalhista de Primeira Instância controlada por Tribunal Regional 
sediado em outra Unidade da Federação, essa situação já se tornollj 
extremamente injustificãvel, sob qualquer prisma que se observe a 
questão. 

No atual estâgio de desenvolvimento do Distrito Federal, o 
indeclinâvel imperativo político da consecução da plenitude dos 
fundamentos de sua consolidação é sobejamente corroborado pelo 
sempre crescente movimento judiciârio em matéria trabalhista 1 

sendo, por isto, plausível e insopitável o anseio, reiteradamente 
manifestado pelos diverso.s setores da vida social local, -nesse sentido. 

Vejam-se, por exemplo, as declarações prestad"s à Imprensa 
pelo Dr. Flâvio de Pilla, Consultor Jurídico do Clube dos 
Advogados do Distrito Federal, há pouco menos de um mês; 

"Não se exaure o segundo grau de jurisdição, muita vez, 
pela pressão econômica. Para o Empregado ou Reclamante, 
é quase impossível arcar com os custos de um acompanha~ 
menta; menos. ainda, com os de uma sustentação do direito 
postulado perante o TRT de Belo Horizonte. Diga-se, nas 
devidas proporções para o Empregador ou Reclamado, das 
pequenas e médias empresas; que tormento recorrer de uma 
decisão adversa! A estrQ.tura da JUstiça do Trabalho do 
Distrito Federal, Goiâs e Mato Grosso pressiona 
permanentemente a sede regional. que já se vê assoberbada 
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com seu núcleo original ou local, que é o Estado de Minas 
Gerais, em evidente explosão progressista e desen­
volvimentista. E inquestionável que tal pressão - interna e 
externa- leve ao comprometimento da eficiência, entendida 
como a prestação jurisdicional rápida e barata." 

Completando-se o quadro judiciário da Capital da República, 
atualmente mutilado sem Tribunal Regional, essa tão importante 
aspiração ainda apresenta o mérito de aliviar, sobremaneira, os 
Tribunais da Segunda e Terceiras Regiões, unta vez que se retire o 
Estado de Mato Grosso da jurisdição da primeira, e o de Goiâ.s desta 
última. 

A propósito, são por demais oportunas as palavras do eminente 
Ministro Mozart Victor Russomano, atual Coordenador-Geral da 
Justiça do Trabalho, em entrevista ao Correio Braziliense: 

"Acentuo meu ponto de vista pessoal no sentido de que 
Brasília, tanto por sua importância econômica e social, 
quanto pelo fato de ser Capital da República, comporta a 
criação imediata de um Tribunal Regional do Trabalho. Tal 
medida traria grandes benefícios ao Tribunal do Trabalho da 
3' Região, com sede em BelO Horizonte solicitou ao Tribunal 
Superior encaminhamento de mensagem aumentando o 
número de seus atuais juízes. Assim fazendo aquela egrégia 
Corte reabrju oportunidade para uma opção de parte do 
Governo sobre o atendimento daquela pretensão ou a 
criação do Tribunal de Brasflia. Creio que o& órgãos 
superiores da Justiça do Trabalho, considerando a relevância 
da política econômica e social de Brasília, como Capital da 
República, não negarão apoio à idéia de criação, nesta 
Cidade, de um Tribunal Regional. A palavra final compete 
ao Governo e, em particular, ao Senhor Ministro da Justiça, 
estando eu convencido de que não faltam ao Ministro 
Armando FalcãO sensibilidade política e conhecimento 
jurídico, tantas vezes demonstrado, para o encaminhamento 
satisfatório desta justa aspiração dos meios forenses de 
Brasília." 

Atendendo-se a essa exigência do irresistivel ideal de plena 
consolidação da Capital Federal, concorre o manifesto interesse das 
duas gigantescas Unidades da Federação de terem Tribunal Re­
gional exclusivo a seu serviço, nesta fase do desenvolvimento 
econômico e social alcançado pela Nação brasileira, já tendo isso 
acontecido, com muito acerto, relativamente ao glorioso Estado dos 
Pampas, desde que foi retirado da. composição da Quarta Região da 
Justiça do Trabalho o Estado de Santa Catarina, o qual foi integrar a 
recém-criada Nona Região, que passou a ter sede em Curitiba, PR. 

Assim sendo, procede, com toda evidência, o expressivo 
empenho dos mais exponenciais representantes da vida econômica 
do Distrito Feder'al, no sentido de se consagrar o tão encarecido 
objetivo de se dotar a Capita.l da República da sede de uma nova 
Região da Justiça do Trabalho, aliás, com o aproveitamento daquela 
feliz idéía de ser composta do Distrito Federal e Estados de Goiás e 
Mato Grosso, o que sem dúvida até reforça consideravelmente 
aquele cunho de integração que tem sido Uma constante, máxime em 
consonância com a louvável preocupação governamental ern 
prestigiar, justificadamente, a jovem Capital do Pais, consolidando-a 
definitivamente como o grande marco da ocidentalização do desen­
volvimento integral da Nação. 

Além de tudo que se tem dito em proveito desse desiderato, é 
deveras impressionante que no campo da administração da Justiça 
só falta o TRT, só nisso havendo subordinação da Capital Federal a 
outra Unidade da Federação, uma vez que aqui se sediam o Supremo 
Tribunal Federal, todos os Tribunais Superiores, sendo desneces­
sário menciOnar a justiça comum de primeira e segunda instância, 

mas convindo salientar que jâ existe, hâ muito tempo, em virtude 
não apenas das necessidades locais, mas sobretudo da própria 

liderança política da Capital do Pais, um outro Tribunal Regional, 
isto é, da mesma hierarquia intermediária, ou seja, o Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Nestes termos, secundando as copiosas e significativas 
manifestações tendentes ao suprimento dessa malsinada lacuna, 
dirigir exortação aos competentes setores governamentais no sentido 
de apresentarem elementos e estudos à Presidência da República a 
fim de que se motive resolutamente à necessária iniciativa da tão 
decantada providência de profundas e meritórias repercussões em 
proveito de Brasília e da Justiça do Direito Social no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- A L. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos círculos canavieiros, é do conhecimento geral que o Institu­
to do Açúcar e do Álcool contratara com a Fundação Getúlio Var­
gas, no ano passado, um trabalho visando a saber o verdadeiro custo 
de produção da tonelada de cana em cada uma das regiões produto­
ras do País- o Norte/Nordeste e o Centro/Sul. 

Obviamente, o propósito seria elucidar contradições entre a 
composição de preço do próprio IAA e as elaboradas por associa­
ções de produtores de açúcar e de cana. 

Foi válida a iniciativa do órgão estatal, vez que a isenção e o re­
nome da FGV assegurariam o indispensável alheamento dos interes­
ses conflitantes. 

Em conseqüência, a Fundação deslocou pesquisadores para 
uma e outra região, os quais, ao término do paciente labor de ver, 
ouvir e medir, se muniram dos dados imprescindiveis ao cabal desem­
penho da tarefa. 

Ultimado o estudo, era de esperar-se que o IAA, de modo pró­
prio, desse conhecimento das conclusões aos interessados. Não o fez, 
todavia. E ainda mais: sob o pretexto de que se tratava de documen­
to de natureza reservada, negou atendimento às solicitações de quan­
tos queriam inteirar-se do seu teor: 

Mas já dizia mestre Antônio Vieira que "o verdadeiro segredo é 
dizer que não sabe o segredo, e nào guardar segredo das coisas". As­
sim, por portas e travessas, veio a transpirar que a Fundação Getúlio 
Vargas concluíra que a tonelada de cana. posta na esteira da usina, 
custaria ao produtor: CrS 192,00 no NortefNordeste e CrS 145,00 no 
Centro/Sul. 

~ na base desses valores que formulo as considerações finais do 
meu breve pronunciamento. 

Primeiramente, confesso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não en­
contrar razão alguma que justifique a recusa do IAA de revelar sim­
ples dados do jogo da verdade, um dos apanágios da Re"'olução. Em 
segundo lugar, estando em plena elaboração o novo Plano de Safra, 
após decorrido mais de meio ano desde os levantamentos, in loco, 
procedidos pela FGV, forçoso se torna atualizar os preços a que ela 
chegou, pois a inflação acumulada nos últimos seis meses pairou aci­
ma dos 20 por cento. Lembremo-nos também de que a cana e o açú­
car vivem sob regime de preço ânuo, o que impõe levar em conta a in­
flação dos 12 meses vindouros, jâ recentemente revigorada pela ele­
'fação do salário mínimo e fatalmente engordada por periódicas 
~ajorações dos combustíveis ao longo da safra 76/71. · 

Como justa proteção ao produtor, hã a garantia de preços mini~ 
mos; mas o açúcar e a.cana têm preços-tetos, o.u, vale dizer, preços 
máximos. 

Positivamente, o açúcar e a cana são primos pobres da produ­
ção nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Estâ esgot~da a 
lista de oradores. 
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Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designao~ 
do para a ordinária de amanhã. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n<" 133, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos. 
Anais do SenadO Federal, do discurso do Presidente da França, Gis-­
card D'Estaing, publicado no Jornal de Brasfiia, em 28 de abril de 
1976. . 

-2-

Votação, em turno único, do RequerimeÓto n"' 134, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista do Presidente da República, 
General Crnesto Geisel, concedida a jornalistas brasileiros em Paris, 
e publicada no Jornal de Brasília, em 28 de abril de 1976. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n<" 145, de 1976, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetos 
de Lei do Senado n"'S 128, de 1974~ 89, 164, 189, 197, 198 e 226, de 
1975; e 15, de 1976, que tramitam em conjunto, o de n<" 79, de \976, 
do Senhor Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivos à 
Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Ga~ 
rantia do Tempo de Serviço. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 8, 
de 1976 (n9 1.297-B/75, na Casa de origem), que acrescenta pará~ 
grafo único ao arl. 60 da Lei nq 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
que institui o Código de Propriedades Industrial, e determina outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n<"s 46 e47, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e Juridicí~ 

dade; e 
-de Economia, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nY 210, de 1975, de autoria do Senhor Senador Benjamim Farah, qut: 
inclui dispositivo no Decreto-lei n<" 898, de 29 de setembro de 1969, 
definindo como crime contra a Segurança Nacional a venda, doação, 
cessão e transporte de explosivos para fins não industriais, tendo 

PARECERES, sob nos 46 e47, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade; e 
-de Segurança Nacional, fa\oorâvel. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da Cons~ 
titucionalidade t: juridicidade, nos termos do artigo 296 do Regi~ 
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n<" 248, de 1975, do Se­
nhor Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao artigo 56tí 
da Consolidação das Leis do Trabalho, assegurando a sindicalizaçã() 
dos empregados das Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista, tendo 

PARECER, sob n<" 133, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

diddade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro, Dirceu Cardoso e·Leite Chaves. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da Juridi~ 
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento [nterno), do Projeto de 
Lei do Senado nq 43, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 

Torres, que concede passe permanente aos aeronautas e aeroviários, 
com mais de vinte anos de serviço nas empresas aéreas brasileiras, 
tendo 

PARECER, sob n"' 131, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanta .. se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

A TA DA 53• SESSÃO, REALIZADA EM 30-4-76 
(Publicada no DCN- Seção-H- de 1-5-76) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n<" 94j76, lido no Ex:pediente, que 
"introduz modificações na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
parte referente aos vogais das juntas": 

Na página 1.951, I' coluna, no art. }q do projeto, 
Onde se lê: 

Art. l9 O art. 660 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 660. A escolha dos votais das juntas e ... 
Leia-se: 

Art. \<" O art. 660 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 660. A escolha dos vogais das juntas e ... 

ATA DA 56• SESSÃO, REALIZADA EM 5-S-76 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 6-5-76) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei da Câmara n\1" 28/76 (n" 279-8(75, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre o trabalho em laboratórios quími­
cos e farmacêuticos que manipulam hormônio: 

Na página 2.182, 1• coluna, no art. l9do projeto, 
qnde se lê: 

... , para admitirem e manterem em seus quadros operários e 
operários nos setores ... 

Leia-se: 
... , para admitirem e manterem em seus quadros operários e 

operárias nos setores ... 

CONSt;LTORIA JURfDICA 

PARECER N• 15(76 

Sobre o Requerimento de Nelson Cleômenis Botelho, 
solicitando al'erbaçào de tempo de serviço presta.do ao Senado 
Federal, como contratado pelo regime da CLT, para todos os 
efeitos. 

Nelson Cieômenis Botelho, Técnico em Comunicação SoC1al, 
classe "8", do Quadro da Secretaria do Senado Federal, pleiteou, em 
23 de outubro de 1974, fosse o seu tempo de serviçO prestado ao 
Centro Grãfico e ao Senado Federal, como pro-labore e contratado 
pelo regime jurídico da CLT, computado para os efeitos de 
aposen•tadoria e gratificação adicionaL 

11. Tal pretensão mereceu acolhida mas, no que tange à conta­
gem do tempo para os efeitos da gratificação adicional, somente no 
que respeita ao período em que trabalhou mediante pagamento pro­
labore. O tempo de contratado pelo Centro Grãfico só lhe seria 
adicionado para efeito de aposentadoria e disponibilidade. 

111. Vem, agora, o Requerente, em petição dirigida ao Sr. 
Diretor-Geral, pleitear reconsideração da decisão ante~ior, face a 
elementos por ele coJetados, em decisões judiciais c administrativas 
favorãveis à sua reivindicação. 



Molode1976 DIÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarto-feirlll 1387 

IV. Com as informações prestadas pela Subsecretaria do 
Pessoal, houve por bem o Sr. Diretor~Geral encaminhar o processo à 
consideração do Sr. Primeiro~Secretârio que, por sua vez, 
determinou o pronunciamento desta Consultoria: 

Preliminar 

O pedido do Suplicante é intempestivo, pois, face ao disposto no 
artigo 399 do Regulamento Administrativo, seu direito de pleitear, 
no caso, prescreveu. 

Realmente, determina aquele dispositivo: 

"Art. 399- O direito de pleitear prescreverá: 
I - em 5 anos, quanto aos atos de que decorram 

demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
I I -em 120 dias, nos demais casos. 
§ 1~ O prazo de prescrição contar-se·â da data da 

publicação oficial do ato impugnado ou, quando este for de 
naturt2.a reservada, da data da ciência do interessado." 

Mérito 

Entretanto, novos fatos e novas decisões, abrangentes do mérito 
da matéria, talvez aconselhem o e~ame deste. 

V. Através do Parecer n~' 55f74, esta Consultoria teve oportu~ 
nidade de se pronunciar sobre consulta então formulada pela Subse~ 
cretaria do Pessoal, relativamente a averbação de tempo de ser~ 
vidores enquadrados, quando regidos pela CLT, assim conduindo, 
então: 

"0 tempo de serviço prestado pelos servidores recém~ 
enquadrados, anteriormente ao enquadramento, isto é, o 
tempo de serviço _que eles prestaram ao Senado quando 
contratados pelo regime jurídico da CLT, lhes deve ser 
computado apenas para efeito. de aposentadoria e disponibiUd.a~ 
de," 

VI. O referido Parecer recebeu aprovação unânime da egrégia 
Comissão Diretora, que determinou à Subsecretaria do Pessoal que 
adotasse como norma o critério estabelecido (Ata da Reunião de 9-4~ 

· 75, publicadà no DCN-IJ, de 17-5-75- pâg. 1.901/2). 
A Comissão Diretora, examinando a situação dos antigos pro­

labore, houve por bem reconhecer-lhes direito à contagem do tempo 
de serviço prestado ao Senado, nessa condição, para todos os efeitos, 
inclusive para a percepção da gratificação adicional. 

VII. Estabeleceu~se, pois, um tra~amento divergente para os 
que ingressaram nos Quadros de Funcionários do Senado. Se 
egressos de contratação pelo regime· CLT, o tempo de seu serviço pú~ 
blico somente é computável para aposentadoria e disponibilidade; se 
a condição anterior era a de pro-labore, esse tempo de serviço é 
computado para todos os efeitos. 

VIII. A Constituição Federal, no art. 102, tratando os 
proventos da aposentadoria do funcionário público, estabelece, no § 
3', que: 

"0 tempo de serviço público federal. estadual ou munici~ 
pai serã computado integralrriente para os efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade, na forma da Lei." 

O Estatuto do Funcionário Público Civil da União (Lei N~' 
1.711, de 28 de outubro de 1952), prescreveu em seu art. 80, que: 

"Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, 
* computar-se-á integralmente: 

I - o tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal." 

Estes dois dispositivos não proíbem se leve em conta, para 
outros efeitos além da aposentadoria e disponibilidade. o tempo de 
serviço prestado à União, Estados e aos Municípios. O que di~põem, 
ambos os diplomas, é que, para tais efeitos, esse tem'po de serviço 
·uja obriaatoriamente consider.ado. 

J. 

IX. O DASP, órgão auxiliar da Presidência da República e 
c:ompetente para traçar normas disciplinadoras do regime jurídico 
do funcionalismo público, em Parecer de 6 de maio de 1974, reconhe­
ce expressamente que: 

"A expressão para efeitos de aposentadoria e disponibi­
lidade não exclui contagem de tempo para outros fins, que 
não expressamente indicados." 

X. O Tribunal Federal de Recursos, recentemente, acolheu o 
voto da lavra do Eminente Ministro José Neri da Silveira, ao julgar o 
Processo Administrativo nl' 142/74. Vale destacar o seguinte trecho 
do referido voto, por ajustável ao processo em exame: 

..No que atine ao serviço público, como contratado, sob 
o regime da CLT, à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, computar-se-á o mesmo para os efeitos de 
aposentadoria, disponibilidade e, també:m, gratificação 
adicional. No que concerne à última vantagem, a solução, a 
meu ver. encontra amparo legal no dito art. 7'~, I, do Decreto 
n' 31.922, de 1952, suso transcrito, pois aí se contempla exer­
cicio em cargo, função civil ou militar, não cabendo distin­
guir, no particular, o regime jurídico da prestação do serviço, 
quer como extranumerário, quer como CLT. Se este foi de­
sempenhado, em favor das entidades referidas, provendo car­
go ou executando função civil, aproveita-se o lapso de tempo 
respectivo, também .Para gratificação adicional, desde que o 
servidor venha a integrar-se definitivamente em Quadro de 
Pessoal da União, como funcionário regido pelo Estatuto 
próprio, onde e~sa vantagem é. Prevista." 

E conclui o voto daquele ilustre Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos: 

"Entenda que, para todos os efeitos, se conta o tempo de 
serviço como interino, corno setvidor Fr, e como CQntratado, 
contribuindo quer para o IPASE, quer para o INPS." 

XI. Recentemente, o mesmo Tribunal, dentro da mesma linha 
de raciocínio, acolheu o Recurso n9 5.050/75, de funcionário da Justi­
ça Federal - Seção Judiciâria do Distrito Federal (decisão esta 
publicada no Diário da Justiça de 19 de dezembro de 1975, fls. 8.995) 
que pleiteava o pagamento de gratificação adiciona\ rt1atjvo ao 
período em que trabalhara para a Justiça Federal, regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

XII. O Regulamento da Sed'etaria do Senado (Res. 58 de 1972), 
no Capítulo V, Seção I, que cuida do Tempo de Serviço do Funcionâ­
rio do Senado Federal, diz textualmente: 

.. Art. 346. Computar~se-á, integralmente, para os 
efeitos previstos neste Regulamento: 

l - o tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal, prestado em cargo ou função civit ou militar, em 
órgãos da administração direta, autarquias, empresas públi~ 
cas ou sociedades de economia mista, ininterruptamente ou 
não, apurado à vista de registro de freqüência ou de etemen· 
tos regularmente averbados no assentamento individual do 
servidor; 

!!- ...................................... . 
III -o perfc:lo de trabalho prestado à Instituição de 

caráter privado que tiver sido transformada em 
estabelecimento de serviço público; 

IV - o tempo de serviço prestado sob quillquer outra 
forma de admissio, desde que remunerado pelos cofres 
públicos." 

O inciso I acima transcrito é repetição quase literal do art. 7~' do 
Decreto n'~ 31.922, de 15-12-1952, que serviu de suporte às decisões 
acima inenciOnadas do Tribunal Federal de Recursos. Deve-se notar, 

· alêm distQ, que, no elenco de entidades apontadas no referido 
dispositivo como capazes de permitir a. contagem do tempo de servi-
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ço, estão as "empresas públicas e sociedades de economia mista", 
nas quais os servidores são sabidamente contratados sob o regime 
jurídico da CLT. 

O inciso III autoriza o cômputo integral do tempo de serviço 
prestado a instituição de caráter privado que tenha sido transformada 
em estabelecimento público. Ora, não hâ dú'Vida de que o servidor 
daquelas instituições serviu a elas, sob o regime jurídico da CLT. 
Nos expressos termos do Regulamento, o seu tempo de serviço como 

. contratado, .caso a entidade de carâtei" privado tenha sido 
transformada em estabelecimento público, ê considerado integral­
mente para os efeitos previstos no Regulamento da Secretaria. 

Tanto nas hipóteses cuidadas no inciso I, quanto no item Ill do 
artigo 346 suso transcrito, verifica~se o reconhecimento, para os 
efeitos de contagem do tempo de serviço prestado como contratado 
sob o regime jurídico da CLT; no primeiro caso, trabalho desenvolvi­
do para empresas públicas e sociedades de economia mista; no 
segundo, para instituições de caráter privado, que tenham sido 
transformadas em estabelecimentos públicos. Por que, então, não se 
computar o tempo para aqueles que trabalharam, embora contrata­
dos, para a própria União? 

No item IV do artigo 346 do Regulamento da Secretaria, a 
condição imposta para que se efetive a contagem do tempo de servi­
ço para os efeitos previstos no citado Regulamento, é, que o servidor 
haja percebido remuneração pelos cofres públicos. Desde que isto 
tenha ocorrido, computar-se-á o tempo de serviço para os efeitos 
previstos no Regulamento Administrativo do Senado. E, dentre esses 
'efeitos se acha a gratificação adicional por tempo de serviço, 
instituída no art. 384-XI do mesmo diploma. 

Deve-se ressaltar que, quando o legislador procurou restringir 
os efeitos da contagem do tempo de serviço, o fez expressamente, 
como no artigo 345 do Regulamento da Secretaria, ao di:zer: 

"Art. 345. Computar-se-ã integralmente, para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade, o tempo em que o servidor 
esteve afastado em licença para tratamento da própria 
saúde." 

Ou, no artigo 344 da mesma Resoluião n' 58, de 72: 

.. Art. 344. O período de exercício de mandato federal 
ou estadual será contado como tempo de serviço apenas para 
efeito de promoção por antiguidade e aposentadoria.,. 

E, no próprio art. 346-11, quando prescreve: 

"Art. 346. 
lf - O período de serviço ativo nas Forças Armadas, 

prestado durante a paz, computando-se pelo dobro, somente 
para efeito de aposentadoria, o tempo de operações bélicas." 

Conclui-se, pois, qoe não hã qualquer vedação no Regulamento 
Administrativo do Senado, à contagem do tempo de serviço prestado 
por servidor enquadrado, quando contratado pelo regime da CLT. 
Nada existe, igualmente, que impeça essa contagem, tanto no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis, quanto na Constituição Federal. 

O Senado jã vem contando, para todos oS efeitos, o período de 
trabalho remunerado como pro-labore. Não havendo, como acima 
foi demonstrado, nenhum dispositivo que impeça essa contagem em 
relação aos ex-contratados pelo regime jurídico da Cl Te, diante das 
disposições contidas no Decreto n' 31.922, de 19.52, que vem servin~ 
do de base a decisões do Poder Judiciário, bem como do Pa~ecer n'i' 
2.636, de 1974, do DASP, acima enunciado, esta Consultoria, 
revendo sua posição, adotada no Parecer n' 5.574, conclui que o 

. Senado Fedêral poderâ mandar contar o tempo de serviço prestado 
por funcionários pertencentes aos seus Quadros, quando contrata~ 

·dos pelo regime jurídico da CLT, trabalho esse desenvolvido para a 
União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, para os 

. efeitos não só de aposentadoria e disponibilidade mas, também, para 
percepção da gratificação adicional por tempo de serviço, 

Hâ que se notar, no entanto, que o Parecer n~' 55/74, desta 
Consultoria, ao receber integral acolhida por parte da egrégia 
Comissão Dir~tora, referindo-se a consulta então formulada pela 
Subsecretaria do Pessoal, tomou caráter normativo, motivo pelo 
qual, este Parecer, que representa urna evolução sobre o antigo 
enfoque da matéria, caso venha a merecer aprovação da Comissão 
Diretora, deverá se constituir não só no elemento de deferimento à 
pretensão do fancionário Nelson Cleômenis Botelho mas, também, 
servir de norma de conduta para os demais casos de atuais funcioná­
rios que, anteriormente, hajam trabalhado sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho para a União, Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios . 

I: o parecer. 
Brasflia, 10 de maio de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DIRETORA 

4• REUNIÃO, ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi­
dente, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves, Primeiro­
Vice-Presidente; Senador Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presi­
dente; Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretàrio; Senador Marcos 
Freire, Segundo-Secretário; e Senador Lourival Baptista, Terceiro­
Secretário, às dez horas e trinta minutos, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Leno1r Vargas, Quarto-Secretário. 

O Senhor Primeiro-Secretârio lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que submete à apreciação da 
Comissão Parecer favorável no Processo de n' DP-1 J46f73, pelo 
qual o servidor Hélio Vargas Aguileras solicita retificação de seu 
enquadramento para a Categoria Funcional de Assistente Legis­
lativo, Classe "C", A Comissão, por maioria de votos, aprova a 
matéria nos ~ermos de Ato assinado pelos pres~ntes. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário apresenta à 
Comissão Parecer favorâvel nos Processos n's DP·547, 548 e 562/74, 
em que os servidores Cyro Vieira Xavier, Mário Alves da Silva e 
Deusdedit Miranda solicitam retificação de enquadramento para a 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo. A Coinissão, por 
maioria de votos, aprova o Parecer do Senhor Primeiro-Secretário, 
nos termos de Ato assinado pelos presentes. O Senhor Segundo­
Secretário, Senador Marcos Freire, apresenta Declaração de Voto, 
que será transcrita ao pé desta. A Comissão delibera, ainda, que os 
processos relativos a pedidos de retificação de enquadramento 
funcional deverão ser sempre acompanhados do parecer jurídico 
competente, especificando o fundamento legàl das pretensões 
formuladas pelos senridores da Casa. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeíro-Secretárío apre­
senta à Comissão Parecer favorável no Projeto de Resolução que 
altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, Resolução 
n9 58f72, alterada pela de n' 67 f72, criando a Auditoria do Senado. 
O Senhor Segundo-Vice~Presidente, a fim de melhor conhecer a ma­
téria, pede vista do processado. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, Pri-
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• 
meiro-Secretârio designado para Secretariar a Reunião, a presente 
Ata, que, em seiuida, é assinada pelo Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 I de março de 1976. -
Magalhães Pinto, Presidente. 

Documento a que se refere a Ata da 4" Reunião da Comissão.lllre-
tora. realizada em 31 de março de 1976: ; ~-

DECLARAÇÃO DE VOTO, relativa aos Processos n9s DP-
547, 548 e 562/74. 

Acatando o Parecer do Senhor Primeiro-Secretário, voto a 
favor do mesmo. Solicito, entretanto, que os processos relativos a 
pedidos de retificação de enquadramento. sejam acompanhados do 
parecer jurídico competente, especificando o fundamento legal das 
pretensões formuladas. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 31 de marw de 
1976.- MarcoS Freire. 

5• REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Pri­
meiro-Vice-Presidente: Benjamim Farah, Segundo-Vice~Presidente; 
Dinarte Mariz, Primeiro-Secretãrio; Lourival Baptista, Terceiro­
Secretário: e Lenoir Vargas, Quarto-Secretãrio, às dez horas, reúne­
se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Marcos Freire, Segundo-Secretário. 

Convocado, comparece à Reunião o Senhor Senador Ruy 
Carneiro, Suplente. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente que, na qualidade de Relator, 
apresenta parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado que 
"reajusta os vencimentos dos servidores do Senado Federal, e dã 
outras providências". 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova o Parecer, sendo 
o referido projeto encaminhado à decisão do Plenârio. 

Em seguida, o Senhor Presidente distribui ao Senhor Primeho­
Secretário, para relatar, Memorial assinado por 38 (trinta e oito) 
Senhores Senadores, referente à situação dos servidores pertencentes 
à Categoria Furtcional de Técnico Legislativo, Classes "A" e "8". 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Oinarte Mariz, Primeiro-Secretário designado para Secretariar a 
Reunião, a presente Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor 
Presidente c vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 7 de abril de 1976.- Magalhães 
Pinto, Presidente. 

6• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Primeiro­
Vice·Presidente; Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; Marcos Freire, 
Segundo-Secretário; Lourival Baptista, Terceiro-Secretário; e Lenoir 
Vargas, Quarto-Secretário, às dez horas, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justifi.cado, o Senhor Senador 
Benjamim Farah, Segundo· Vice-Presidente. 

Convocados, comparecem, ainda, os Senhores Senadores Ruy 
Carneiro e Alexandre Costa. Suplentes. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário, que emite parecer favorável sobre o 

Processo nç DP~138/75, pelo qual o Diretor da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social propõe a instituição de Plantão 
Ódontológico para atendimento ~e emergência naquele órgão da 
Secretaria. 

O Senhor Presidente distribui o processo ao Senhor Senador 
Lourival Baptista, para se pronunciar sobre o assunto. 

Em seguida o Senhor Primeiro-Sscretário submete à Cornissàç 
o Processo n'~ DP-182/76, em que o servidor Paulo de Tarso 
Bonavides Gouveia de Barros, Técnico legislativo, Classe "C", 
solicita autorização para ausentar~se do Pais, no período de 20 de 
março a 18 de maio do corrente, em gozo de férias. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova o parecer, 
autorizando a solicitação para ausentar-se do País. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário, na 
qualidade de Relator, oferece parecer favorável ao Processo nç DP-
314/76, em que a servidora Arlette Bretas do Nascimento, Diretora 
da Representação do Senado no Rio de Janeiro, solicita autorização 
para ausentar-se do País~ a partir de 3 de maio corrente, em gozo de 
férias. 

Sem votos discordantes, a Çomi~sào aprova o Parecer, 
deferindo o pedido. 

Prosseguindo nos trabalhos, O Senhor Primeiro.-Secretârio emite 
parecer favorável sobre a· Pr~ss.o relativo a Expediente do Sr. 
Diretor da Subsecretaria Financeira, acompanha.do de exposição de 
motivos do Sr. Diretor-Geral, pelo qual solicita· a criação de duas 
Seções naquele órgão, através de Projeto de Resolução. 

O Senhor Presidente pede Vista do processo. 
Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário emite parecer 

favorável sobre expediente do Diretor-Executivo do Centro Gráfico 
do Senado Federal - CEGRAF, solicitando autorização para a 
ampliação das instalações prediais daquele órgão. 

O Senhor Presidente distribui o processo ao Senhor Senador 
Alexandre Costa, para se pronunciar sobre o assunto. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário 
apresenta parecer favorável ao expediente do Diretor-Executivo do 
Centro de Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, encaminhando Projeto de Resolução, atravé~ do qual 
propõe ajustar os dispositivos regulamentares referentes àquele 
órgão, à nova situação criada com a instituição do FUNDASEN, já 
aprovado pelo Conselho de Supervisão daquele Centro. 

O Senhor Presidente pede Vista da matéria. 
Com a palavra, o Sen~or Primeiro-Secretário, na qualidade de 

Relator, emite parecer favorável sobre expediente do Diretor­
Executivo do Centro de. Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, encaminhando a Programação Orçamentária do 
órgão, para o Exercício de 1976, já aprovada pelo Con!.elho de 
Supervisão daquele Centro . 

. o Senhor Presidente distribui a matéria ao Senhor Senador 
Alexandre Costa, para se pronunciar sobre o assunto. 

O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Terceiro-Secretário, que, na qualidade de Relator, emite parecer 
favorável sobre o Demonstrativo Contábil do Senado FederaL relati­
vo ao Quarto Trimestre do Exercido de 1975. 

Em manifestação unânime a Comissão aprova o Demonstrativo 
apresentado. 

Ainda com a palavra, o Senhor T~~~~iro~Secretãrio, na 
qualidade de Relator, oferece parecer favorável ao Processo 
referente à designação do servidor Lourival Zagonel dos Santos pára 
realizar Curso no exterior, pelo prazo de dois anos, conforme 
convênio existente entre o Senado e o Comparative Oevelopment 
Studios Center, da State University ofNew York at A\bany- USA. 

Sem votos discordantes a Comissão aprova o parecer, deferindo 
a designação nas mesmas condições dos pedido~ concedidos 
anteriormente, ficando o Senhor Presidente· autorizado a expedir a 
respectiva Portaria. 
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Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Terceiro~Secretário 
apresenta parecer favorável à Indicação nO? 02/75, que sugere a 
instituição, no Senado Federal, de Estágio para Universitários, nos 
moldes do existente na Câmara dos Deputados. 

Pela unanimidade dos presentes, a Comissão aprova o parecer. 
Finalmente, a Comissão Diretora, atendendo a recomendação 

da :'omissão de ConstituiçàÇ' e Justiça, delibera baixar Ato, pela 
M.._..,:>, relativo à reedição do Regimento Interno do Senado Federal. 

T0dos os presentes assinam o Ato referenle ao assunto. 
k.t:i4 mais havendo a tratar, às onze horas c trinta minutos, o 

:>; L.,, Prt: ,~d~·nte declara encirr .Idos os trabalhos, lavrando eu, 
1-il:<··-· · :\iariL Primeiro-Sccretãrio desígnado para Secretariar a 

-.·1•.:~ • \ I·res;:;;t.: Ata, qlle, em seguida, é assinada pelo Senhor 
,_-; .. ·; t ·::i ::• pul.>Jic<Jção 
.•. ·:, ,, t.u.ilÜ;sàu Diretora, 28 de abril de 1976. - Magalhães 

1.: :J. r.·..:_,h •... 't' 

CO~IISSÃO DE FJ:>IANÇAS 

7• REUNIÃO (ORDINÁRIA). 
REALIZADA EM 7 DE MAIO DE 1976 

Ã~ u~:z hor'-s e trínta minutos do dia sete de maio de mil 
nov.:centas'"' sete·1ta e seis, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Scn<Jdores Amar .. !! Peixoto - Presidente, Fausto Castelo-Branco, 
F uy Santos, Ruy Carneiro, Helvídio Nunes, Danton Jobim, Leite 
Clm~·e:;, Mauro Benevides, Henrique de La Rocque, Saldanha Derzi, 
R nbcrto Saturniro e Mattos Leão, reúne-se a Comissão de Finanças. 

De1xam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
H. n .. :dit\l Ferreira, Alexandre Costa, Jessé Freire, Virgílio Távora, 
TM~.J T1ui.:<.. e Teotônio Vilela. 

c, <;, Presijente, ao constatar a existência de número regi­
ITh.'"' ·,1 ~.<' ~r~ra abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
~c-, 1. ,,;~: H.L \Hí<Wada a Ata da reunião anterior. 

l •:- :-'<1'-·:',, •.. • .-datada~ as seguintes matérias: 

Pdo Sr. Senador hklvidio Nunes: 

Purecer fav:Jrável ao Proj~to de Decreto Legislativo n~ 12, de 
I 976, que ··aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos 

f!ntre a República Federativa do Brasil e a República Democrática 
Alemã. assinadc em Brastlia, a 5 de novembro de 1975", 

O parecer e aprovado, após ter sido submetido à discussão e 
.. ~'lv. 

Pelo Sr. Senador Faus~o Castelo-Branco: 

I -Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 71, de 
1975, que "autoriza o Poder E"<ecutivo a induir nas Carteiras de 
Identidade, Prdissional e FunáJnal o tipo sangUíneo de seu porta~ 
dor. 

O part!'cer é aprovado, apês ter sido submetido à discussão e 
\'r•t.lçà,J. 

2 i-' mxcr favori:~~-·d ao Projeto de Lei da Câmara no 2l. de 
'-)LK ·:-,lhn.: prato ,•ara opçà.1 de que trata o art. \1' do 

Lkcrcto-!cJ n') \94, de 24 de fe·:~,;reiru de !961, que dispõe sobre a 
aplicação do Fundo dt: Gnanti 1 do Tc:mr•' Je Serviço às Entidades 
de Fins Filantrópícos, e dá outras providências". 

Lm votação é aprovado o parecer, após ter sido submetido à 
dis.:ussào. Vo;aram pela rejeição do parecer os Srs. Senadores 
Helvídio Nunes, Ruy Santos e Henrique de La Rocque. Votaram 
i)ela aprovação do parecer os Srs. Senadores Fausto Castelo-Branco, 
Ruy C;rneiro, Danton Jobim, Mauro Benevides e Leite Chaves. 

F'~;lo Sr. Senador Saldanha Derzi: 

Parecer pela audiência prévia dos Ministérios da Fazenda e 
Minas e Energia, ao Projeto d~ Lei do Senado n9 236, de 1975, que 

"dá nova redação ao artigo 13 do Decreto·lei n~ 1.038, de 21 de 
outubro de 1969, que "estabelece normas relativas ao Imposto Único 
sobre Mint:IJis, c: dá outras providências". 

Após ter s1do submetido à discussão e votação, o parecer é 
finalmente aprovado. 

Pelo Sr. Senador Mauro Benevídes: 

Parecer favorâ\e] ao Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1972, que 
"estimula o aproveitamento de empregados de idade mais alta, 
mediante a fixação de contribuições variáveis para o INPS''. 

O parecer deixa de ser apreciado em virtude de pedido de vista 
formulado pelo Sr. Senador Ruy Santos . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu. 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Se Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

s~ Reunião, realizada em 5 de maio de 1976 

Ãs deL horas e trinta minutos do dia cinco de maio de mil nove~ 
centos e setenta e seis, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores LuiL Viana, Saldanha Derzi, Helvídio Nunes, Nelson Car­
neiro, Leite Chaves, José Lindoso, Accioly Fílho, Paulo Brossard, 
Mauro Benevides. João Calmon, Augusto Franco e Fausto Castelo­
Branco, reúne·se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de 
Mello, Petrônio Portella, José Sarney, Danton Jobim, Gilvan Rocha 
e [tamar Franco, 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Sena· 
dor Luiz Viana, Vice-Presidente no exercício da Presidência, declara 
abertos os trabalhos, sendo lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

logo após, o Senhor Presidente anuncia a presença do Senhor 
João Baptista Pinheiro, Embaixador do Brasil junto aos Estados 
Unidos da América, e esclarece que a reunião será desdobrada em 
duas partes, sendo a última em caráter secreto. 

Com a palavra. o Senhor João Baptista Pinheiro analisa aspec­
tos das relações Brasil-Estados Unidos e Brasil-Argentina. 

Encerrada a exposição pública, transforma-se em secreta a reu· 
niào. conforme determinação do Senhor Presidente. 

Às treze horas e quinze minutos, já em caráter público, sào apre· 
dadas as seguirites proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 9/76 - Aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural concluído entre a República Federa~ 
tiva do Brasil e a República Gabonesa, a 14 de outubro de 1975. 
(Ref;ltor: Senador Mauro Benevides.) 

Projelo de Decreto Legislativo n9 l0f76 - Aprova o texto do 
Acor,1-> sobre Transportes Aéreos, concluído entre a República F e~ 
derativJ. do Bra1-il e o Reino Haxemita da Jordânia, em Brasília, a 5 
de novembro de 1975. {Relator: Senador João Calmon.) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 ll/76- Aprova o texto do 
Acordo para a Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios 
Amazônicos, concluído entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de no~ 
vembro de 1975 (Relator: Senador Nelson Carneiro.) 

Projeto dt: De~..·rt't ~1 Lt:gislativo n9 12j76 - Aprova o texto do 
Acurdo de Comércio e Par •ntos entre a República Federativa do 
Brasil e a República Derr: ;:a Alemã, assinado em Brasília. a 5 
de novembro de 1975. (Relat-•. Senador Saldanha Derzi.) 

Os pareceres Proferidos, todos favorãveis, após submetidos à 
discussão e colocados em votação, ~2:1 considerados aprovados. 

Nada mai~ havendo a tratar, enct.:rra~se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippcrtt, a presente Ata, que. lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS 

5• Reunião, realizada em 6de maio de 1976 

ÃS onze horas do dia seis de maio do ano de mil novecentos e se­
tenta e seis, sob a Presidência do Senhor Senador Alexandre Costa, 
Presidente, e a presença dos Senhores Senadores Luiz Cavalcante, 
Evandro Carreira e Teotônio Vilela, na Sala "Rui Barbosa", reúnC:­
se a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Benedito Ferreira, José Esteves, Paulo Guerra e Evetásio 
Vieira. 

t;: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

Constatada a existência de número regimental, o Senhor Pre­
sidente, Senador Alexandre Costa, convida a assumir a direção dos 
trabalhos o Senhor Senador Luiz Cavalcante, Vice-Presidente da Co­
missão, a fim de relatar o Projeto de Decreto Legislativo n"' 10, de 
1976, que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, con­
cluído entre a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da 
Jordânia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975, concluindo pela 
aprovação do presente projeto. 

Posto o parecer em discussão e votação é: o mesmo aprovado 
por unanimidade. 

Reassumindo a presidência dos trabalhos, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião, lavrando eu, Claudio Carlos Rodrisues 
Costa, Assistente da Comissão, para constar a presente Ata, que 
após lida e aprovad~ serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

7• Reunião (Ordinária), realizada em 6 de maio de 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia seis de maio de mil novecen­
tos e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Oresques Quércia -
Presidente, Agenor Maria, Vasconcelos Torres, Renato Franco e lta­
lívio Coelho, reúne-se a Comissão de Agricultura na Sala "Epitâcio 
Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Senado­
res Paulo Guerra, Benedito Ferreira e Mendes Canale. 

O Sr. Presidente, Senador Orestes Quércia, ao constatar a exis­
tência de número regimental, declara abertos os trabalhos, após ter 
sido dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui-
da, é dada como aprovada. ' 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Agenor Maria: 

l -Parecer pela audiência prévia do Ministério da Agricultura, 
ao Projeto de Lei do Senado nq 263, de 1975, que "disciplina a venda, 
no comércio varejista, dos cereais a~ondi~ionados em pacotes 
padronizados". 

2- Parecer pela audiência prévia do Ministério da Agricultura, 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 16, de 1976, que .. determina levan­
tamentos prévios de custo para fixação de preços de produtos agrí­
colas". 

Pelo Sr. Senador Vasconcelos Torres: 

Parecer pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n"' 11, 
de 1976, que .. aprova o texto do Acordo para a Conservação da Fio-

ra e da Fauna dos Territórios Amazônicos, concluído entre o Brasil e 
o Peru, em Lima, a 7 de novembro de 1975". 

Pelo Sr. Senador Renato Frarico: 

Parecer pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n~' 
216, de 1975, que .. institui a obrigatoriedade do Seguro de Aci~entes 
do Trabalho no meio rural, e dâ outras providências". 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetido~ à· dis­
cussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido, \a\IandD eu, 
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assistente da Comiss.ão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidc11le e 
vai à publicação. · 

COM ISS/i. O MISTA 

Incumbida de 4;sludo e parecer sobre a \ll'í\""W-'m 1r' 34, 
de 1976 (CN), que Submele à deliberação do Congre!'>\u :'\:ado­
D!II texto do Decreto-lei nQ 1.454, de 7 de abril de 1976. que 
''dispõe sobre o Imposto de Renda Incidente em Títulos de Ren­
di Fixa, altera disposições fiscais previstas no Deneto-ld nv 
1.338, de 23 de julho de 1974, e dá outras prmidências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco de maio do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório do Senado h,:dcral. 
]"Jte"s"ID'rteS"O!i""Srs. Senãdó'rCs Jarbas Passarinho, Renato Franco, Hen­
rique de La Rocque, Helvidio Nunes, Arnon de Mdlo, João Cal­
mon, Gustavo Capanema, Mauro Benevides e Roberto Saturnino c 
os Srs. Deputados Homero Santos, João Vargas, Jonas Car\o':>. Go­
mes da Silva e José Haddad, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 34, de 1976 (CN ), que suh~ 
mete à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei nv 
1.454, de 7 de abril de 1976, que "dispõe sobre o Imposto de Renda 
1ncidente em Títulos de Renda Fixa, altera disposições fiscais pre­
vistas no Decreto-lei n"' 1.338, de 23 de julho de 1974. e dá outra~ pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, us Srs. Senado­
res Jessé Freire e Amaral Peixoto e os Srs. Deputadns A. H. Cunha 
Bueno, Antônio José, Epitácio Cafeteira, Milton Stcinhruch. Odacir 
Klein e Roberto Carvalho. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião <mtcrior. 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Roberto Saturnino, 
concede a palavra ao Sr. Deputado Homero Santos, Relator da maté­
ria, que emite parecer favorável nos termos de Projeto de Decreto Le­
gislativo. 

Posto em discussão e votação, é o Parecer aprovado, sem res· 
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para L'ons­
tar eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Sr. Pre­
sidente e vai à publicação. 
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A) SII!VIÇO DI COMIS501SPIRMANINTIS 

Chale: Cloódto Cbr os Rodngue5 Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Te~elone: 74-8105- Rom01S 301 e .i13 

(Oi~ISSlo DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presiden·e, Orestes Quércio 

Vice-Presidanfe: Benedito Ferreira 

ntular•• ...... , .. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paylo Guerra 2. Otair Bed:er 

3. Bened;to Ferreiro 3. Renato Franco 

• lfalívio Coelho 

l. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 1. Adalberto Seno 

2. Orestes Ouércia 2. Amaral Peixoto 

A5>i5•eate, Morcus \'inicvs Gov!art Gouaga- Ramal 706 

ie~on1óes: Quortas-leiras, às 10:30 hora r. 
Loco!: Salu Ep1tacio Pes~aa- Anexo IJ- Romal615 

COMISSlO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
17 Membrosl 

I. Collete Pinheiro 
2; José ()uiomard 
3. Teotónio V1lela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

1. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente, .A.genor Mario 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreira 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo ferreiro do Rocha- Roma/312. 
Reyniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epit6cio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA - (CCJ) 
11'\Membrosl 

COMPOSICÃQ 

Presidenlet Accioly Filho 
f9.Vice·F'residenfe: Gustavo Caponemó 

Zi"·Vice.'Presidente: Paulo Brossord 

Titular•• 
1. Accioly Filho 
2. José Sotnéy 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. halívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. GusJavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de Lo Rocque 

1. Dirceu Cardoso 
2. L•ite Chaves 
3. Nelson Carne1ro 
-4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Motlos leõo 
2. Oito Lehmann 
3. Petrónia Portella 
4. Renato franco 
5. Osires Teixeira 

I. fronco, Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno 8ronddo- ioma!305. 
Reuniõef: Quartos- I eiras, c}s 10:00 h9ras 
local: Solo "Oóv!S Bevilocquo"- Anexo 11-.Ramol623. 
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COitiJSSAO DO DISTRITO PIDUAI.- (CDP) 
/li Membros! 

'lltulor•• 

\. HeMdio Nune1 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

.e. Os ires T 6ixeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Pu~sidenle: HeiiOI' Oios 

Vice-Presidenttt: Adalberto Seno 

Suplentea 
ARENA 

l. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

.(, Virgílio l á~ora 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otair Beder 

I. Adolberto Seno 

2. ldzaro BarbOzo 

3. Ruy Carneiro 

MOB 

I. Evondro Correir& 

2. Nelson Carneiro 

Anistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuni6es: Quintos-feiras. às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo Jl- l!'omais621 e 716. 

COMISSIO DI ICONOMIA- (CI) 
I li Membros! 

I. Milton Cobrai 

2. Vosconc::elos Torres 

3. Jessé freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarba\ Pas\Qrinko 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. franco Montara 

'l. Ore\t&\ Quért\o 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Preside11te: Renato franco 

ARENA 

MOB 

kplenteo 

I. Benedito feffeira 

2 Augusto franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assi1tente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reunic5es: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Loco\: 5olo "f:pitócio Pessoa"- Anexo 1\- Romo\615. 

COMISSIO DIIDIICAÇIO I CULliiiA- (CIC) 
17 MembroS~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lorso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Titular•• 

\. 1 orso Outro 

2. Gustavo Coponemo 

3. Joõo Calmon 

-4. Henrique de lo Rotque 

S. Mendes Cano'!e 

6. Otto Lehmann 

L Evelósio Vieira 

2. Paulo Srotsord 
3. Adafberto Seno 

Sloplenteo 
ARENA 

-"rnon d• Mello 

2. HeMdio Nunes 

3. Joié Sarney 

4. Ruy 5ontos 

MDB 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario 8. f. Cruz- Romol598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sqla "Clovis Bevilocquo"- Aflexo 11- Rama1623. 

COMI55l0 DI fiNANÇAS- (Cf) 
I 17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilelo 

Thular•• 

I. Saldanha Oert:i 

2. SenedilO ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6, Vir9ilio T ávoro 

7. Mattos leão 

a Torso Outro 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Auy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Cha'fM 

3. Mouro Benevides 

-4, Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Daniel Jc:rieger 

2. Jos4 Guiomard 

1 Jos' Sarney 

4. Heitor Oia1 

5, Catte.te Pinheiro 

6. Osire1 Teixeira 

1. Oonton Jobim 

2. Oirce1) Cardoso 

3. Evelásio Vieira 

Assistente: Morcut Vinicius Goulort Gonzaga- tama1303. 

Reuniões: Quintas-feiras. bs I 0:30 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- An•xo 11- Romoi•621 • 716. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

Titulare• 

I. Mendes Canale 

2. Oomíc10 Gondim 

3. Jarbas Possarinho 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente, Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio Tóvoro 

2. Eurico Rezende 

3. Acciofy Filho 

•• Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montoro I. Lázaro Barboza 

2. Nelton Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Oumtas.fetros, às 11:00 horas. 
local, Solo "Clóvis Bevdocqua"- Ane.o 11- Ramal 623. 

COMI55lO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
!7 Membrosf 

Jltulor•• 

I. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

4. OomÍ<:1o Gondim 

s. Joõo Calmon 

I. Oirteu Cardoso 

2. ltomor Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Ptesidente: Domício Gondim 

Suplent•• 
ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 
I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

As~istente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10 30 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Ane(o 11- Ramo161.S. 

Titulare• 

I. José lindoso 
2. Renato Franco 
3. O«o lehmann 

I. Oanton Jobim 

2. Orestes Quércio 

COMJSSlO DI IIDAÇlO (Cl) 
(5 Membros/ 

COMPOSIÇÀO 

Pre~identtt: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOB 

I. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souto - Ramal \34. 

Reuniões: Ouortos-feiros, às li :00 horas. 

local: Sola "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Roi"'''ÓI 623, 

COMIS5l0 DIII,LAÇOIS IXTIRIORIS - (CII) 
I\5Membrosl 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T á110ro 
4. Jessé freir6 

5. Arnon de Mello 
6. Petr6nio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 

9. João Co!moo 
. 10. Augusto Froncc 

1. Donton Jobtrn 

2. Gilvon ~acha 

3. Itamar franco 

4. leite 0'oves 

5. Mouro Benevides 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9-Vice.Presidente: Luiz Viana 

29. Vice-Presidente: Virgílio Tóvoro 

Suplente• 

ARENA 

1. Accioly filho 

2. José Undoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MOS 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brassard 
3. Roberto Soturnino 

Assistente: Cóndido Hippertt- Romol676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
local, Sala "Ru1 Bc:arbosa"- Ane~~;o 11- Romais621 e 716. 

Titulare a 

COMISSlO DISAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gílvon Rocha 

SuplanNI 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Becker 
5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gtlvon RochQ 

MOS 

I. Evondro Carr11iro 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os \I :00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 



M1liO dt 1976 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Qaurta-reira U 2395 

COMJSIAO DI IIGUIANÇA NACIONAL- (CSNI 
17 Membros! 

I. Luiz Cavalcante 

2. José lindoso 

3. Virgílio 'T óvora 

... José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidenle: José Guiomoró 

Vice-Presidente: V~sconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

L Amoral Peilcoto 

2. Adolberto Seno 

MDB 
L Agenor Morio 

2. Oresle$ Quércio 

Anistel!le: lêdo ferreiro da Rocha- Ramo/312. 

~euniões: Quartos-feiro3, às ll :30 horas. 

Local: Solo "Clóvis &:..-ilocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

CCMISSI.O DI SIIIVIÇO PlliLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros/ 

Tltuklrea 

I. AuQLJsto franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
... Acdoly Filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lózoro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

ARENA 

MDB 

I. Mattos leão 
'l. Gustavo (o penemo 
3. Alexandre Costa. 

I. Oonlon Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade PeiJCoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos· feiras, às IO<JQ horas. 
local: Solo Epitócio Pessoo - Ane~~:o 11 - Ramal 615 

COMIHI.O DI TIANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIIAS PIIUICAS- (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Pres1d&f'lte: Ale.o;ondre Cesto 

Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares Supl.ntes 
ARENA 

l. Ala~~:ondre Costa l. Oito Lehmonn 
2. Luiz Covofconle 2 . Mende~ Co!'lo\e 
3. Benedito Ferreiro 3. T eotónio Vilela 
4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

MDB 
l. Evondro Ca~relra \. lózaro Barbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Sotum~no 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala Rui Borbos.a- An~)(O 11- Romo\621 

11 SIRVIÇO DI COMI5501S MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQVIIIITO 

Coml11õet Temporórkla 

Chefe: Ruth de .Souza Castro. 

Local: Anexo 11- Térreo. 

Teleforte: 2-4-8105- Ro.!fl<:ll 303: 
1) ComissQ_es T emporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 

21 Comissões T emporórios poro Apreciação de Vetos . 

3J Comissões E1pec.io(s e de lnquéri!o, e 

41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentório !art. 90 do Regimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Ftrnandes - Ramal 6?A1 
Marília de Corvalho Bricio- Roma1314: creide Maria B. F. Cruz- Remoi 
598; Mauro Lopes de Sá- Rama\310 

SBIU.OO hDBRlL 

Sl1888cBBTAfiiA DB comssllBS 

SERVIÇo DE COJIISSOiS PBRIU.Ntltt.IS 

..... TERÇ.l 

10:00 c.-..a. 

HORAS QIJARfA 

c.c.J. 
1.0:00 

C.!. 

C.R.E. 

10:)0 . 
C.A. 

l.l:QO <!.R. 

l.l.: 30 c.s.lf. 

HO@O pAS R!UNIÔBS DAS COIIIISSôES FE!UlANBNTES DO SElfApO l"'EllBIWt 

PARA O Alf() DE 1.9]6 

s ·• L À ASSlS.!tN"r HORAS Q\llMTA s A L AS 

EPIT1Cl0 PESSOA 
Ll!liA 09:00 C,D.l'- RUY BARJ!CSA 

Ramal - 61.5 Ra.m!Us - 621. s 716' 

• A L A s ASSISTEN'r C.E.C CL!jVIS BEVIL1CQUA 

10:00 
Ramal - 62) 

CLOVIS EEVIUCQ\JA "'"" c.s.?.c. EPI.UClO J:'ESSOA """"" . ,..,_ , .. ,.,. Ramal - 615 

El'lTAClO PESSOA 
C.!'. fl.l":t BARBOSA 

IWflEL 
Ramal - 61.5 lO: )0 R.a.m.a.is - 621 ~ 1lí> 

IIJY BAIUIOSA 
C:lNDl!Xl c .... "E. EPl 'HClO PBSSOA 

R8.Daai11 - 621. e 716 Ramal - 615 

EPITACIO PESSOA liARCUS 
C.L.S. CLóVIS BEVIUCQUA 

Ramal - 615 VlNICI~"' RaJDa). - &<!) 

CLOVlS BEVILACQUA OIAlUA 1.1.:00 C.5. 
El?I'!i(ClC PESSOA 

Ra.ma.l. - 62) CA!l- Ramal - 615 

CLOVIS BEVILACQUA LEDA C.T. f!UY llARBOSA 

Raul. - &23 Ra:!lais - 621 ~ 716 

ASSISTE!fTB 

ROI'IALDO 

C.LBIDE 

SONlA. 

MARCUS 

VIIHCIUS 

RONALDO 

DANIEL 

Ll!DA 

cw:umo 
COSTA 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
Ilícitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remiss!\es 
Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" n' 38 

452 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO -po SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas. 
PREÇO: Cr$ 35,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR 

Ed1ção agosto de 1 9 7 4 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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LEGISLACÃO ELEITORAL 
• 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

. - Sublegendas; 

-Inelegibilidades (Leis Complementares n"s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleição 
{Lei n"6.091, de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Maio de 1971 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

• 

Edição- Setembro de 1 ~74 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNIÇAS DO SENAOO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73. 

COM AS AI.TERAÇÔES DA LEI N• 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI Nt 1.6Ó8/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

1• VOLUME: 

Quarta-feira 12 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM OIS· 
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2• VOLUME: 

NOTAS {de n•s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSÕES. 
NOTAS (de n•s 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo. Lei n• 5.869/73, alterados pela Lei n• 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Brasília- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



. Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília- DF 

'I EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS ] ~-PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


